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Este trabalho objetiva sensibilizar o Arquiteto a respeito das condições 

de segurança do trabalhador de obras da construção civil. O alto índice de 

acidentes, desperdício de materiais e M.O., as falhas e incidentes, alto custo e 

improviso realçam a lacuna referente a medidas preventivas de segurança e saúde 

,que precis� constar do projeto. Mas como prevenir se o Arquiteto não participa 

do canteiro... não conhece sua realidade nem suas limitações.? Sabe-se da 

competência de profissionais de segurança para criar estratégias de execução 

visando à proteção, no entanto, o Arquiteto pode, através de projeto, planejar 

previamente toda esta etapa de projeto que é a construção,. Enfim, o Arquiteto 

precisa facilitar a construção de seus projetos, tendo em vista parâmetros de 

qualidade e segurança que hoje centralizam na participação do trabalhador o êxito 

no processo de construir com qualidade. 

Este é um convite à reflexão para Arquitetos, que inicialmente pensam 

em atender ao usuário final do produto edificação, quando se dispõe a organizar o 
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espaço que lhe é proposto, e no entanto este profissional sublima etapas de 

organização desta produção para o espaço projetado. Neste momento o Arquiteto se 

desvincula do homem trabalhador, nega-lhe espaço organizado para sua realização 

profissional e aspirações humanas! Entenda-se que a cadeia de produção parte de 

projeto irradiador de informações para qualidade. 

O tom deste trabalho expressa que o humanismo que acompanha toda a 

formação do Arquiteto, no momento da produção exclui o homem trabalhador, 

isolando-o, deste processo, precisando, assim, ser revisto. Esta é uma tentativa de 

promover o resgate ,e para tal foram usados argumentos históricos, legais, técnicos 

culturais , conceito de construtibilidade, enfim razões para consolidar que o 

afastamento do Arquiteto do processo de produção da edificação influe na 

implementação da qualidade do processo de construção. D 
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Abstract of thesis presented to Master Course in Arcbitecture of the Federal 

University of Rio de Janeiro as partia! fulfillment of the requirement for the degree 

ofMaster of Science ( M. Se. ). 

OVER SAFETY IN THE CONSTRUCTION SITE : 

Thesis Supervisor: 

Departament: 

A SUGGESTION FOR ARCHITECTS 

Cecília Maria de Castro 

MARCH 1995 

Prof. Carlos Alberto Nunes Cosenza. 

Architecture. 

This thesis intends to make the arcbitect aware of the safety conditions 

of the construction work. Toe bigh accident rate, material waste and man-power, 

high cost and improvisation bighlighit the gap refering to safety and health 

prevention, which have to be part of the project. How to prevent if the architect isn't 

in the construction site and isn't aware of its reality and limitations? It's known that 

there are competent safty professionals to create strategis that lead to protection; 

however, the architect is able to plan it previously througl his / her project. ln other 

words, the mcbitect needs to facilitate the constructionof bis / her project, based on 

a quality control and safety models that, nowadays, conside the worker one of the 

most important elements in a successful constructing process. 

This thesis invites the architect, who first try to fulfil the needs of the 

final user of the construction when organizing the space proposed, to think o ver. ln 

· fact, this professional disregards the importance of the workman, negleting bis

professional and human ambitions. The information provided by the project leads to
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quality. Toe workman, usually isolated in the construction processs, has to be 

considered in the architects' s production, for the sake of a more humanistic view of 

the architect' s work. 

Historical, legal, technical and ciltural arguments, besides the concept 
of constructibility, are used in thiss thesis in order to make sure that the architect' s 

absence from the construction process affects quality. 

vii 



ÍNDICE 
'/ 

·" .
, 

pag. 

AGRADECIMENTO.................................................................................................... 111 

RESUMO ..................................................................................................................... IV 

ABSTRACT. .. . ... .. ... . .. . ... . ... . ... . ... . ...... ...... ........ ...... ...... ...... ....... ...... ...... ...... ... . ... . .. . . ... . .. VI 

ÍNDICE........................................................................................................................ 1 

CAPÍTULO! 

CAPÍTULO II 

CAPÍTULOID 

IN"fRODUÇÃO.. ... . . . ..... ...... ...... ..... ... . ... . . .. . . ... . . ... .. . . ....... 3

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA....................................... 7 

QUADRO DA SEGURANÇA DO TRABALHADOR 

DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 

NO BRASIL 

3.1.- O PROCESSO DE TRABALHO NA CONSTRUÇÃO 

3.1.1. EVOLUÇÃO DO PROCESSO 

CONSTRUTIVO ............................................ 11 

3.1.2. CARACTERÍSTICAS ATUAIS ....... ............. 18 

3.2.- O OPERÁRIO DA CONSTRUÇÃO 

3.2.1 PERFILDAM.O ............................................. 23 

3.2.2. PERFIL ATUAL ............................................. 25 

3.3 EVOLUÇÃO DO TRABALHO E DA LEGISLAÇÃO 

PARA SEGURANÇA 

3.3.1. NO MUNDO ................................................... 30 

3.3.2. NO BRASIL .................................................... 34 

3.4.- ACIDENTES DO TRABALHO 

3.4.1. CONCEITUAÇÃO ...................................... \ .. 38 

3.4.2. CAUSAS ....................................................... . 38 

3.4.3. ESTATÍSTICAS RECENTES ..................... .. .40 

1 



CAPÍTULO IV- ARQUITETO E A SEGURANÇA DO TRABALHADOR NO 

CANTEIRO DE OBRAS 

4.1 - . QUADRO DA SITUAÇÃO ATUAL

4.1.1. O AFASTAMENTO DO ARQIDTETO 

DO PROCESSO EXECUTIVO ......................... .47 

4.1.2. ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO .................... .48 

4.1.3. AS TENDÊNCIAS ATUAIS DE 

RACIONALIZAÇÃO .......................................... 51 

4.1.4. O CONCEITO DE

CONSTRUTIBILIDADE ..................................... 57 

4.2. EFEITOS DA CONSTRUTIBILIDADE NA EGURANÇA 

4.2.1. ADEQUAÇÃO DO PROCESSO DE 

TRABALHO PROCESSO DE PRODUÇÀ0 ...... 58 

4.2.2. MELHORIA DAS RELAÇÕES DE 

TRABALHO .......................................................... 61 

4.2.3. MELHORIA DA QUALIDADE DO 

EDIFÍCI0 .......................................................... 62 

CAPÍTLO V - CONSIDERAÇÕES INAIS ...................................................................... 74

BIBLIOGRAFIA - ............................................................................................................... 77

ANEXOS - PROPOSTA DE MUDANÇA NR-18, NOVO TEXTO DA NR-18 ............ 82

GRÁFICOS E ESTATÍSTICAS DO SINDUSCON - RJ .............................. 87

ftUVERSIDADE FEDERAL DO RIO OE JANEU" 
fACULDADi Oi ARQUITETURA ! UIBANISIII 

BliLIQTECA 

2 



CAPITULOI 

INTRODUÇÃO 
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O ARQUITETO é ou está seguro na obra? 

Diante do cenário encontrado nas.obras, houve necessidade de sensibilizar o 

ARQUITETO, a respeito das consequências de seu distanciamento do canteiro, no 

que se refere a acidentes do trabalho, pois uma tendência geral é explicar o 

acidente como disfunção do sistema. Se acontece esta falha, que pode ser técnica ou 

humana, há necessidade de medidas preventivas, apoiadas em observações 

sistemáticas de canteiro. O Arquiteto tem que estar presente para viabilizar a 

execução de seu projeto, dominando o conhecimento da obra, de forma que possa 

facilitar sua execução, através da simplificação de projetos, da integração entre 

arquiteto e construtor, além do acompanhamento dos serviços, para que possa 

prover o canteiro de informações necessarias, em atendimento a projeto voltado 

para qualidade. 

As razões que mantêm este cenário, precisam ser revistas, pois escamoteiam 

o principal que é a insegurança do Arquiteto diante de uma obra, fato comprovado

pelo afastamento.

A diretriz norteadora deste trabalho seguirá, então, através das ocorrências de 

acidentes de trabalho, principalmente aquelas decorrentes do modo de fazer. 

O argumento para aproximar o Arquiteto será baseado nos problemas 

encontrados durante a execução do produto Edificação. É importante frisar, as 

atribuições dos outros profissionais também envolvidos, como o engenheiro de 

segurança do trabalho, que tem por competência criar estratégias para execução, 

visando à proteção e segurança do trabalho. No entanto se o Arquiteto estiver 

presente, poderá simplificar racionalizadamente, promovendo condições de 

construtibilidade, harmonizando criação e execução, de forma segura e de 

qualidade. 

Uma vez que já tenha admitido as mudanças que a sociedade imprimiu às 

suas necessidades, além dos instrumentos de que agora dispõe em termos de 

controle de qualidade, fiscalizaçào, ISO 9000, Defesa do Consumidor, entrada de 
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novo indicador,: e gestão participativa do trabalho, que com resultados concretos 

em relaçào ao aumento da produtividade, exclui de forma significativa o 

desperdício, os danos materiais e pessoais, cabe ao Arquiteto refletir e buscar 

elementos que formalizem esta postura premente, de atitudes, tanto na formação 

quanto no exercício profissional,de elementos que consolidem este saber seguro 

com qualidade. 

Chega! Arquiteto não pode mais ficar limitado à concepção tradicional de 

idealizador de produto, ou seja de: "idealizador de ambiente artificial habitável e a 

sua posterior vigilância durante a obra para garantir a correspondência a este 

ideal',(6)

Para atingir o objetivo proposto , o desenvolvimento deste trabalho obedeceu 

ao seguinte roteiro. 

CAPÍTULO II- REVISÃO BIBLIOGRÁFICA - Destaca através de revisão

literária, material referente ao objeto deste trabalho, cujo conteúdo se consolidará 

em documento científico. 

CAPÍTULO III- QUADRO DA SEGURANÇA DO TRABALHADOR DA

INDUSTRIA DA CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS NO BRASIL - Descreve a 

trajetória da relação de trabalho na e.Civil, destacando o controle da segurança do 

trabalho durante o processo construtivo. A evolução é acompanhada de legislação 

específica e do perfil do trabalhador. Nestas circunstâncias são identificados e 

analisados os riscos, as falhas e acidentes de trabalho derivados da organizacão para 

produção, das estatísticas, da terceirizacào enfim das tendências atuais de 

modernizar o setor (edificações). 

CAPÍTULO IV- O ARQUITETO E A SEGURANÇA DO TRABALHO NO

CANTEIRO DE OBRAS - estuda a relação do arquiteto com o canteiro abordando 
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as razões deste afastamento do processo construtivo. Relaciona-se esta postura com 

a segurança do trabalho e qualidade da construção realizada, enfatizando que a 

característica de planejamento previo inerente ao projeto se encontra divorciada de 

projeto para produção, acarretando riscos, falhas, despérdício e acidentes.É 

destacada a importância deste planejamento enquanto etapa construtiva do 

projeto.Mediante identificação dos problemas surgidos no canteiro é que poderão 

ser tomadas decisões no sentido de simplificar a construção, melhorar as condições 

de trabalho, reduzir os riscos estabelecendo um circuito de informações, cujo acervo 

resultará em ajustes necessários a produção de qualidade. O ponto de partida é o 

projeto vinculado a produção de qualidade do trabalho, a partir daí fazem-se 

referênciasa evolução da racionalização da construção evidenciando as lacunas 

relativas às condições de segurança do trabalhador, tendo em vista estabelecer as 

tendencjas atuais de racionalização. 

CAPÍTULO V- CONSIDERAÇÕES FINAIS - são tecidos comentários 

conclusivos a respeito da matéria estudada, tendo em vista atrair o arquiteto a 

refletir sobre sua atuação e reformular: há novas e mais amplas atribuições. 

CAPÍTULO VI- BIBLIOGRAFIA 

ANEXOS - GRÁFICOS ANALÍTICOS - SINDUSCON R.J. 

- PROPOSTA DE MODIFICAÇÃODA NR-18
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CAPITULO II 

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
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A orientação preliminar deste trabalho estabeleceu-se a partir de avaliação 

reflexiva sobre matérias publicadas que embasaram a questão inicial de tabular o 

problema referente a acidentes de trabalho ocorridos no canteiro de obras, 

provocados por falha técnica advinda inicialmente do afastamento do Arquiteto do 

canteiro de obras , ausência de projeto para produção e falha humana relativa a 

M. O. envolvida. 

Nesse sentido, foi desenvolvida pesquisa literária em torno de ítens que 

permitam vislumbrar um campo onde a ligação para tal questão fosse consolidada. 

A sequência de ítens é apresentada segundo lógica apurada também durante a 

pesquisa bibliográfica, na intenção de circunscrever a área de interesse e enfocar 

maciçfiil}ente o objeto selecionado. 

Nesta pesquisa, destacaram-se as obras dos seguintes autores: 

Quadro da Segurança descrição e avaliação preliminar das condições de 

segurança encontradas em canteiro.-Marta Farah, Mara Regina C. da Silva, I.P.T., 

Diagnostico Tecnológico. 

Evolução do Trabalho e Legislação- estudo e compreensão do processo de 

trabalho evidenciando as mudanças referentes à atuação de mão de obra, segurança 

e qualidade da execução da obra. - Nilton V argas, Saad, Antonio Edésio Jungles, 

O.I.T, SENAI, FUNDACENTRO, SINDUSCON.

Acidentes- abordagem dos problemas encontrados em obra , conceituação - J H L 

Batista,Mara Regina C. da Silva, A.Cohn, Monteal , M., 0.1.T. 

Causas- identificação, classificacào segundo parâmetros legais e técnicos.- Evans , 

D.J., Casaman, P. Laurell, Jungles.
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Estatísticas- dados recentes do I B G E configurando índice de acidentes na 

construcào civil. - Sinduscon, INSS. 

O Arquiteto e a Segurança- relaçãoo do profissional com a produção de qualidade 

e segurança, tanto do trabalhador quanto da obra.- Jorge Azevedo Coutinho, Paulo 

Bruna, AntoniQ Jungles. 

Construtibilidade- considerações a respeito da racionalizacão para segurança da 

construção, abrangendo conceitos e tendências. - Angela Mª. Gabriela Rossi, Jorge 

Azevedo Coutinho, Teodoro Rosso, M3 Angélica Covelo Silva. 

Além dos autores citados foram consultadas outras obras, cujos conteúdos 

auxiliaram no embasamento do conhecimento e identificação dos elementos iniciais 

deste trabalho, tais como: a segurança da obra, do trabalhador, e reflexão para 

Arquiteto. 
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3.1. O PROCESSO DE TRABALHO 

3.1.1. EVOLUÇÃO DO PROCESSO CONSTRUTIVO. 

Durante o período colonial, dá-se o início da construção civil no Brasil, com 

a utilizacão de mão de obra escrava e materiais encontrados na região da obra. 

Os trabalhadores eram organizados em corporações de ofício, que se 

constituiam sob forma hierárquica, na qual cada mestre tinha seu grupo de oficiais e 
um reduzido nº de aprendizes. O saber do aprendiz era adquirido após longa

convivência com o mestre, que como chefe e professor, tempos após aprovava-o 

como oficial, outorgando-lhe uma certidão de ofício, único documento que tomava 

este trabalhador um profissional assalariado, com habilitação para procurar trabalho 

junto a qualquer outro mestre. 

A passagem de oficial a mestre se dava depois que o candidato fosse 

examinado mediante prova, por juízes da corporacão.Os juízes eram eleitos em 

assembléia, por todos os membros daquela corporação. Somente depois de 

aprovado e de tomar-se mestre é que poderia exercer o ofício, formar equipe e 

construir.c6)

Era uma forma embrionária de promover o controle da qualidade tanto de 

seus membros, quanto do trabalho que seria oferecido. 

Durante o período colonial, as corporacões atuavam principalmente 

construindo monumentos, igrejas, fortalezas, prédios públicos, comerciais e 

habitações ricas residencias. Já as habitações urbanas eram executadas pela mão de 

obra escrava. 
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De acordo com o porte da obra se realizavam os projetos de engenheiros 

militares portugueses, segundo riscos de mestres de obras; vinha também da Europa 

a técnica,os técnicos e os materiais de construçào. Isto quer dizer que a criação da 

primeira Escola de Engenharia Militar Brasileira só efetivou-se depois da 

transferência da Familia Real Portuguesa para o Brasil. 

Os Arquitetos, por sua vez, formavam-se através da Academia de Belas 

Artes, sob a direção da Missão Francesa, que acompanhou a Família Real em seu 

exílio no nosso país. 

Para a remodelação da cidade que passaria a ser capital do Reino, 

engenheiros e arquitetos, que ainda utilizavam materiais como pedra, terra e 

madeira, comecaram a introduzir o tijolo cozido na construcão, sob a influência de 

imigrantes italianos. 

A medida que a sociedade vai se transformando, vão surgindo as primeiras 

indústrias da construção. 

Durante o período áureo do café 1850/1930 houve a expansão referente a 

serviços de infra-estrutura urbana, construcào de barragens, estradas e ferrovias que 

eram executadas por empresas estrangeiras, com equipamentos,operadores, M.O. e 

tecnologias proprias. 

As corporações extintas em 1824, não tinham estrutura interna para suportar a 

complexidade desta demanda, e assim passam a prestar serviços. Diante disto, o 

governo inicia a qualificacão de M. O., criando casas para o ensino de oficio e a 

sociedasde civil também, surge em 1858 o Liceu de Artes e Oficio no Rio e em S.P. 

em 1873. A seguir temos a Escola Politécnica do Rio em 1874, e em 1894 a de 

S.Paulo.<6)
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Surgem as primeiras empresas de construção nacionais, cuja hierarquia 

interna segue os moldes capitalista. Dentre os fatores que influíram na evolução do 

processo de construção estão:C17)

-os trabalhadores que com a abolição da escravidão passam a ser assalariados;

- a evolucão acelerada da indústria absorvendo mais M.O.(indiscriminadamente);

- o aumento do índice de urbanização medido através da intensificação de

construções residenciais alto padrão, bem como construções de cortiços e vilas 

operárias, para moradia do contingente oriundo de fazendas e imigrantes europeus, 

as construções comerciais, públicas, de infra-estrutura, ferrovias, portos, juntos a 

este contingente; 

- nova forma de construir difundida através das faculdades de engenharia, que foram

criadas e que realçavam a concepção e o projeto; 

- o aparecimento. de novos materiais e componentes que deixaram de ser fornecidos

por industriais para consumo em determinada obra, para se tomar de uso em geral, 

somando-se ainda os materiais importados, que supriam a demanda. 

A medida que as estruturas em aço pré-fabricadas importadas junto com 

projeto eram substituídas pelo concreto, com estruturas em aço, passa a haver uma 

luta contra a importacão de projetos e suas especificacões de artigos importados, 

mas somente com a guerra é que teremos a reducão das importacões, inclusive a do 

cimento, que passa a ser fabricado aqui,já em 1926. 

O desenvolvimento da construcào civil nào se baseava em projeto de 

arquitetura, uma vez que o arquiteto desta época era um copista de estilos vigentes 

de fachadas,C6) e os detalhes e técnicas cabiam ao construtor, ao mestre de obras ou

empreiteiro que os submetiam a aprovação nas prefeituras_C1) Os engenheiros 

tomavam-se imprescindíveis para execução daquelas obras tomadas complexas. 
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Mesmo com criação das politécnicas e faculdades de engenharia, era pouco 

valorizado o ensino de processo de construcão e somente a partir do aparecimento 

dos primeiros arranha-céusC2) e a valorização dos terrenos urbanos é que comeca a

despontar a importância da construçào, e o projeto de arquitetura se toma 

necessário para o detalhamento da concepção para execução aprimorando técnicas. 

Na década de 20, a profissão do arquiteto se destaca e começam a surgir as 

primeiras leis para regulamentar a profissão, que culminam em 1933 com a Lei 

Nacional de Regulamentação dos Profissionais de Arquitetura, Engenharia, e 

Agronorna. Tais decretos fixavam princípios que garantiam a estes a construcão de 

edificios que outros faziam .. No entanto, não se exigia autenticidade ao projeto 

brasileiroC I )_ Desta forma temos ainda a técnica construtiva se desenvolvendo com

M. O. e Jllateriais importados.

Da mudança ocorrida nos anos 30, quando nova direção ocorre na orientação 

da economia para o setor industrial (institui-se a montagem industrial) e através da 

Petrobrás, o estímulo dado à energia elétrica, criacào de rodovias, intensificaçào da 

urbanizacào, infra-estrutura para industrializacào e intervencào do estado na 

economia, ocorre a discussão sobre a modemizacào e nesse momento também se 

reflete sobre o acesso do arquiteto ao controle da construção,que repercute em 

forma de impulso para a construcào habitacional a partir da criação dos Institutos de 

Previdência. Consequentemente teremos o fortalecimento da forma de construir, 

através do acompanhamento de instituições técnológicas e normalizadoras. 

Como a guerra tinha reduzido as importacoes, abriu-se o forum sobre a 

autonomia da construcào e da arquitetura, a construcão em bloco acelerada nas 

grandes cidades, os estilos ecléticos etc. Era a busca pela identidade da construção 

nacional.<6)
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A publicação dos fundamentos do racionalismo europeu ( que se referro a 

aplicacão da lógica, rejeicào à imitacào de estilos, à beleza contida na máquina ), 

propunha que o arquiteto moderno deveria estudar e conhecer os materiais 

contemporâneos e com isso comunicar a arquitetura o cunho originai< 14)_ Era um

ítem para a reflexão sobre a percepção estética da edificacão a partir de mudancas 

que se fariam na organizacào do trabalho na construção. Quando do aparecimento da 

máquina, a era industrial, equipamentos para produçào em série se adequam ao 

canteiro de obras sob regime de manufatura. 

Ainda em 1945, permanece a posiçào de planejamento racional sobre o 

projeto funcional e sobre os problemas de natureza plástica ideal, demonstrando 

com isso o afastamento do arquiteto do processo de estudo para producào do 

edificio, Esta sublimação dos problemas construtivos na prática se tornou 

ideológica, quando as escolas adotaram tal concepção<6).

Neste período modernista ocorre o debate, eo arquiteto começa a assumir 

posicão no controle do sistema produtivo, mas a sua formacào técnica não o 

distinguia do engenheiro quanto à capacitacão profissional,atribuindo-lhe, ainda, a 

concepção de 'idealizador de espaco segundo visão humanista. Enfim a evolução da 

construçào com a interferência do arquiteto no controle da edificação através do 

projeto só se verificará mais tarde na construção de Brasília, que se tornará, o 

exemplo da industrializacào da construção nacional. 

A criacào de Brasília é relevante mas, não é determinante para mudança 

generalizada da forma de construir. A novidade é que nesta fase, o projeto e a obra, 

antes, objeto de uma única empresa, introduzirá um novo tipo de organizacào, 

abrangendo várias empresas que se responsabilizarão por parcelas de construção de 

uma edificação. 
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Como a M. O. era predominantemente estrangeira, é substituída por 

trabalhadores rurais e com isso engenheiros e arquitetos passam a ter mais 

importância. 

Com a revolução de 1964, há uma expansào da construçào industrializada 

pesada através dos grandes projetos para transportes, energia e mineração e como a 

construção habitacional estava estagnada em 1950, medidas de implementação 

governamental para construção de habitação em massa, ampliam o setor, já sob 

influência crescente do capital estrangeiro. 

A criação do BNH, incentivou a produção maciça na área habitacional. 

A-s duas categorias de e.Civil, tanto a pesada, que trata dos servicos de infra­

estrutura como transportes, energia, saneamento, etc . . quanto a de edificações que 

constrói habitações, prédios comercias etc dependem do Estado. A 1 ªé dependente 

do Estado como promotor de servicos e financiadol43), o que acaba por influenciar 

a concentracào e centralizacào do capital das empresas. A 2ª categoria tem a

sociedade como cliente, e a empresa privada como agente promotor de construcào, 

e é parcialmente dependente do Estado para financiamento, tanto da obra quanto 

para posterior venda a prazo, para o mercado, o que de certa forma, resultará em 

ajustes à política econômica e habitacional, vigente. 

Com sucessivas crises, temos a desaceleração, paralização, provocadas pelas 

restrições nos investimentos do setor público, que interrompe a construção de 

conjuntos habitacionais. 

O sistema financeiro de habitação entra em crise, a medida que a demanda 

por habitacões era crescente e a resposta do sistema de habitação, era deficiente. Na 

intenção de comgrr esta falha de planejamento, o BNH, assume projetos, 
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prioritariamente para classe média e alta, desacelerando, os projetos habitacionais 

populares. 

Acrescentando-se a esta crise , a recessão mundial, que refletirá na 

construcào civil, no aspecto de financiamentos, pois há reducào das fontes de 

arrecadacào do FGTS, SBPE, e sem retomo dos recursos investidos, a 

inadimplência dos mutuários, além do quadro de arrocho salarial, após o Plano 

Cruzado, aumento do desemprego e com isso acaba-se o BNH e paraliza-se a 

construcào habitacional. 

A importância da C. Civil como geradora de emprego para M. O. 

desqualificada afeta a produtividade cuja eficácia é proporcional a política 

econômica. 

A' dinâmica do setor construtivo permanece atrelada a bases manufatureira de 

produção, pois, segundo Nilton V argas, não artesanal, a medida que a concepção 

(projeto) é separado da execução. 

O ato de projetar, conceber, desenhar, já vem desde a Idade Média. 

Quanto a execução de forma científica, encontramos em Navier, o fundador 

da ciência da construção, que organizou informações sobre o assunto, encontradas 

na época,e que em 1926 é publicada pela Escola de Paris. 

O conhecimento científico da construção publicado, tomou-se fonte de 

consulta para projetos do que se desejava construir. 

Quanto ao projeto, já se conheciam através de Monge, as formas de 

representação e procedimentos para desenho. 
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3.1.2. Características atuais 

Segundo Sergio Ferro, os componentes industrializados como aço, lages, 

guinchos, betoneiras, materiais elétricos, etc. estão submetidos à estrutura de 

manufatura para produção na construção. 

Embora a máquina (guincos,gruas etc), participe do processo, ela ainda não 

absorveu a forma de fazer, como as habilidades necessárias do operário; a máquina 

substitui a força bruta do operário .Enfim o "trabalhador coletivo" não se parece em 

nada com o artesão e por sua vez a presença de máquina e alguns produtos 

industrializados não chegam a caracterizar uma produção industrializada, e com ' 

issso o controle e a segurança do trabalho permanece precária. 

A forma como a categoria de edificações se organizou, será objeto de estudo 

sob o áspecto da sua evolução, tendo em vista estabelecer tanto características 

quanto razões para posterior atrazo e consequente fonte de elevados índices de 

acidentes·, quanto a falta de segurança na sua unidade fabril,isto é canteiro de obras. 

Constatando-se que a e.Civil para habitação está apoiada na M.O. não 

qualificada e em "base moderna" de manufatura, percebem-se as dificuldades de 

controle da organização do trabalho, dos custos,do desperdício de tempo e M.O., 

materiais,equipamentos e prazos para execução de serviços. A forma encontrada 

para sanar estas dificuldades tem sido a terceirizaçãoC43) onde a sub-contratação de 

serviços específicos ou a subempreitada da M.O. 

A subcontratação preenche a ausência de conhecimento necessário para 

determinado serviço, enquanto a subempreitada de M. O. é apenas um substituitivo 

para firmas que formam equipes qualificadas e que pagam seus trabalhadores em 

funçào das tarefas realizadasC42) . A equipe especializada e a supervisão externa pela

firma, resolvem o problema anterior, de falta de supervisores. 
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Quanto ao controle do trabalho, permanece, deficiente,pois com a utilizaçào 

dessa forma de parcelamento de trabalho para terceiros ( terceirizaçào) ocorre que a 

supervisão e gerência dessas empreiteiras nem sempre dá conta da fiscalizacào, haja 

vista a quantidade de serviços que pegam,tomando assim os serviços de baixa 

qualidade e assim as razões iniciais para opção escapam. Realmente a dificuldade 

de harmonizar as ordens dadas pela direção da obra,às equipes formadas pelas 

divisões de tarefas, é evidente. Somando-se ainda que há tarefas simultâneas, mas 

que são evitadas, a não ser que haja pressa em sua execução Enfim cada obra é 

distinta e geralmente a forma de executá-la, tem característica própria e à medida 

que a ?bra vai acontecendo, os grupos de trabalho vão sendo montados e 

desmontados,na proporção que os serviços vão sendo concluídos. 

O, trabalhador da construção civil, embora esteja sempre se deslocando de 
uma obta para outra e já com conhecimento da obra anterior,esta não é uma 

vantagem em relação a outros trabalhadores de outro tipo de industria,pois o 

conheciménto adquirido fica limitado aquela obra, e indústria. 

A terceirização tem sido a forma encontrada para gerenciar a produção, o que 

nem sempre soluciona a questão do controle do trabalho, principalmente, no que se 

refere a mão de obra<43)

O controle de trabalho foi estudado por Ford e Taylor, que apresentaram 

fundamentos que ainda hoje servem de base para profissionais do ramo, os 

aplicarem. 

Segundo Taylor vale a pena lembrar a tônica, que se refere a medição do 

tempo quanto a execuçào de tarefas. No entanto este método aplicado a construção 

civil não foi absorvido, pela dificuldade de formação do profissional. Já que este 

adquire seu conhecimento no próprio canteiro imitando outro profissional que , por 
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sua vez , adquire os acertos e erros de outro, sem que haja verificação ou correção 

tanto de métodos, quanto de postura profissional. 

A dificuldade de implantar o método de Taylor,deveu-se principalmente 

estrutura manufatureira da e.Civil para habitação,pois não há 

1 )padronização nem repetição sistemática de serviços. 

2)e o excesso de rotatividade da M.O., impede o treinamento da nova forma

de fazer.

3 )Além da localização geográfica de nova obra e conservação da mesma

equipe em locais distantes da anterior, também pesam, ocasionando o fato de

que é melhor contratar M. O. local, ou , então descobrir uma mm.eira de

manter o profissional evitando custos, principalmente o de moradia.

Quanto ao método Ford, seria necessária uma mudança na C. Civil, em geral, 

de forma que se criassem fábricas de pré-fabricados, padronizados para que 

atendessem de forma uniforme, a demanda,e para tal a racionalização seria uma 

opção. 

No Brasil as tentativas de implantação desses métodos não tiveram o sucesso 

que nos EU A,na medida que as circunstâncias, e o meio ambiente eram outros, 

inclusive aqui a forma como o Estado tem se posicionado,além da total falta de 

organização e conscientizacão por parte dos trabalhadores. 

A desvalorizacão da M. O. é evidenciada através de baixos salários, 

incompatíveis a subsistencia digna, exploraçào exaustiva da força de trabalho, e dos 

estados de periculosidade e insalubridade do ambiente de trabalho. 

O capital calçado sobre um processo de trabalho que não tem em vista o 

aumento da produtividade e nem a intensificação do trabalho, seja pela utilização de 

maquinaria, seja pela" racionalização" dos métodos, tem que procurar outras formas 
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para aumentar o excedente econômico. Resta-lhe deste modo, lancar mào de 

métodos de organização de trabalho que podem ter um carater predatório da força 

de trabalho. As suas annas são: o estabelecimento de salários não condizentes com 
a subsistência operária� o aumento da jornada de trabalho� e o uso extenuante da 

forca de trabalho sob condições laboriais precárias. < 16)

Para conseguir melhor salário e garantir o emprego, o trabalhador, se vê 

forçado a aceitar a hora extra, além do limite estipulado em lei, que permite mais 

duas horas, ou então o serão ou virada, que ocorre quando da entrega da obra.Esta 

sobrecarga de trabalho, muitas vezes concorre para o aumento do índice de 

acidentes do trabalho.Muitas vezes o trabalhador opta pela demissão ( quando não 

impedido pela empresa) tendo em vista o FGTS ou seja a possibilidade de levantar 

uma qqantia, abrindo mão da estabilidade no emprego. 

O entrave, já conhecido ão avanço técnico da construção 

permanece na base fundiária, onde os lucros garantidos pela especulação 

imobiliária, desestimulavam a conquista de novas técnicas aliada a produtividade 

aplicados a racionalização do processo construtivo . Por sua vez a dispersão 

espacial dos empreendimentos dificulta a produção em escala, inibe o 

estabelecimento de um fluxo continuo de produçào e inviabiliza a utilizaçào 

intensiva, de máq. e equip.Há ainda o longo período destinado a rotação do capital, 

imobilizando recursos por muito tempo< 16), é contrabalanceado pela abundancia de 

MO., enquanto que em outros países da Europa ocorre o contrário, a escassez de 

MO, estimula a industrialização modernizada.Como no Brasil há grande 

disponibilidade de MO, e estes ainda estão desorganizados ocorrem as distorções: 

baixos salários, jornada de trabalho exaustiva, grandes riscos e condições inseguras 

de trabalho e o "novo argumento" de caracter social,como grande gerador de 

emprego. 
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A instabilidade do mercado faz com que empresários evitem os altos custos 

da baixa utilização da capacidade instalada através de menores recursos investidos. 

A não estandartização do produto também influe no atrazo do setor , mas 

como estão associadas as condicões do terreno, legislação do uso do solo. 

A demanda por outro lado é flexível quanto a qualidade da habitação o que 

por sua vez também desestimula o aperfeiçoamento da indústria da construção, 

contribuindo assim para aumento de problemas construtivos da edificação e 

acidentes e incidentes na construção. 
1 

As inovações que ocorrem, estão centradas nos materiais, não na forma de 

fazer o� serviços, as mudanças ocorrem a nível de fornecedores de materiais 

(produtóres) , com estrutura oligopolista,que prospiscia à grandes empresas o 

controle da produção de materiais industrializados,deslocando materiais 

tradicionais. As falhas decorrentes da falta de informação sobre as propriedades e 

forma de utilização do produto, reduzem a sua aplicabilidade. 
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3.2. O OPERÁRIO DA CONSTRUÇÃO 

3.2. 1. PERFIL DA M.O. 

Através da breve retrospectiva apresentada no ítem anterior, vimos que o 

trabalhador da construção no período colonial organizava-se em corporações de 

oficio e o saber era transmitido diretamente de uma geração a outra. 

Com a evolução do processo construtivo, da cientifização do projeto e o 

surgimento das primeiras empresas de construção nacionais em fins do século 

passado e início deste, surge o operário da construção. 

Este operário da construcào já não é mais um artesão, pois já não lhe cabe a 

concepçào, mas também não tem formação nem qualificacào profissional. Passa a 

realizar ,um serviço baseado em projeto que não sabe ler, sendo informado pelo seu 

encarregado, que por sua vez, sabe somente o que se passa naquela etapa, da 

mesma forma que o oficial é instruído para executar outra parcela. Toda esta cadeia, 

parcela e · compartimenta o trabalho de tal forma, que o trabalhador fica sem saber o 

que se passa antes ou depois de sua intervenção. Esta forma de trabalho confere à 

construção de edificios um caracter de manufatura. 

Esta divisão de trabalho é comum tanto na indústria de forma geral, quanto na 

manufatura, isto é, aquele trabalho do artesão, seguindo-se ao aprendiz que 

dependia de longo tempo de experiência, é dividido e absorvido por várias pessoas 

segundo critérios de qualidade dominante do trabalhador. Assim surge o trabalhador 

coletivo, no lugar do artesão, sob as ordens do mestre de obra, que é um líder, 

formado no canteiro sob as ordens de engenheiros e arquitetos. O trabalhador da 

construçào não tem qualificação mas tem grande força de trabalho. 
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Percebe-se que a segurança do trabalhador é descuidada, uma vez que compete ao 

engenheiro e mestres, promover treinamentos, informação e vigilância quanto a 

execução de tarefas. 
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3.2.2. Perfil Atual. 

Segundo pesquisa realizada pelo GESEC(Grupo de Estudos de Segurança e 

Medicina do Trabalho na Construção Civil), o trabalhador de e.Civil é jovem, 
sendo 27,86% com até 25 anos e 6 1 ,56% com até 35anos. Sessenta e treis por cento. 

é procedente do Nordeste, 63%, sendo 33.99% da Paraíba.44% tem nível escolar 
baixo, 58%. não sabem ler ou não conseguem interpretar o que lêem 44,58%. A 

nostalgia faz com que 54,70%. visitem a terra natal, e 49,98% visitem a família este 

trabalhador lida na e.Civil em qualquer tipo de serviço, geralmente como servente 

(36,98%) pedreiro ou estucador ( 13,28) e carpinteiro ( 1 2,36%).90.4 1 %  adquire 

conhecimentos na prática do canteiro de obras, através de trabalho em diversas 

construtoras. Muitos deles se interessam por cursos profissionalizantes. Vide figura. 

� 
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Confonne estatísticas da Sinduscon(Sindicato da Industria da Construçào 

elaborada pelo GESEC, estabeleceu-se um circuito de coleta de infonnacoes, na 

intencào de conhecer e garantir a profissionais atuantes do setor de seguranca, 

melhores condicões de trabalho, neste sentido, desenvolveram-se estudos e pesquisas 

das quais apresentaremos Tabela 7 e Quadro A 

TABELA 7 - ACIDENTES NA CONSTRUÇÃO CIVIL DO RIO DE JANEIRO 
(Avaliaçao Quantitativa ) 

OO'US.l.5 HlmlA MXNS.AL PlffiCl1XtlJAL DR PE'.RC!OIT\JAL DE PF.RCCmlAL DR 
A CID EXrtS NO .\CIDll!l"I.:S !JO /.CIDZJ'l'ü:S NOS 

'UV. DE 
FRD.,"UE:NCIJ. �s.uus DS EXPl!SC'.AOOS 

llRASI L  ( 1 )  SI IIDUSCO.� -Ri o m:JA ( 2 ) NO SIRDUSCON-Rlo 

1'79 10 14 .  39) 8 , 19 10.01 3 ,89 37,00 

1�80 15 14 .460 7 ,ll-4 9 , 116 4 ,29 34 , 72 

1981 18  l'i . 560 6 , 62 8 ,02 ) , 37 23 , 2 1  

1982 19 20 . 935 6 ,05 6 , 25 lfl' ( )) 22 .  75 

19!3 ' 18 1 3 . 755  5 , 10 4 ,75  3 , 88 18,!12 

198/o 17 22 . 678 4 , 89 3 ,23  ),88 14,43 

196S 15 1 1 .024 5 , 36 3 , 2)  3 , :n 12 , 24 

1986 22 15 . 21 3  5 , 60 4 ,41 Nl' 17 , 70 

1987 22 19 .965 5 ,09 3 , 34  ITT' 13,98 

1'88 36 23 . 965 4 , 31 3 , 76 l , 32 14 , 54  

198'l 31 7 3 . 91 1  J , 7 5 2 , 9 7  Ri' 1 2 ,61 --- -
}990 )2 7 1 .  b6 7 ' · º" 2 ,  2 ',  lff 'l , 8 2  - --

ti )  Este pcrcP.ntu:1 1  r e f  t> t  c - i·, e a todos os t raba lhndoreH se!,!"urados

(2) FONTE : Nat iona l Sa f r t 'V  Cound. l

()) HF - Não Forncc i d o

(4) Taxa i\e Frequên c i a  - T F  :
NQ de acid entados com a f a s tamento x 1 . 000 . 000 

NQ d"' horas / homem de eT.l)osicâo ao risco 

TJJJ,. DE 
FREQUt'.NCIJ. 
OOS EUA ( 2 )  

19,45 

21,45 

16 ,85 

RF 

19 ,40 

19,4-0 

16 ,55  

111' 

KF 

16 ,60 

lff 

*Esta estatística é o resultado obtido por empresas associadas a Sinduscon, portanto não reflete a C. Civil

no Brasil ne,n no Rio de Janeiro.
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Diante do quadro atual onde os trabalhadores realizam tarefa as quais não 

foram treinados, ignoram os riscos a que estão expostos, cabe pensar em que 

situação se encontram tendo em vista as adaptações da forma de construir e como 

incluir o problema de sua segurança nas medidas de racionalização. 

Com o objetivo de relacionar o operário com o processo produtivo, fez-se, 

até aqui, uma descricão resumida da evolução da forma de construir no subsetor 

Edificações e do perfil do trabalhador da construção. 

Para completar o quadro que envolve os participantes do tema segurança em 

questão, mostra-se a seguir, aspectos do surgimento da preocupação com a 

segur�ça do trabalhador, a legislacão adotada e as estatísticas recentes a respeito 

dos acidentes ocorridos durante o trabalho. 
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3.3 EVOLUÇÃO DO TRABALHO E DA LEGISLAÇÃO PARA 

SEGURANÇA. 

O trabalho é inerente ao homem. 

A caminhada histórica do homem revela que a luta pela sobrevivência 

apontava para a necessidade de criar objetos, ferramentas, que o ajudassem nesta 

conquista. Inicialmente era um exercício predatório, de caráter gregário e que 

gradativamente passou à agricultura e pastoreio atingindo fase artesanal e desta à 

industria. 

Já na Antiguidade, a construção de templos, palácios ,fortalezas, exigia da 

mão de obra escrava o serviço bruto. Era um trabalho barato, e, no caso de acidente, 

bastava ,substituír o trabalhador, que era um prisioneiro de guerra. 

Percebe-se que o descaso pela saúde e higiene do trabalho, já era evidente. 

As primeiras inquietações com a saúde do homem estão registradas num 

estudo encontrado por volta de 1556, escrito por Geora Baner, onde foram 

detectadas, doenças, decorrentes do trabalho: o mineiro,por exemplo, apresentava 

asma, provocada por poeiras corrosivas a partir da extraçào de minerais,assim como 

casos de silicose, oriundos da fundiçào de ouro e prata. Em tomo de 1700, aparece 

na Europa, um livro escrito por um médico chamado Ramazzini, onde uma série de 

doenças ocupacionais estão catalogadas,como por exemplo, a doença dos mineiros, 

pintores,gesseiros, pedreiros, carpinteiros e ladrilheiros. 

Com o surgimento dos primeiros teares mecânicos,em fins do séc. XVIII, na 

Inglaterra, e a introduçào da máquina a vapor, marca-se o início da industrializaçào 

moderna. Com isso, temos todo um conjunto de transformações ocorrendo na 

indústria, na agricultura, nos transportes, nos bancos, no comercio, nas 

comunicações: a economia se toma capitalista. Na medida em que a sociedade 
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feudal se desagregava, o modo de produção capitalista se desenvolvia, acelerando a 

transiçào. Com o processo de acumulaçào de capitais na mão da burguesia 

emergente, a liberacão da mão de obra,o aperfeiçoamento das técnicas, a ampliação 

dos mercados, surge uma nova forma de relaçào de trabalho. 

Esta mudança divide a sociedade em burguesia ( dona dos meios de produção) 

e proletariado, a qual vende a forca de trabalho. 

A elite burguesa adquire máquinas e emprega mestres artesãos da época. O 

processo modernizador industrial aumenta, e aqueles artesãos que estavam 

organizados em corporações de oficio, agoras, ficam sujeitos à concorrência das 

manufaturas que, com ritmo mais acelerado de produçào , termina por arruiná-los e 
absorvê-los como mão de obra assalariada. A burguesia assume o controle de um 

setor da economia, já que tem a máquina : a indústria manufatureira e o capital 

acumulado permite a compra da matéria prima, usam a M. O. assalariada, ficam com 

o produto, comercializam-no, como tambem o lucro. 

O proletariado, diante do salário recebido se vê impossibilitado de possuir 

seus instrumentos de trabalho. Este desenvolvimento acelerado absorve qualquer 

mão de obra: homem, mulher e criança, indiscriminadamente para o mesmo serviço, 

sem atentar para condições tisicas ou mentais, em relação ao sexo ou idade,e sem 

qualquer restriçào ao limite de tempo de trabalho/ descanso. Há descuido total em 

relação às condições insalubres e perigosas do meio ambiente de trabalho (ruído 

alto, ventilaçào precária, iluminação deficiente, falta de lay-out). 

Diante destas circunstâncias, o índice de acidentes e doenças decorrentes do 

trabalho aumentam, até que em 1802, na Inglaterra foi promulgada a Lei de 

Preservaçào da Saúde e da Moral de Aprendizes e Outros Empregados na 

lndustriaC32), que estabeleceu: 
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a) Limite máx. de 12 horas de trabalho por dia; 

b) Proibiçào do trabalho noturno; 

c) Obrigação ao empregador, de lavar as paredes das fábricas pelo 

menos duas vezes ao ano; 
d) Ventilação obrigatória nas fábricas. 

Em 1830, um empresário da época, observando as precárias condições de 

trabalho, decide contratar um médico para cuidar dos empregados e acompanhar 

seus servico. Surge assim, o 1 º servico médico industrial do mundo. 

Em 1833, uma legislaçào mais apurada que a anterior, exige proteção ao 

trabalhador, e toma-se conhecida como o"Factory Act", com as seguintes normas: 

a) Proibição ao trabalho noturno, para menores de 18 anos; 

b) Redução das horas de trabalho destes, a 12 horas por dia ou 69 

horas semanais; 

c) As fábricas precisavam ter escolas, que deveriam ser 

frequentadas por todos os trabalhadores menores de 13 anos de 

idade; 

d) Idade mínima de 9 anos para trabalhar; 

e) Atestado médico fornecido mediante acompanhamento do 

desenvolvimento fisico compatível com a idade do operário 

menor; 

f) Passava para a esfera governamental a obrigação de inspeções. 

Em 1844,somam-se a lei anterior, artigos referentes à obrigatoriedade de 

proteção ao equipamento quando em uso, e a exigência de comunicar os acidentes. 
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A França foi a precussora na legislacão sobre a proteção ao trabalho do 

menor na industria e, prosseguindo em 1893 ,é que acontece a 1 ª Legislacào de 

Seguranca do Trabalho. 

Nos EUA, a r Lei de Prevenção de Acidentes , na industria acontece em 

1877, exigindo a proteção do equipamento e proibindo a limpeza de máquina em 

movimento. 

No séc. XX, 1946, na França, há obrigatoriedade de serviço médico em 

fábricas e lojas com mínimo de 10 trabalhadores, enquanto que em 1956, na 

Espanha, esta mesma exigência é menos rigorosa, condicionando apenas empresas 

com 500 empregados. 

Nos EUA, a partir de legislacào indenizatória de acidentes de trabalho, 

empresários iniciaram os primeiros services médicos por empresa, na intenção de 

reduzir o custo de intenizações, através de acompanhamento do processo de 

trabalho, em casos de acidentes e doenças ocupacionais,tanto para indústria de 

grande risco ou de risco mínimo. Estabelece-se,assim, a cultura da prevenção e 

manutencão da saúde 

Diante da importância dada ' a  saúde dos trabalhadores, constitui-se uma 

assembléia geral , que anualmente se congrega sob a denominação de Conferência 

Internacional do Trabalho: é a O.I.T. Desta organizaçào, em conjunto com ações 

sindicais, foi instituída a jornada de 8 horas diárias de trabalho, luta contra o 

desemprego e melhores condições de trabalho, principalmente para homens e 

mulheres. As questões de trabalho apresentadas, são discutidas, e suas decisões 

transformam-se em instrumentos e recomendaçoes da O .I. T ., que são ratificadas 

pelos países representados, que se comprometem em cumprir as obrigaçoes, 

expodo-se a vigilância internacional. Por exemplo em 1957, quando da 43ª 
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Conferência Internacional do Trabalhador, organizada pela O.I.T., E O.M.S. 

( Organizacào Mundial de Saúde) foi estabelecida uma Recomendação para Serviços 

de Saúde Ocupacional, com os seguintes objetivos: 

1) Proteger os trabalhadores contra qualquer risco à saude, 

que possa decorrer do seu trabalho ou das condições em 

que este é realizado; 

2) Contribuir para o ajustamento fisico e mental do 
trabalhador, obtido especialmente pela adaptacão do 

trabalho aos trabalhadores e pela colocação destes em 

atividades profissionais para as quais tenham aptidão; 

3) Contribuir para o estabelecimento e manutencào do mais 

alto grau possível de bem estar fisico e mental dos 

trabalhadores(32) 

3.3.2. NO BRASIL 

A modemizaçào industrial chegou à América Latina somente no séc.XX. O 

estabelecimento da prevenção contra acidentes ainda está em fase de legislação e 

permanece llllpune. 

No caso do Brasil, a legislação prevencionista no Brasil, inicia-se através da 

regulamentação do setor ferroviário, já que os demais ainda estavam incipientes.Em 

1929, uma portaria estabelece referenciais iniciais de segurança de acidentes na 

construção civil. 

Em 1934 é que surge no Brasil, com a influência da 0.1.T., a consolidaçào 

das leis do trabalho, que regulamenta de forma avançada a prevençào contra 
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acidentes. A Convençào nº 62 da OIT em 1937, estabelece prescrições de 

segurança na construção de edificações, com referências a andaimes, equipamentos 

elevatórios, inspeções e treinamento profissional em segurançtl31 )_ 

Com a regulamentaçào da CL T. acidentes ocorridos dentro ou fora do local 

de trabalho, passaram a ser acolhidos pela legislacào. Mais tarde em 1953, foram 

criadas CIP AS, que são comissões eleitas para promover a prevencào de acidentes e 

doencas profissionais nas empresas. 

Eµi 1965, é regulamentada a Inspeção do Trabalho, em relação às condições 

de trabalho e proteçào dos trabalhadores no exercício de suas funcões no território 

nacional. A partir de 67, com a lei 5314, o governo passa a recolher o seguro de 
acidente_sC39) , que é taxado sobre a folha de salários das empresas, de 0,4 ou 0,8%, 

variandó conforme a ocorrência de acidentes*, mas em 1976, a Lei 6367 reduz o 

valor dos beneficias (tip�s de doenças amparadas pela lei):atribuem-se tarifas 

individuais de contribuição por empresa, variando de 0 .4% a 1.2% e 2.5%. Esta 
atitude significa que não importa o acontecimento, nem quantidade,nem gravidade, 

para efeito de cálculo do valor a pagar pelo seguro obrigatório, pois o que passa a 
interessar é o valor, já conhecido e estipulado do acidente, evitando-se assim o 
beneficio às empresas que investiam na producào. 

A criação de 28 Normas Regulamentadoras em 1978, abrange aspectos de 

segurança e medicina do trabalho na industria. 

Em 1980,é criado um departamento de estudos,denominado DIESAT, com o 

objetivo de provocar diálogo com a classe trabalhadora. 

No que se refere a Industria da e.Civil, pode ser destacada a data de 1985, 

em que uma nova reunião da O IT decide pela revisão e atualizacão de temas como 

a formação e qualificacào de profissionais, responsabilidade dos empregadores, 

informação e risco dos trabalhadores, estímulo a investigacào de segurança na 
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construcào, problemas de trabalhadores migrantes e ocasionais e ajuda aos orgãos 

interessados na melhoria de normas tecnicas e legais inclusive para países em 

desenvolvimento. 

Segue-se em 1 987, nova reunião onde, após reflexões sobre assuntos de 

1985, discute-se a definicào da abrangência da atividade de construcào, 

desenvolvimento de medidas de seguranca e higiene, obrigações e responsabilidades 

dos empregadores, subcontratistas, trabalhadores assalariados, autônomos, 

engenheiros, arquitetos, supervisores de obra, organizaçào da higiene e segurança, 

papel desempenhado pela fiscalização, serviços de medicina do trabalho e primeiros 

socorros. 

Com a Medida Provisória de nº 63 , de julho de 1 988, acontece a 

sobretaxacào para empresas que registrassem elevaçào de fator de acidentes do 

trabalho, superior à média padrão do setor, que variava de 0 .5 a 1 .8% sobre o total 

de remuneracàes pagas. Em 89, estabelece-se o SUDS, sistema unificado 

descentralizado de saúde, que sistematiza a assistencia médica, farmacêutica e 

odontológica ao acidentado de trabalho. 

Em 1 990,o INSS, promove programas e atividades referentes ao trabalho, 

inclusive inspeção do trabalho, e, assim, as delegacias regionais do trabalho passam 

para o INSS. 

Com a Lei 82 12  de julho de 1 99 1  acontece a fixação da contribuição da 

empresa para o INSS, que será de 20% sobre o total das remunerações pagas no 

decorrer do mes e para complementação das prestações por acidente de trabalho 

incidentes sobre o total das remunerações pagas ou creditadas em 

a) 1 % para empresas, cuja atividade ofereça riscos de 

acidente leve; 
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b) 2% para risco de acidente médio� 

c) 3% para risco de acidente grave. 

A Lei 8213 de julho de 1991, apresenta relação de espécies de prestações 

decorrentes do Regime Geral de Previdência, inclusive as devidas a acidentes de 

trabalho. Considera a empresa responsável pela adoção de medidas coletivas e 

individuais de proteção e segurança da saúde do trabalhador, além de atribuir a 
empresa o dever de fornecer informações detalhadas sobre o risco a que estão 

expostos. Os acidentes de trabalho são classificados e distinguidos segundo doença 

profissional, acidente ligado ao trabalho, acidente sofrido no local e horário de , 

trabalho, doença proveniente de contaminação acidental, acidente sofrido fora do 

local e horário de trabalho. Refere-se ainda ao valor do beneficio decorrente de 

acident� de trabalho informando que este será calculado, baseado no salário 

contribúição vigente no dia do acidente, isto é, aquele que foi contratado para ser 

pago, e ,gue caberá ao empregador pagar ao empregado o salario relativo aos seus 
primeiros quinze dias de afastamento. 

Dessa forma têm evoluído as ações referentes à segurança do trabalho no 

mundo e no Brasil. Como vimos, a prevenção é bastante precária e muito deve ser 

feito para melhorar esse quadro.Já que a legislacão existente trata do problema da 

seguranca atraves da quantificação do acidentes durante o trabalho, toma-se 

oportuno conhecer o conceito de acidente, e os dados que revelam estátísticas 

incompletas pois não caracterizam informacões concretas e objetivas; e as situacões 

em que os fatos ocorreram. 
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3.4. ACI DE NTES DO TRABALHO 

3.4.1.CONCEITUAÇÃO 

A definição legal segundo Dec. nº 83080 de 24.01 .79, diz que: "  Acidente do 

trabalho é aquele que ocorre no exercício do trabalho, a servico da empresa, 

provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause morte ou perda, ou 

reducào permanente ou temporária , da capacidade para o trabalho. " 

A definição prevencionista, segundo a NB-18, refere-se a acidente do 

trabalho como todo acontecimento, não desejável, que atrapalhe ou impeça o 

processo de trabalho. 

Sob o ponto de vista de Ergonomia; Acidente do trabalho é uma das 

aparências possíveis, da disfunçào do sistema produtivo, que está vinculado a forma 

de fazer. 

3.4.2. CAUSAS DE ACI DE NTES DO TRABALHO 

As causas de acidentes do trabalho, originam-se da forma como a sociedade 

brasileira se comporta perante ao risco, seja ele qual for, não se dá valor à 

prevençào e à segurança do ser humano. 

Uma situação de risco nem sempre resulta em acidente é necessário um meio, 

um fator que combinado provoque um acidente. Desta forma admite-se que um 

acidente é um somatório de fatores e circunstâncias que somente entrelaçados 

ocorrerão(30). 

Neste sentido podemos perceber circunstâncias tisicas, riscos técnicos, 

falhas de projeto, fatores humanos atuando no sistema de trabalho. 
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Os fatores humanos de risco, podem ser reduzidos através de treinamentos, 

educacào e supervisão do trabalho, adequado, e a consciência de que o trabalhador 

pode distrair-se, cometer erros, perder a concentracào, expor-se ao risco 

deliberadamente. Estes fatores podem ser agravados quando somados ao estresse 

presente no ambiente fisico, especialmente a temperatura, ventilação, ruído etd 17) _ 

Enfim os acidentes são resultado de sistemas inseguros de trabalho, por erros 

de projeto, por fatores fisicos, humanos, psicológicos, como também de 

gerenciamento, elementos que devem ser considerados conjuntamente. 

A situacào de risco, ainda que combinada com fatores humanos, não é em si a 
causa de acidente , mas , o indicador de alguma deficiência no processo 

produtiv,0( 12) _ 

A notificação de um acidente tem por finalidade oficial , a indenizacào da 

vítima, assim como as informacões sobre o fato permitirão medidas de prevencào. 

É através da notificacào de um acidente, que é empreendida a investigação, e 
a análise é que são tomadas as medidads de prevenção de acidentes, mas tais 

informacões, foram durante muito tempo suscintas, resumidas e empíricas e sob 

forma de breve relato. Assim sendo as causas descobertaspor meio de tais análises 

eram escassas e refletiam geralmente o conceito do analista sobre o que considerava 

acidente. O acidente era concebido a princípio como um fenomeno ocorrido devido 
a causa única, direta principal e mais adiante como provocado por um reduzido nº 

de causas(28). 

O conceito de acidentes como resultado de um ato inseguro e condições 

inseguras predominou durante muito tempo. Isto levou o analista a conceder mais 

importância entre as causas de acidente, a uma causa humana ( desatenção às 
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instruções, falta de uso de equipamento de proteção pessoal etc) e a uma única 

causa técnica (máquinas sem proteção ou funcionando inadequadamente). Em 

consequência só as causas diretas do dano eram objeto de medidas preventivas e 

ineficazes para eliminar àquelas situacões capazes de originar acidentes. 

Atualmente o acidente é considerado um sintoma de disfunção em um sistema 

formado por uma unidade produtiva. Diante disto o analista passa a estudar não só 

os elementos do sistema, mas a relaçào entre eles. Esta reconstituição da cadeia de , 

antecedentes será representada pela árvore de causasC26). 

3.4.3. E,STATÍSTICAS RECENTES 

O quadro de estatística no Brasil é nebuloso, diante da ausência de coleta de 

dados, da tabulação destes dados e indicadores estatísticos, não há tendência para 

recolhimento de informações no sentido de conhecer e apresentá-las de forma 

sistematizada, visando o aperfeiçoamento do processo de trabalho no Brasil. 

As primeiras tentativas de dinamizar a atividade estatística ocorreram nas 
décadas de 60 e 70, quando se tornaram conhecidos dados gerais sobre acidentes do 

trabalho, o que provocou medidas governamentais no sentido de reduzir o índice 

progressivo de acidentes do trabalho. 

A estatística de acidentes do trabalho, baseia-se em dados fornecidos pelo 

INSS. Estes dados são provenientes da Comunicação de Acidente de Trabalho 

(CAT), documento exigido pela legislação trabalhista, para acidentados com perda 

de tempo. Os acidentes identificados são registrados no INSS, mas, o que acontece 

quando não há perda de tempo ou afastamento do trabalho, por parte do 
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trabalhador, e a estatística ? E o trabalhador rural ? E os acidentes que nào são 

comunicados ? 

Segundo IBGE em 1989, a população econômicamente ativa do Brasil, tanto 

da zona rural quanto urbana, estava em 62 milhões de pessoas das quais apenas 

23,67 milhões de pessoas,eram seguradas do INSS . Conf. Tabela 1,Tabela 2 e 

Gráfico 1 

-� - -. --

GRÁFICO 1 - ACIDENTES DO TRABALHO NOS ÜLTIMOS 20 ANOS (Com CAT) 
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TABELA 1 DÉCADA DE 70 

A NOMKRo DE ACIDEH'l'.ES 

TRABAIJIADORES B e D 

SEGURADOS Ttl>Ia> 'IRAJETO DOENÇA 
PROFISSIONAL 

1971 7 . 553.472 1.308. 335 18.138 4.050 

1972 8.148.987 1.479.318 23.016 2 . 389 

1973 10.956.956 1.602.517 28. 395 1.784 

1974 ll.537.024 1.756.649 38.273 1.839 

1975 12.996.796 1.869.689 44.307 2.191 

1976 14.945 .489 1.692.833 48.394 2.598 

1977 16.589.605 1.562.957 48. 780 3.013 

1978 16.638.799 1.497.934 48. 551 5.016 

1979 17.637.127 1.388.52:; 52 .279 3.823 

1980 18.685 . 355 · - - 1-.404. 511 55.987 3. 713 

Htl>IA 13.568.961 1 .556.327 40.612 3.041 

TOTAL 15.563. 268 406.120 30.416 

TABELA 2 DÉCADA DE 80 

A NOMKRo DE ACIDEN'IES 

TRABAIJIADORES B e D 
SEGURADOS Ttl>Ia> 'IRAJETO DOENÇA 

PROFISSIONAL 

1981 19.188.535 1 .215.539 51.722 3.204 

1982 19.476.368 l.ll7.832 57.874 2. 766 

1983 19.671. 128 943.ll0 56.989 3.016 

1984 19.673.915 901.238 57.054 3.283 

1985 20.106.390 1.010.340 63.515 4.006 

1986 21.565.660 1.129.152 72.693 6 .014 

1987 22.320. 758 1.065.912 64.830 6.382 

1988 23.045.901 927.424 60. 284 5.029 

1989 23.678.607 822.635 59.108 6 .600 

1990 22.755.875 632.012 56.343 5 . 217 

Mtl>IA 21.148.314 976. 519 60.041 4.552 

'1'0TAL 9 . 765.194 600.412 45.517 

FONTE DE INFORMAÇÕES : INSS/DATAPREV 

ELABORAÇÃO MrPS/SNT/DSST/CEPACI - EM 06/09/91 

E F G B 

'\ DE 
ÕBITOS / 

TOTAL ÕBITOS 1.000.000 
ACIDEHL\DOS G 

T 
1.330.523 17 , 61 2.587 342 

1.504.723 18,47 2 .854 350 

1.632.696 14,90 3.173 290 

1. 796. 761 15,57 3.833 332 

1.916.127 14,74 4.001 308 

1.743.825 ll,67 3.900 261 

1.614.750 9 ,73 4.445 268 

1. 551.501 9 ,32 4.342 261 

1.444.627 8,19 4.673 265 

1.464. 211 7 ,84 4.824 258 

1.599.980 ll,79 3.863 285 

15 .999.804 - 38.632 -
.. 

� 

K F G B 

TOTAL 
'\ DE ÕBimS 

ÕBITOS / 
1.000.000 

ACIDENTADOS G 

T 
1.270.465 6,62 4.808 251 

1.178.472 6,05 4.496 231 

1.003.US 5,10 4.214 214 

961.575 4,89 4.508 229 

1.077.861 5 , 36 4.384 218 

1.207.859 5 , 60 4.578 212 

1.137.124 5 ,09 5.738 257 

992.737 4,31 4.616 200 

888 . 343 3 , 75 4.554 192 

693.572 3 ,05 5 .355 235 

l.041.ll2 4,92 4.725 223 

10.411.123 - 47.251 -



Registrou-se uma queda no percentual que em 1971 era 17 ,61 % passou para 

3,05% em 1990 e a média dos anos 70 que era de 1 1,79% passou para 4,92% em 

1980. 

A média de trabalhadores segurados em 1970, era de 13,56 milhões e em 

1980 passou para 2 1, 14 milhões a média de acidentados em 1970 era de 1,6 

milhões em 1980, era de 1 milhào. 

Segundo IBGE, em 1987, a e.Civil, no Brasil empregava 3 .8 13.384 pessoas, 

sendo que no Rio de Janeiro dos 435 .933 trabalhadores, 136.488 eram autonomos e 

18.853 eram empregadores.Conforme Tabelas 3 e Tabela 4. 

TABELA 3 - DADOS REFERENTES AO BRASIL 

' 
1 

TRABALHADORES COH CTPS - TIC 

ANO PEA TIT TIC
( i )  

ASSI NADA NÃO ASSINADA 

1984 5 2 . 443 . 1 00 6 . 5 35 . 71 8  2 ; 926 . 386 1 . 1.31 . 277 893. 224 

1985 5 5 . 636 . 000 7 . 906 . 91♦8 3 . 124 . 770 1 . 202 . 335 949 . 330 

1986 5 6 . 8 1 6 . 200 íl . 986 . 445 3 . 588 . 651 1 .411 . 25 7  l. 002.003 

1987 59 . 51+ 1 . 000 9 . 005 .076  3 .  813 . 384 1 . 327 .942 1 . 20 7 . 080 

1988( 1 )  f,Q . 7 'Vi . soo ') . 1 94 . 1+97 ' 3 . 893 . 598 1 . 35 5 . 875  1 . 23 2 . 1+70 

TABELA 4 - DADOS REFERENTES AO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ANO PEA T1T 
TRABALHADORES COH CTPS - TIC 

T1C( 2 )  
ASS T NADA 

1984 5 . 159 .053  7 1 7  . 13 2  396 . 389 154 . 275 

1985 5 .427 . 878 826 . 507 392 . 550 154 . 90l, 

l'l86 5 . 606 . 275 905 .077 445 . 211 183 . 860 

1987 5 . 875 . 1+ 62  907 . 224 435 . 93 3  163 . 925  

1988 O) 5 . 999.052 926 . 107 1 445 . 102 167 . 373  
j 

(l)  Dados estiJllados 

(2) Incluídos os produtores de materiais  de construção 

Legenda : PE.A: População Economica�nte Ativa 
TIT : Traba lhadores na Industria de Transfonaaçao 
nc: Trabalhadores na Indústria da Construção 
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TRABAUtADORES 

SEH CTPS 
TIC 

901 . 885  

973 . 105 

1 . 17 5 . 391 

1 . 278 . 36?  

1 .  305 . 253  
, 1  
. ,  

TRABALHADORES 
SEM CTPS 

nc 

129 . 694 

123 . 181 

153 . 183 

15 5 . 341 

158 . 608 
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1 
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TABELA 5 AC I OENTF.S DO TRABALHO NA CONSTRUÇÃO CIVIL (Com CAT) 

- . PERcnmJAL NA 

TRABALI\AOORE S ACI DENTES SEGURADOS NA ACIDENTES NA IA NA CONSTRUÇÃO 
! ANO SEGURAOOS OCORRIDOS CONSTRUÇÃO CONSTRUÇÃO CONSTRUÇÃO C1V1L SOBRE 

C1VIL CIV1L C1V1L TOTAL 

( A )  ( B )  ( C )  ( D )  ( E )  • ( D) (F )  -= (O)  
m -m--

1 1971 7 . 553 .477  1 .  310.  523  955 . 184 326.482 34,18 24,53  

1 1972 8 . 14-8 . 987 l. 504. 723 1 . 078 . 230 372 . 085 34 , 50 24,72  

1 1973 10. 956 . 956 1 . 632 . 696 1 .423 . 56'1 413 . ll8 29 ,01 25 , 29 

1974 U . 537 . 024 1 , 796 . 761 l . 6'J2 .466 464 . 699 27 ,45 25 ,86 

[ 1975 12 . 996 . 796 1 . 91 6 . 187 1 . 694 . 618  506 . 594 29 ,89 26,43 

1 1976 14 . 94 5 . 489 1 1 .  71, 3 .  82'.i 1 .  949 .  783 473 . 992 24 , 30 2 7 , 1 8  

1977 1 6 . 5H9 . 60', 1 l . 6 1 1, .  7 ',0 - - - -
1978 1 6 . 638 . 79'1 1 1 . '.i51 . 50 1  - - -

1979 1 7 . í, 17 . 1 77 1 1 • 4-41, • (, 7 7  - - - -

! i 
' 

1 1 980 l !k <, H ', . l ' , ' ·  1 '� , , ;  • •  :' � l 1 '.l . (, '1 7 . 84 1  ] 1 1 . 66 ', i 12 , 3] 
1 

2 2 ,65  -------�------ ·---

OHS : l od i c e  de  Ac id�nte�  - IA 
num� ro de acidentes :,,: 1 00 

número de  empre�ados 

TABELA r 

NQ DE 
ORDEM 

Ol 

0 7  

0 3  

04 

(l C, 

Oi, 

0 7  

08 

oq 1 
1 

10 
1 

H. I-J....". CÂ( : l l ,\ '.; .�- T 1 V 1JAOES COM MAIORES 1NDICES DE ACIDENTES ( Com CAT) 

SETOR DE ATIVIDADE 1NCIDE DE 
ACIDENTES (") 

Indús t r i a  de madP ir�  e cort iça 27 ,J  

I ndúst r i a  do  mnb i l i iir iu  20 .,fi 

l ndÚs t r i ,1 ext rat i va m i nera l 18 , 7  

Adm i n i r. t rac:in <i<' portor. . .  11eroportos 15 ,1  

l n1hÍ � t  r i :1 m,, t  :i l Ílrp. i c ., 14 , 2  

l nclÚst  r i a  d, ,  lwb i d;i : 13 ,4  

indúst r i a  de produtos a l imentícios  12 ,8 

Indústr i a  mecãn i ca 12 , 7  

Cons trucirn C l v i  1 12 , 3  

Indús t r i a  d e  couro e pe les  12 ,1  
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Analisando-se estas tabelas percebe-se o aumento da PEA no Brasil, 3,8% ao 

ano e o percentual de trabalhadores sem carteira assinada. Conforme Tabelas 5 e 6. 

A partir de 1980, não há mais estatística por setor de atividade. 

Observando-se as estatísticas fornecidas pelo SINDUSCON, entidade que faz 

coleta de dados através de empresas associadas, constatou-se que não há referência 

a respeito da maneira de fazer uma tarefa quando do acidente, isto é, fica-se sem 

saber do ambiente, do material, da organizacào da tarefa, desse jeito perdem-se 

informações necessárias à identificação de acidente típico por tarefa, afastando-se 
com isso, a perspectiva de prevenção ergonômica do acidente. A consequencia já 

esperada, é que os riscos permanecem, uma vez que já se conhecem as fontes de 

risco, e os acidentes com isso já estão previstos, pois permanece a ótica de planejar 
a ordenacão de serviços de acordo com o retomo rápido de capital investido, 

desconstderando-se assim o ritmo humano, enfim há um desrespeito às limitações 

do trabalhador. 
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4.1. Quadro da Situação Atual. 

É comum a ausência do Arquiteto no canteiro de obras, por motivos, que vão 

desDe a postura filosófica de sua profissão, que é mais voltada para concepção, 

para conceitos artísticos, estéticos, até a falta de domínio da técnica construtiva 

reinante nas obras. 

Esta situação mudou um pouco quando o Arquiteto passou a vigiar a 

execução de seu projeto, embora lhe falte a preocupação com os problemas que 
possam ocorrer, numa atitude de prevenção contra acidentes, apartir das falhas 

encontradas em canteiros de obras. 

Hoje o apelo é forte, quando se constata que o fator competitividade, aliado a 

segur311ça e qualidade, diante de um período recessivo da economia nacional 

comeca a despertar em empresários da construção, razões para melhorar a 

produtividade, revendo ítens referentes ao gerenciamento da organização como 

planejamento, controle, estratégias relacionadas aos recursos humanos, 

comunicaçào, no que importa a integraçào entre projetos de arquitetura, instalações 

estruturas, detalhes para execução, controle da qualidade dos projetos e 

especificações 

4. 1 .1 .  O Afastamento do Arquiteto do Processo Construtivo. 

A postura do Arquiteto está sendo revista: 1 º)em termos dos fatores supra, 

2º)diante da sua representatividade numa empresa de construcão, que passa a 

admiti-lo como articulador fundamental entre projetos e obra, ocasião em que lhe 

caberá tabular resultados advindos de suas observacões em canteiro, aferindo a 

construtibilidade, e estabelecendo critérios de procedimentos compatíveis com a 

complexidade da obra, tendo em vista os princípios de melhoria da produtividade 

baseados na qualidade do serviço e produto acabados inclusive na segurança do 
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trabalhador. Tal postura evitaria falhas e improvisos causadores de acidentes e 

descontinuidade na produção. 

Este profissional precisa estar preparado para dar sua contribuição, de 

maneiras sistematizadas em termos de quando e do que fazer. Isto só será possível 

se ele adquirir durante a formação acadêmica base crítica para enfrentar as 

deficiências conhecidas como a ausência de estatísticas., sobre os problemas 

comuns encontrados em obra, no que se refere a forma de execução técnica e a 

técnica utilizada de forma apropriada, considerando a adaptação do trabalhador ao 

método empregado, falta de padronizaçào dos materiais, lay-out do canteiro, 

circulação e annazenamento de materiais, manuseio, falta de treinamento da M.O .. , ' 

até como elaborar tabelas dentro de parâmetros de controle de qualidade dos 

serviços e segurança do trabalhador, que devem estar de acordo com o 

desenyolvimento da obra e projeto sintonizados, a partir de resultados tabulados e 

colhidos durante as observações daquele canteiro. 

4.1.2 ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO 

Serão apresentadas as condições em que se encontram canteiros, segundo 

infonnações colhidas em pesquisa de autoria de Regina Celia Landim, quando da 

defesa de tese sobre Segurança do Trabalho na Construção Civil, realizada na 

U.F.F.-em 1991. 

A pesquisa foi realizada em obra de ampliação de um hotel, situado no 

município do Rio de Janeiro, onde a autora observou os aspectos referentes a 

segurança e acidentes de trabalho, segundo as Normas Brasileiras. 
A constataçào principal e resumida é a seguinte�2 1 ) 

1) Há profissionais credenciados pelo Ministério do Trabalho, constituindo as 

Cipas. 

2) - O despreparo dos componentes das CIPAS, é comprovado pela ausência 

de certificado de freqüência, nos cursos de treinamento obrigatório sobre 
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prevencào, que devem ser oferecidos pela empresa, com carga horária de 1 8  

horas de duracào, durante o expediente de trabalho. 

3)0perários não utilizavam capacete, o qual se encontrava largado perto dele, 

como também as luvas, e as botas nem sempre estavam calçadas. Muitos 

operários estavam sem camisa manuseando concreto e materiais agressivos. 

O que se recomenda é que seja evitada tal prática, devido a dermatose, 

provocada por tal contato. 

4) - O quadro de distribuição de luz, apesar de blindado, estava com a tampa 

aberta, já que as derivações que partiam dos fuzíveis que ali se encontravam 

impediam que a porta fosse fechada. O equipamento não estava 

aterrado. Cabos energeizados passavam por poças de água, em área onde 

havia trânsito de carga e pessoal. 

, 5)Não havia extintores de incêndio próximos aos quadros elétricos em 

funcioamento, embora, o local estivesse ·demarcado. 

6)Os quadros de distribuição não identificavam os circuitos, além de estarem 

em local pouco iluminado. 

7)Algumas ferramentas elétricas portáteis se encontravam seguramente 

isoladas, dispensando o aterramento, enquanto havia outras em situacào 

oposta. 

8)Muitos dos aparelhos nào apresentavam sua especificaço, para controle e 

uso. 

9)Algumas gambiarras eram de fio rígido o que aumentava a possibilidade de 

exposiçào do condutor. 

l0)Operários nào estavam aptos a prestar os 1 ºs socorros a acidentados. 

1 1  )Não havia protecào em tomo do monta-carga, embora ele estivesse 

contraventado e escorado nas lages da obra. 

12)Ausência de indicacào de carga máxima permitida no monta carga e no 

guincho. 
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13)Circulação de pessoas em áreas de movimentação de carga, içamento de 

vigas e manuseio de tijolos. 

14)Serventes operando monta-carga e guincho sem treinamento. 

15)Altura de pilhas de tijolos excedia o máximo recomendável de 1.50m e 

não previam o afastamento mínimo de 0.50m das paredes 

16)Material armazenado indevidamente, provocando obstrucào de portas, 

saídas de emergência e ao acesso de equipamento de combate a incêndio. 

17)A chave acionadora da betoneira e da serra elétrica estavam fora da área 

de perigo do equipamento. No entanto estava localizada onde poderia ser 

acidentalmente ligada, por leigos ou não habilitados. 

18)0 disco da serra elétrica de bancada estava partido, além de não haver 

coifa protetora do disco. 

. 19)A correia de transmissão da serra elétrica estava sem proteção. 

'20)0 gerador de energia elétrica, o compressor de ar e a serra elétrica 

apresentavam ruído excessivo, comprovado através de decibelímetro, quando 

medidos isoladamente cada equipamento.A influência de ruído no sistema 

nervoso dos trabalhadores, predispõe acidentes através da distração ou pode 
mascarar os sinais de alarme. 

21  )Grau de iluminamento deficiente, apesar da cobertura ser em telha 

translúcida em parte, e da lateral da obra ser aberta. 

22)Existência de poeira provocada pela remoção de materiais por gravidade, 

além de operários não utilizarem mascara de filtro, durante a limpeza, embora 

esta tambem se encontrasse na obra. 

23))Diversos sarrafos, provenientes da desforma estavam estocados sem a 

prévia retirada ou rebatimento de pregos, expondo os trabalhadores ao risco 

de lesões com penetração destes materiais. 

24)Retirada de entulho sem utilização de calhas fechadas. 
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25)Tapumes abaixo do nível recomendável de 2.5m além deste estar 

sobrecarregado, não dispunham de guarda-corpo e rcxlapé. 

26)Os andaimes não possuiam rampa de acesso nem escada, e estavam a 

mais de 1.5m de altura. Não havia dispositivo de segurança neles. 

27)Escada provisória tinha ângulo com a horizontal íngreme e não estava 

escorada, além de ter uma disposicão espacial que provocava desconforto no 
operário, que era obrigado a torcer e abaixar o corpo numa pequena largura 

de degrau. 

28)Escadas de mão com farpas e emendas. 

,29)Os pisos permanentes, e as lajes de concreto, eram instalados na medida 

em que a estrutura elétrica estava sendo montada, não havendo pranchada 

protetora, situada abaixo dos serviços de rebitação, aparafusagem e 

,soldagem. 

30)Presença de tambores de óleo diesel usados no gerador, armazenados em 

local inadequado e sem indicações visíveis de inflamável e de .avisos de 

proibição aos fumantes. 

31  )Havia sinais de falta de higiene nos vestiários sujos e com utilização 

inadequada, espaço exíguo, e ventilação deficiente. 

32)Nos banheiros o nº de torneiras era insuficiente, sendo o mínimo. prescrito 
pela Norma N.R.24, de uma para cada 20 operários 

4.1.3 As Tendências Atuais da Racionalização. 

A tendência atual em termos de racionalização é absorver o Arquiteto em 

termos de planejar o produto e promover a sua inserção no processo produtivo, no 

aspecto de aferir a construtibilidade de seu projeto e ajustá-la tendo em vista 

princípios de qualidade e segurança voltado para o trabalhador, pois baseado em 

estudos recentes publicados admitiu-se que o fator humano precisa estar envolvido, 

na produção colaborando de forma segura e eficiente em atendimento às suas 
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aspirações profissionais, de tal forma que possa ser elaborado um acervo de 

melhorias tanto das técnicas construtivas quanto das condições de trabalho dos 

operários. 

A introdução do conceito de racionalização para construcão surge, de forma 

geral, a partir do modelo de produçào fabril seriada e da organizaçào do trabalho 

fordista.Mas é com o Movimento da Arquitetura Moderna, que o conceito se 

difunde entre engenheiros e arquitetos da área de construçào da habitação, tendo em 

vista a exigência da sociedade, como consumidora. (B) 

A Racionalização faz parte da proposta de industrializaçào, segundo Le 

Corbusier: "  

. . . imppssível esperar pela lenta colaboraçào dos sucessivos esforços do escavador, 

do pedreiro, do carpinteiro, do marcineiro,do colocador de ladrilhos, do 

encanador, ... casas devem ser erguidas de uma só vez, feitas por máquinas, em uma 

fábrica, montadas como Ford monta carros, sobre esteiras rolantes". 

A associaçào dos conceitos de producào industrial à atividade de construçào, 

se deu a partir da necessidade de construçào em massa, por parte dos governos, nos 

anos 30, na URSS, e no pós-guerra, na Europa ocidental e no Japão. Inicialmente 

era a industrialização pré- fabricada pesada para sistemas fechados. Diante da 

necessidade de intensificar a produtividade industrial, surgem métodos científicos 

"racionais" de organização do trabalho, como o Taylorismo. 

O Taylorismo pretendia encontrar, através de medidas de tempo e 

movimentos, a melhor maneira de se fazer uma tarefa,; instalou o planejamento da 

execucão e a prescriçào das atividades e do tempo de execução0 3),além do controle 

do trabalho pela gerência, através da verificação da adequação da atividade 

prescrita a atividade real (executada).Mais tarde, aperfeiçoando o Taylorismo, surge 
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o Fordismo, que veio realçar o controle da gerência sobre o processo de trabalho, 

teoria que introduziu o conceito de linha de montagem e postos de trabalho fixos e, 

nesta forma de organização do trabalho, percebe-se uma elevação da produtividade, 

através da parcelização, da especialização do trabalho, da imposição do como fazer 

pela gerência e da definição do ritmo de trabalho pela administração ou, no caso do 

fordismo, pela cadência da máquina." 

Assim estão apresentadas as formas precurssoras de organização do trabalho, 

considerando o homem como parte da engrenagem produtiva. 

'!Na França, as idéias de Taylor se tomaram conhecidas através da expressão 

organização científica do trabalho, que mais tarde passa a organização racional do 

trabalho. Na Alemanha, são conhecidas só como Racionalizaçãd 13)_ 

,As características básicas da industria da construção, e a não aceitação dos 

trabalhadores já acostumados a formas particulares de realizar tarefas, foram fatores 

determinantes do insucesso da tentativa do Taylorismo na construção civil. 

A evolução do taylorismo, no entanto , persistiu e, resultou em maior 

planejamento na prescrição do trabalho, no controle de tempo e no aumento da 

divisão de trabalho, sendo mantida em parte a forma particular dos trabalhadores na 

forma de fazer o serviço no canteiro. 

Modificações acontecidas na e.Civil do Japão e da Europa Central 

expressaram um novo conceito de industrialização e nova forma de 

racionalização.No entanto, a redução da demanda e o afastamento do setor público 

dos programas de construção, representou a crise dos anos 70, que levou à queda da 

pré-fabricação pesada, com todas as suas limitações econômicas e técnicas, tais 

como viabilidade apenas para grande escala e viabilidade esta inflexível às novas 
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necessidades de mercado, que exige variedade do produto, na industria 

construtiva.Assim, a opção por soluções particulares de moradias, atrai as técnicas 

convencionais de construir, assim como a matéria prima utilizada será a disponível 

no local. 

Bem diante deste quadro, novas estratégias de atuação para diversificar o 

produto e agilizar a produção deste surgem e formalizam novo alvo para a 

industria.Acontece a industrialização aberta constituída por sistemas leves, com a 

industrializacão de componentes construtivos. Assim, o canteiro de obras se toma 

um local de montagem dos componentes fabricados em outras unidades fabris. " A  

organização do trabalho no processo construtivo intrializado fechado pesado, teve 

que ser substituída. Um novo ajuste ao modelo fordista, na indústria em geral, é 

solicitada e atendida em forma de flexibilidade da produção e com a participação 

dos trabalhadores, no controle do processo de trabalho. (I7)n 

A racionalização assume novo aspecto, quando passa a considerar a 

integração do sistema abrangente, desde a concepção do projeto, a fabricação dos 

materiais componentes, à execução da obra com relação à forma de organizar o 

trabalho, cuidando de reduzir o desperdício tanto de tempo quanto de materiais.A 

qualidade do produto final ,dessa forma, assume maior importância e com isso a 

demanda é mais exigente quanto aos custos e prazos. O controle da qualidade do 

processo construtivo assume papel relevante nesta nova etapa da racionalização do 

processo construtivo industrializado. 

Das novas tendências resultam novas formas de racionalização e com isto, 

pretende-se afastar também a associação ao taylorismo ou fordismo,que para o 

trabalhador é sinal de desgaste, através da divisão excessiva do trabalho e a 

desqualificação da M O. 
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Como se observou, o conceito de racionalização da construção civil 

internacional se deu como parte da proposta modernizadora da indústria, a partir do 

modelo de Ford, utilizando a máquina para produção em série e as mudanças que 

ocorreram durante o processo evolutista foram mais em função da base técnica. A 

flexibilizacào foi imposição da sociedade consumidora e a estratégia utilizada 

acelerou a melhoria do desempenho do trabalho, sem se preocupar com a melhoria 

de base técnica ajustada a eleC13) _ 

No Brasil a racionalização é encarada como modernização. De um lado estão 

os sistemas industrializados e de outro o processo convencional, e ambos apoiados 

em base técnica tradicional, arraigadas na base histórica da construcão no Brasil . 

Assim sendo, a Racionalização é considerada como capítulo independente da 

produção tradicional e a industrializada 

J' entativas isoladas como Brasília, e a construcào de conjuntos habitacionais, 

incentivaram esta forma de racionalizar, mas os altos custos, de investimentos e 

equipamentos limitaram a adoção desta solução,o que mais uma vez conduziu a 

outra alternativa menos rigorosa, quanto ' a  produtividade e redução de custos. A 

iniciativa do governo se refere a programas de construção a cargo de empreiteiras, 

como mutirão e ajuda mútua com a participação popular no processo de 

produçãoC13)_ 

Diante da situação de crise econômica atual, a racionalizacào da construçào 

no Brasil tem se traduzido através de políticos de gestão empresarial. 

As empresas tem procurado obter lucratividade através da implantacào de 

uma nova relação com os trabalhadores, de forma a aumentar a produtividade, 

reduzir o desperdício e melhorar a qualidade. 
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Esta opção justifica-se pela vantagem de não envolver grandes investimentos 

em equipamentos, como na industrializaçào. Os pontos críticos de atraso abordados 

são: desarticulaçào entre projeto e obra, controle da qualidade do produto,más 

condições de trabalho como fator de baixa produtividade, desorganizaçào do 

canteiro e assim por diante. 

Enfatiza-se aqui o aspecto referente à melhoria das condições de trabalho. 

Empresas de renome no país têm comprovado a importância deste fator, obtendo 

bons resultados em seu campo de atuaçào através de um trabalho sério com os 

trabalhadores. 

O trabalho acima citado resume-se em proporcionar avanços em relaçào a 

forma. de pagamento, salário, legislaçào trabalhista, segurança, higiene, alimentaçào 

e lazer. 

Dependendo da forma de racionalizaçào referente à organizaçào do trabalho 

teremos resultados distintos quanto a custo, tempo e qualidade, e os fatores que 

pesam nesta racionalizaçào são o treinamento da mão de obra, de trabalhadores no 

canteiro e, novamente, a segurança. 

A atuação conjunta de empresa e institutos de pesquisa tem procurado 

estabelecer prioridades no desenvolvimento de produtos e processos relevantes com 

o objetivo de superar as falhas encontradas. 

Percebe-se, dessa forma, que a segurança do trabalhador é fator 

preponderante para a obtenção dos melhoramentos propostos pelo setor 
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4.1.4. O CONCEITO DE CONSTRUTIBILI DADE 

Construtibilidade -é um potencial de projeto cujos desdobramentos 

promoverão a integração otimizada de projeto e produção. 

De forma geral temos na Construtibilidade o carácter de facilitar a 

construção, a partir do projeto, fornecendo dados ordenados entre si, e visando a 

execução da obra, em todo seu processo de trabalho. 

Este potencial é ativado a partir da atuação integrada tanto por profissionais 

de projeto (ARQUITETO), quanto de execução (construtor, trabalhadores), 

conhecedores do ambiente de canteiro e que estejam sensibilizados para a 

necessidade de mudança indispensáveis no setor, em relção à qualidade do produto, 

aos cústos, ao desperdício de materiais, e à segurança do trabalho. 

Das decisões tomadas ·em projetoC4º), avaliadas e racionalizadas teremos a 

capacidade de construir de forma disciplinada, com dinâmica de procedimento 

sustentada pela qualidade, tanto do produto acabado, quanto da M.O. 

envolvida,estimulada, que uma vez comprometida e atendida em processo de 

trabalho seguro, reduzirá a incidência e disfunções do processo construtivo. 

Através deste instrumento de racionalizaçãoC5) Construtibilidade é que se 

pode destacar questões que são fundamentais para o desenvolvimento e excelência 

da produção, na construção� São elas 

1) A integração do projeto e produção; 

2) A sequência das operações; 

3) Ao bom arranjo do canteiro. 
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4.2. EFEITOS DA CONSTRUTIBILI DADE NA SE GURANÇA 

1 )  A integração do projeto e produção prioriza a dinâmica da 

produção,quanto à ordem de operações que se seguirão no canteiro, já que apenas o 

projeto de execução, não prevê esta sequencia, que beneficiará a administração e 

controle da obra, que permite uma previsão mais acertada em relação ao prazo, 

ritmo de trabalho utilização de equipamento,da M.O. e segurança do trabalhd40) _ 

2) A sequência das operações é atendida na medida em que se começará novo 

serviço apósa finalização do anterior, evitando-se o vai-vem,pára, recomeço entre 

eqmpes. 

3) O bom arranjo do canteiro, alia-se à disponibilidade de espaçojá previsto 

para movimentacào de equipamentos, materiais, pessoas, transporte e armazenagem 

de componentes construtivos,pois de acordo com seu peso, tamanho e ordem de 

entrada para servico, o canteiro é novamente arrumado, evitando-se o risco de 

acidentes provocados pelo mau lay-out.Este canteiro é continuamente arranjado 

para atender a ordem e segurança das operações, pretendendo oferecer condições 

seguras aos seus trabalhadores. 

A partir do reconhecimento da construtibilidade como fator determinante da 

qualidade e segurança de uma obra, poderão ser evitados o improviso e desperdício, 

quando o executor e o arquiteto somando experiências de canteiro, cooperarão no 

aperfeiçoamento do trabalho, evitando a reinciência de erros e acidentes 

conhecidosC5) _ 

4.2. 1. ADEQUAÇÃO DO PROCESSO DE TRABALHO À PRODUÇÃO. 

Serão abordadas as relações de trabalho quanto ao método de trabalho, 

frequência da forma de fazer, condições seguras de trabalho, tendo em vista 

registrar os efeitos no trabalhador, quem sabe assim rever medidas preventivas a 

serem utilizadas, a partir da Construtibilidade .. 
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É do projeto que partem as decisões no sentido de facilitar o processo 

construtivo. 

Como a construção no Brasil, está assentada no trabalho manufatureiro, 

agrega M. O. não qualificada, cuja produtividade dependerá da motivação que for 

imprimida ao processo de trabalho. Hoje esta motivação<25) tem sido a base de 

incentivos econômicos. 

A escolha do método de trabalho deve priorizar informações de canteiro 

quanto às condições fisiológicas e ergonômicas do trabalhador, principalmente 

quanto ao transporte e preparo dos materiais<43) _ 

A quantidade de chefes( encarregados), envolvidos na verificacào e controle 

do cumprimento das etapas, provoca confusão no trabalhador, devido a diferença 

encontrada entre o trabalho prescrito e o trabalho real. 

A graduação da solicitaçào, deve-se aliar ao tempo, forma como a açào se 

processa, através da concentraçào,atenção e energia necessária, mas compatíveis 

com o trabalhador. 

A utilização de tecnologia e materiais devem estar associadas às condições 

seguras de trabalho, proporcionando estados de satisfação e participação do 

trabalhador. 

A escolha do método de trabalho, baseada nas características da M.O., 

evitará a falta de equihbrio, comum e resultante do absenteísmo e rotatividade, uma 

vez que a descontinuidade impedirá a assimilação e padronização de métodos, além 

de provocar o desgaste na M.O. restante<43)_ 
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A não utilização de EPI ( equipamento de proteção individual)e EPC 
(equipamentos de proteção coletiva), evidencia a falta de informação a respeito dos 

riscos, embora se saiba estes não melhorem a confiabilidade técnica do sistema 

Há CIP A, Comissão Interna de Prevenção de Acidentes é formada 

proporcionalmente por representantes dos empregados( eleitos) e dos empregadores, 

no setor de maior risco da empresa, na intenção de atuar junto aos colegas de 

trabalho, alertando-os e transmitindo a empresa os problemas observados e 

participar das investigações de acidentes ocorridos, no entanto o que acontece, é 

que muitas vezes estes profissionais empregados, podem negligenciar informações 

em troca da permanencia no emprego, e como muitas vezes também estão 

trabalhando, nem sempre podem acompanhar o trabalho dos outros para melhor 

instruir ,inclusive quanto a aprendizagem de mapas de risco. 

É através da observação do canteiro que são detectadas as falhas referentes a 

utilização de métodos. Muitas vezes um operário não está correspondendo, esta 

atitude deve ser avaliada, considerando-se as condições fisiológicas e ergonômicas 

do trabalhador, de forma que seja assegurada a atuaçào desejada, além de excluir 

consequências indesejáveis em relação aos outros trabalhadores como conversas, 

brincadeiras.Geralmente é o elevado grau de dificuldade e serviços desnecessários 

que provocam clima de instabilidade, acarretando erros e acidentes na execução, 

por motivo de má escolha do método. 

A eficácia da técnica de execução tem oscilado quando se apresentam engºs e 

arqºs que não dominam a técnica, haja vista o elevado índice de patologias de 

execução encontradas nas edificações. 
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4.2.2 - MELHORIA DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

Sabe-se que a produtividade diminui na medida em que há variação de 

procedimentos, durante a execução de um serviçd43) 

O parcelamento de tarefas, em número elevado, permite o aprimoramento na 

forma de fazer. No entanto, o grau de dificuldade deve ser evitado, a fim de 

possibilitar melhor assimilação do método por parte do trabalhador. 

A potencialidade do trabalhador, administrada pela escola formaf44), como a 

capacidade para o trabalho, a assiduidade, a persistência, as aspirações e a 

inteligência, facilitarão o treinamento do operário para a sua nova ocupação num 
curto espaço de tempo, assim como ,desenvolver-se-á, o potencial socializador do 

operário. Este potencial socializador, estimulado, promoverá o desenvolvimento da 

cons�iência operária, reivindicatória de seus direitos, inclusive segurança. 

Esta conscientizaçào deve se abster de modelos tayloristas ou fordistas, que 

blqueiam o ato de pensar o trabalho pelo operário, além de aumentar o controle 

sobre o pessoal, que se traduz em carga psíquica de trabalho, condicionando o 

operário ao ritmo da máquina, não deve realçar também as vantagens advindas da 

preservação da força de trabalho e do meio ambiente. 

A confiabilidade humana é a base em que se apoia a produção e a segurança 

do canteiro, e por isso a forma como se organiza o trabalho, desde o recrutamento, 

seleção e treinamento, precisa ser melhor cuidada, a fim de que se evite a tendência 

para uma escolha tradicional. 

Na medida em que se aumentar a confiabilidade técnica e humana do sistema 

produtivo da construção, teremos uma produção segura. 
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4.2.3. MELHORIA DA QUALI DADE DO E DIFÍCIO. 

Conforme foi visto no decorrer do trabalho, a presença do mestre de obras, 

durante o período colonial assegurava a qualidade das edificações realizadas. 

O trabalho era organizado segundo princípios das corporações de oficio, onde 

o saber operário, era adquirido após longo período de aprendizagem, junto aos 

mestres de seus respectivos oficios. 

Com a introdução de novos meios de trabalho, como ferramentas, materiais, 

energia e a revolução industrial houve mudanças na sociedade, que caminhando 

para a modemizacào, imprimiu ritmo acelerado de produção em massa. 

,Os estudos sobre organizacào do trabalho como os de Taylor e Ford, 

prestigiavam o aumento da produção e a ampliação de mercado, visando ao lucro, e 

beneficiando o capital. 

Na medida em que a sociedade vai se desenvolvendo e as leis de mercado 

premiando menores custos, tomou-se acirrada a competitividade pela conquista de 

novos empreendimentos. 

Surge a preocupação pela qualidade total, conceito, que abrange todas as 

fases do processo de produção além da concepção, desenho do produto, 

comercialização e assistência técnica. Este conceito subentende 3 etapas: 

-inspeção e controle� 

-gestão da qualidade� 

-qualidade. 

O significado de qualidade adotado pela A.S.Q.C.(American Society for 

Quality e Control) é: Qualidade é a totalidade de requisitos e caracterísiticas de um 
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produto ou serviço que estabelecem a capacidade de satisfazer necessidades 

explicitas,sem prejuízo ao homem e ao meio ambienté24). 

Define-se por qualidade na construcào, o atendimento às necessidades 

básicas do usuário como: segurança, conforto, higiene,durabilidade e custo. 

Conceitua-se por empresa a entidade que serve primordialmente para 

satisfazer necessidades de clientes e onde os que nela trabalham podem ser realizar 

como ,Seres humanos. 

A gestão da qualidade refere-se a forma de administrar a política da empresa 

cuidando para que tanto o processo quanto o produto, atendam a meta de qualidade 

estabelecida inicialmente e que será desenvolvida através de um sistema de 

qualidade, que envolve uma rotina de documentacào e registros, próprios de cada 

etapa e, onde cada parte mesmo independente. precisará da cooperacào das outras 

tambén1 envolvidas no processo para o produto final. 

Toma-se necessário valorizar o "HOMEM\ como condição de qualidade 

para a organização do processo de trabalho. Uma vez atendido em suas 

necessidades básicas além da estimulação da auto-estima, do reconhecimento e da 

auto realização profissional, este homem, este trabalhador, contribuirá de forma 

satisfatória para que a produtividade com qualidade almejada seja atingida. 

É fundamental para a gestão da qualidade, o compromisso e o cumprimento a 

este programa ordenado. Para tanto, é necessária, a elaboracào de um sistema de 

garantia de qualidade que congregue métodos e técnicas para controle e afericào 

desta qualidade. 
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A garantia da qualidade refere-se às estratégias que serào utilizadas para 

prevenir falhas, tabular erros e atender aos pré-requisitos iniciais da qualidade, que 

o produto final deverá apresentar. 

O controle da qualidade estabelece quais sào os métodos e técnicas 

recomendáveis e acompanham sua execuçào, visando a qualidade dos servicos, 

além de assegurar que a escolha foi correta atribuindo muitas vezes graus de 

aferição pela qualidade atingida. 

Atualmente, não basta apenas a vigilância durante a obra, para garantir a 

corresponcência ao projeto. Hoje é necessária uma estrutura,um plano, um 

programa de garantia de qualidade, que apresente especificacões, instrucões, 

nolll}as, autorizacoes, documentos, mapa de services, registros e que sejam de fácil 

aplic'acào prática. 

O controle de qualidade é exercido segundo dois mecanismos: um voltado 

para o controle da producào e outro para a recepção. No 1 º, é o responsável pela 

etapa quem controlará a qualidade daquele produto e, no 2º será quem receber o 

produto.Enfim, são tipos de controle interno e externo geradores da integração e 

cumplicidade das responsabilidades referentes à qualidade total do produto. 

No caso do controle da produção, existe o controle exercido por profissionais 

de longa experiência na atividade produtiva e um controle da empresa, que é 

exercido por pessoas que não participam da produção, mas que estão incumbidas 

apenas do ato de controlar. Estas duas partes mesmo independentes, precisam estar 

afinadas, pois a estratégia, a exemplo do Japão, avisa: "mais que controlar a 

qualidade, o que deve ser feito é produzi-la. 
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Produzir qualidade é reunir condições também de oferecer meios de trabalho 

seguro para garanti-la. Isto é motivo para o Arquiteto refletir sobre o controle da 

qualidade de seu próprio trabalho. 

É importante realçar o auto controle da qualidade do trabalho do Arquiteto, a 

partir de pré requisitos: conhecer o que tem que fazer, o que está fazendo e 

instruções para optar quando necessário, no sentido de admitir que o projeto é o 

núcleo transmissor de informações que circunscreverá a qualidade, além de as 

partes intervenientes neste processo também devem estar atendidas, numa gestão 

participativa do trabalho para seguranca e qualidade , de forma que o trabalhador 

sinta-se integrado na sociedade da qual tem permanecido a margem. 

,A melhoria da qualidade do edificio será consequência das melhores 

condições do meio ambiente e do trabalho que por sua vez refletirão, uma atitude da 

empresa em relação à sua organização com seus empregados, como se observou no 

decorrer deste trabalho, as ações de ineficiência, desperdício, sabotagem, alto índice 

de absenteísmo, alta rotatividade de M.O., erros, falta de qualidade tanto de serviço, 

quanto de projetos e gerenciamento deficiente, provocam acidentes somados a 

insatisfação do trabalhador, não engajado nos objetivos da empresa na qual 

trabalha, como pode ser constatado nas figuras: (Sistemas de qualidade em 

emprêsas construtoras) . 
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Tem-se notícias de pesquisas realizadas junto a empresas que implementaram 

medidas de qualidade para a M .O. ,  reveladoras de fatores de motivacão para o 

trabalhadoi34 ) :(Figura 9) 
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FIGURA 9 

No R.G .S. foi implantado um proJeto-piloto de qualidade e produtividade na 

construçãoC5\ dirigido pelo Sinduscon S.P. e Sebrae local, com apoio técnico do 

curso de pós-graduacào em Eng3. Civi l  da U.f.R.G.S. ,  onde 6 empresas foram 

submentidas a 28 indicadores para medir os ganhos de produtividade e qualidade, 

verificando ítens de projeto, suprimentos, assistência técnica, planejamento de 
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vendas, produçào, recursos humanos e administrativos. A nº 1 ,  apresentou 80% de 

redução em desperdício de canteiro e não tinha registros de retrabalho. Esta mesma 

empresa realizou palestras para seus 200 funcionários e a seguir implantou rotinas 

padronizadas de servico e uso de equipamento dentro de um gerenciamento 

participativo, conforme se observa na figura 1 O, funcionários usando carrinho 

desenvolvido pela empresa em parceria. 

a 

FIGURA 10 

A nº 2, comprovou a economia de 30% em argamassa de tijolos e emprego de 

equipamento mais adequado. 

A empresa nº 3 ,  diz que cresceu a motivacào de funcionários que agora 

trabalhando sob os parâmetros da ISO 9000 chegaram a elaborar um manual de 

procedimentos internos, diretrizes de padronizaçào de projetos( ex . :  criando normas 

para altura de pias e especificacào de tubulacào ), conferência de materiais entregues 

na obra. 

A empresa nº 4, apresentou uma produtividade 1 0% maior com pequenas 

mudanças necessárias à racionalizacão e organizacão do trabalho. O resultado 

obtido revelou que um operário sozinho era capaz de preparar a massa e nào 3 

como vinha acontecendo e com isso estudos de tempo e movimento conduziram a 

eliminacào dos tempos inuteis.As caixas com argamassa foram deslocadas para 

plano mais alto evitando que o operário se abaixe ou levante e fique com problemas 
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fisicos, toda vez que tiver que pegar mais massa. Os andaimes foram colocados em 

melhores posições para evitar o esforço fisico desnecessário. O assentamento de 

tijolos demonstrou uma produtividade que era de O. 79Hh/m2 e março de 88, 3 

meses após passou a 0.43%Hh/m2, enquanto que a média prevista pela PINI era de 

l .6Hh/m2. O pedreiro passou a usar uma colher menor ou mesmo uma bisnaga onde 

coloca somente a massa necessaria para assentar os tijolos(34), conforme mostra 

figura 11. 
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FIGURA 11 

Embora as pesquisas realizadas apontem bons resultados, estes são 

incipientes , no sentido de transformaçào para a qualidade, pois toma-se necessaria 

a implementacào de medidas na Constituição, fixando que a rotatividade na e.Civil 

deve ser evitada a todo custo.Inclusive a empresa nº 4, pensando nisso 

ofereceu:ãtividades recreativas e educacionais para seus funcionários alojados e não 

alojados, cursos de alfabetizacào, uniformes e manutencào destes, vestiários para os 

nào alojados, refeicào com qualidade controlada pelos trabalhadores, e assim a 

reduzindo assim a rotatividade média mensal de 10.3% em 88 para 6% enquanto 

que o mercado era de 17 .5%, além do tempo médio de permanência do operário na 

empresas que passou de 5 meses para 1 O mesesC35). 
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Apesar da preocupação com a melhoria da qualidade do edificio ter se 

acentuado,havendo propsota de mudanças nos processos de produçào, na prestaçào 

de serviços e elaboracào de projetos haja vista a série ISO 9000,vide figura 1 2, não 

basta usar produtos certificados ou com referência técnica para se obter qualidade 

na construção 
A Série ISO 9000 

ISO 9000 Serve como material explicativo, 
(NBR 19000) introduzindo as normas 900 1 ,  

9002, 9003 e 9004 

ISO 9001 Modelo de garantia da qualidade 
(NBR 1 900 1 )  em projetos desenvolvimento, 

produção, instalação e assistên­
cia técnica Propõe 20 requisitos 
de adequação, entre eles o com­
prometimento da alta direção da 
empresa com a política de quali­
dade. o controle de todas as fa­
ses do projeto com atribuições 
claramente definidas ; e realiza­
ção de inspeções e ensaios no 
controle de insumos, na linha de 
processo e no produto final 

ISO 9002 Modelo de garantia da qualidade 
(NBR 1 9002) em produção e instalação. Propõe 

1 8  requisitos, os mesmos da 900 1 ,  
a exceção aqueles relacionados a 
projeto e assistência técnica 

ISO 9003 Modelo de garantia da qualidade 
(NBR 1 9003) em inspeção e ensaios finais. só 

auditando esses sistemas. São 
1 2  requisitos idênticos às demai!it 
normas da série, excetuando as 
áreas específicas 

ISO 9004 São recomendações para ade-
(NBR 1 9004) quar um sistema a um modelo 

de garantia da qualidade 

FIGURA 12 

As normas mais importantes são ISO(Intemational Organization for 
Standartization) série 9000, registradas 
NBR1 9000,NBR1 9002, NBR 9003 e NBR1 9004. 

no INMETRO como 

Estas normas se referem a 

parâmetros, diretrizes gerais para efetivação de política de qualidade que reservada 

a cúpula da empresa, como é expresso no ítem 4.2 da NBR 9004, deverá ser 

coerente com outras políticas da empresa. Isto significa que os objetivos de uma 

empresa voltada para qual idade deve atingir não só o produto ou serviço como a 

vida de quem faz esses produtos ou serviçoi 5 ) 

A qualidade entendida refere-se às boas condicões do meio ambiente, 

traduzindo-se por condicões seguras tanto tisicas quanto psicológicas. 
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Nestas normas da ISO 9000 as questões referentes à saúde e segurança não 

mereceram destaque, haja vista a obveidade da questão, isto é, saúde e seguranca 

do corpo do trabalhador é imprescindível. Mesmo assim alguns subítens 

recomendam procedimentos referentes a ambientes adequados no sentido de 

reduzir, eliminar e prevenir deficiências da qualidadé24)

Os princípios básicos destas normas afirmam que c24):

- todos os acidentes podem ser prevenidos.

- todas as doenças ocupacionais podem ser evitadas suprimindo-se os nscos

operac1ona1.s; 

- a empresa deve oferecer condições e ambientes seguros de trabalho.

- todos os participantes do processo de trabalho devem ser habituados e estimulados

a trabalhar de forma segura;! 

- a gerencia é responsável pela prevenção de acidentes e doenças do trabalho.

Torna-se necessário um programa de procedimentos que abranja desde o 

projeto até o canteiro, incluindo a manutençào, realçando e valorizando o Homem, 

como base para a organizacào do processo de trabalho para qualidade e segurança 

da edificaçào. O Prof. Carlos Formoso da U.F.R.G.S.observa a respeito da pesquisa 

do Sinduscon S.P., que os principais problemas das construtoras nào estão na 

execução, mas em etapas anteriores, referentes as falhas de projeto e organizacào da 

empresa ( ao treinamento,a comunicaçào das instruções, ao controle gerencial) além 

do relacionamento com os recursos humanos que se refletem na produçào. 

Referindo-se a isto temos exemplo de emprêsas que conveniadas ao 

SEBRAE, SINDUSCON SP e CTE ( Centro de edificações São Paulo) se auto 

diagnosticaram e a 1 ªadotou a qualidade desde o projeto abrangendo desde o 

consumo de aço e concreto à medida dos azulejos, do projeto estrutural à 

impermeabilização incluindo memoriais descritivos, minuciosos. Na 2ªempresa a
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enfase ralçou o planejamento do canteiro, em função deste adiantamento, a 

qualidade melhorou como um todo; a 3ª escolheu a relação entre as compras e o 

planejamento das obras que assim eliminou 7 5% dos problemas como retrabalho e 

atrasos por causa de falhas decorrentes de escolha de processos construtivos e 

materiais não entregue. A 4ª optou pela pradonização de canteiros, quando passou a 

registrar todos os processos construtivos e a selecionar os melhores sucedidos, 

formando assim um acervo acessível a todos os Engºs. e de outras obras aos quais 

também se reunem para trocar experiências. 

Durante a elaboraçào deste trabalho se evidenciou o fato que se encontra em 

processo de mudança a N.R.-18(Norma Regulamentadora) que propõe novas 

medidas de proteçào sobre as condições do meio ambiente de trabalho na e.Civil, 

desta forma tomou-se oportuno, citar os aspectos mais relevantes destas: 

,O contratante, empregador ou condomínio, são solidariamente, responsáveis 

por tôdos os serviços contratados e também pelo cumprimento das medidas 

previstas na N.R. e em outros dispositivos legais complementares relativos às 

condições do meio ambiente de trabalho, podendo na falta destas informacões 

recorrer primeiramente às normas técnicas nacionais e na sua ausência às 

internacionais. 

-Fase de Projeto

- Nos projetos executivos devem ser detalhados aspectos como : área de vivência,

refeitório, cozinha, vestiário para não alojados e alojados, área de lazer, lavanderia,

lay-out de carpintaria com profissionais treinados para funcào.

Passa a ser exigido plano sobre as condições do meio ambiente de trabalho na

industria da C. Civil. Este documento deve ser elaborado para as atividades que

exponham os trabaljhadores a risco como, quedas, soterramentos, choques, agentes

químicos, fisicos, ergonômicos etc. Este documento será constituído de memorial

descritivo das atividades e operações, e memorial sobre as condições do meio

ambiente de trabalho apontando os riscos e medidas corretivas.Diz ainda que é
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responsabilidade da Contratada a elaboração de plano de condições do meio 

ambiente,o qual será definido a partir dos serviços que serão executados e dos 

riscos de sua execuçào e como tal deverá fazer parte da proposta técnica e 

comercial a ser encaminhada a Contratante, que por sua vez encaminhará este 

documento ao seu serviço de Eng1. de Segurança e Medicina do Trabalho que 

emitirá parecer técnico pelo qual se responsabilizará. Nos casos de licitacão, a 

escolhida terá seu plano incorporado ao contrato. 

Diante de situações que ofereçam risco grave e iminente descritas nesta mesma 

norma, caberá aos trabalhadores, ou agente de inspeção ou representante do 

sindiçato dos trabalhadores, por conta própria proceder ao embargo ou interdição da 

obra (;! -apresentar medidas preventivas para correção dos riscos. D 
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Como foi visto no decorrer deste trabalho a segurança do trabalhador 

permanece deficiente , principalmente em relação aos demais trabalhadores de 

outras indústrias . Evidencia-se a forte estrutura tradicional, inadequada ao 

desenvolvimento, e omissa em propostas para redução de falhas e acidentes na 

construção. 

As mudanças ocorridas estão submetidas a estrutura . de manufatura para 

produção na construção civil. Deste processo fazem parte inclusive maquinaria e 

equipamentos que ainda contam com a habilidade do operário, além de alguns 

produtos industrializados não qualificados, ajustados e modulados para circuito 

industrial de construção civil . É necessário organizar a produção através da criação 

de sistemas de informações, abrangendo documentos formais de procedimentos 

acompanhando a rotina de trabalho e metodizando erros e acertos para que possam 

ser ªP,roveitados em benefício da qualidade assegurada pela filosofia de padrão de 

qualidade. 

Organizar a produção significa tomar o projeto como fonte e diretriz do 

processo construtivo .Em seu bojo, virão informações que também promoverão a 

segurança e proteção ao trabalhador e assim teremos uma nova forma de 

trabalho .Para isto destacaram-se os riscos e dificuldades encontradas em canteiros 

de obra. acentuaram-se as consequencias e relacionaram-nas ao afastamento do 

arquiteto do canteiro de obras . Diante disto tomou-se oportuno acrescentar que a 

construtibilidade precisa ser alcançada praticando-se parâmetros inseridos em 

projeto, os quais serão ajustados às novas informações de canteiro que possibilitem 

o aprimoramento do processo, tendo em vista a realização do Homem, enquanto

trabalhador e a satisfação como futuro usuário . É isto enfim que se constitui a

produção da qualidade .
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O gerenciamento integrado e cooperativo, nas diveras etapas, permitirá o 

aperfeiçoamento do processo, substituindo-se a estratégia de terceirização pela 

reformulacào e capacitaçào da mão de obra, através de projetos de investimentos 

preventivos para sua preservação, tendo em vista a qualidade . 

A ampliacào das atribuições do arquiteto englobando conhecimentos 

referentes à segurança e à saúde do trabalhador durante a execução de projetos, 

adequação do ensino acadêmico incluindo disciplinas de segurança do trabalho, 

Arquiteto reavaliando a sua representatividade, aferindo a construtibilidade de seus 

projetos são indicadores de mudanças, estão apenas começando, neste quadro 

inseguro que é o canteiro de obras da e.Civil e este trabalho como obra aberta, 

buscou sensibilizar o Arquiteto e oferecer questões a reflexão e futuros trabalhos . . .  

o 
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NR 1 8  - Condições e Meio 
Ambiente de Trabalho 

na Indústria da Construção 

18.1 - Objetivo e Campo de Aplicação 

18.1.1  Esta Norma Regulamentadora - NR estabelece medidas de ordem 
Administrativa de Planejamento e de Organização, visando a proteção sobre 
as condições e o meio ambiente de trabalho na indústria da construção, 

18.1 .2 · Consideram-se atividades da indústria da construção:obras de 
construção, demolição, reparo, pintura, limpeza, e manutenção de edifícios em 
geral, pontes, viadutos, barragens, terraplenagens, túneis, cais acostáveis, 
ferrovias, saneamento, construção e pavimentação de vias urbanas e estradas 
, monta�ens de I.inhas de transmissão montagens indústriais, metrõs, portos, 
aeroportos, dragagens, fabricação e montagem de estruturas metálicas e pré­
moldadós e outras atividades auxiliares da construção, de acordo com o 
quadro I código 33 da NR 4 . 

18.1 .3 O empregador.condomínio ou empresa que util izar mão-de-obra de 
terceiros.através de empreiteiros.autônomos ou empresas.não poderá permitir 
que os trabalhadores util izados nessas condições adentrem o canteiro de 
obras ou nele desenvolvam suas atividades sem que estejam protegidos pelas 
medidas previstas nesta NR e em outras que se fizerem necessárias. 

" A  "' .4 A observância do estabelecido nesta NR não desobriga as empresas do 
,·,menta de disposições relativas à Segurança e Saúde no 
- 1no,determinadas na legislação federal, estadual e ou municipal, não 

.....J1 1scantes nesta NR. 

18.2. Comunicação Prévia 

O contratante , Empregador ou Condomínio, deverão comunicar às Delegacias 
Regionais do Trabalho, bem como.ao Sindicato dos Trabalhadores, antes do 
início das atividades, as seguintes informações: 

a) endereço exato da obra; 

b) endereço exato do Contratante , Empregador ou Condomínio; 

--: 
1 \ ·' "- 1 
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e) cópjas das Anotações de Responsabil idades Técnicas ART's,referentes a 
obra e à Engenharia de Segurança do Trabalho; 

d) tipo de obra: 

e) data prevista do início da obra; 

f) duração prevista da obra; 

g) número máximo previsto de trabalhadores na obra; 

h) número previsto de empreiteiros na obra, com os respectivos números de 
trabalhadores; 

i) Cronograma de apl icação das medidas do plano sobre condições e meio 
ambiente do trabalho da obra; 

j) declaração de ter elaborado o plano sobre condições e meio ambiente do 
trabalho da obra. 

18.3 Plano sobre Condições do Meio Ambiente de Trabalho na Indústria 
da Construção 

18.3.1 A empresa, condomínio ou empregador deve elaborar plano sobre 
condições e meio ambiente do trabalho , contemplando os aspectos desta NR 
e outros dispositivos legais suplementares. 

18.3.2. O Plano de Condições do Meio Ambiente de Trabalho na indústria da 
· """citrucão deve ser elaborado para as atividades que exponham os 

.;res a riscos ,tais como, quedas, soterramentos, afogamentos, 
elétricos, agentes químicos, físicos, ergonômicos, biológicos e 

_ �• 11cos, trabalhos submersos, uso de explosivos e pressões hiperbáricas. 

18.3.3 Documentos que integram o plano sobre condições do meio ambiente 
de trabalho na indústria da construção: 

a) Projeto de execução das proteções coletivas detalhadas em conformidade 
com as etapas da execução da obra; 

b) memorial descritivo das atividades e operações; 

e) memorial sobre condições do meio ambiente de trabalho nas atividades e 
operações, levando-se em consideração todos os riscos e suas respectivas 
medidas corretivas; 
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d) quantificação e especificações técnicas dos materiais a serem util izados nas 
proteções coletivas e individuais; 

e) quantificação de recursos humanos para os serviços especializados de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho; 

f) relação de normas técnicas, normas de procedimentos, ordens de serviço e 
presaições de qualidade dos equipamentos de proteção individual a serem 
elaboradas e cumpridas; 

g) relação das funções com os respectivos equipamentos de proteção 
individual; 

h) lay-out dos setores da obra; 

i) plano de deslocamento de material e de pessoas de modo a não criar 
situações de risco inclusive em vias públicas, com determinação de horário de 
acesso às obras; 

., ... ,..,,�rá haver previsão de custo do Plano Sobre Condições do Meio 
. •  i te de Trabalho e cronograma de execução na planilha de custos do 

�rnpreendimento. 

1 8.3.4. · A empresa ou condomínio está obrigado a organizar e manter no 
canteiro de obras l ivro "Diário de Segurança da Obra" , identificando no mesmo 
o proprietário e empregador , local da obra, sua finalidade tal livro deve ser 
devidamente cadastrado no orgão regional do MTb e destinado ao registro 
diário obrigatório pela Segurança do Trabalho na obra , ou por qualquer 
trabalhador que se julgar afetado por quaisquer condições de risco que 
venham ser detectadas, bem como de medidas corretivas propostas e 
adotadas. 

t8.3.5 A empresa ou condomínio não obrigado a constituir o SESMT (NR-4) 
;"!)ntre o pessoal em atividade na obra, designar por termo lavrado, 

. , ;cidor para responder pela segurança do trabalho no canteiro, conferindo 
,ne plenos poderes para exigir o cumprimento de ordens de serviço e normas 
de segurança , fazer vistórias diárias ou a qualquer momento e efetuar 
obrigatória e diariamente as devidas anotações no livro. 

1 8.3.6 O empregador deve afixar em local de fácil visibil idade aviso em 
destaque da existência do l ivro "Diário de Segurança da Obra': ,  sua finalidade 
e local em que pode ser encontrado. 
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1 8.3. 7 O trabalhador referido deve ter curso de cipista, ou ser treinado no 
próprio canteiro, e ser orientado objetivamente por de ordem de serviço, de 
modo que possa desenvolver sua atividade prevencionista de maneira 
eficiente e comprovadamente pelas anotações que deverá efetuar no "Diário 
de Segurança da Obran . 

1 8.3.8 O l ivro "Diário de Segurança da Obra deve ser visado diariamente pelo 
empregador ou seu preposto, que não seja o responsável pela segurança no 
canteiro de obras. 

1 8.4- Reaponsabllidade técnica em Segurança e Melo Ambiente de 
Trabalho 

1 8.4.1 As edificações a partir de 1 2m de altura ou o equivalente a 4 
pavimentos, inclusive, ou que empreguem 1 5  operários ou mais e aquelas com 
área construída programada de 500 m 2 ou mais, devem ter responsável 
técnico em segurança do trabalho em confonnidade com o disposto no quadro 
l i-A, da NR-4. 

' 
1 8.4.2 Aplicam-se a esta NR as demais disposições constantes da NR-4. 

1 8.4.2.1 Em caso de obrigatoriedade de manter profissional de nível superior 
em tempo integral, este poderá ser substituído por 2 profissionais em tempo 
parcial. 

1 8.4.3 Para o exercício de duas atividades, recorrerá o profissional, na 
aplicação desta NR, às disposições constantes nos regulamentos tecnicos por 
esta NR mencionados e na falta destes às nonnas técnicas da ABNT, as 

''1Stantes em posturas legais e nonnas técnicas de reconhecimento científico 
::inais e internacionais. 

1 8.5 Área de vivência 

1 8.5.1 As áreas de vivência em canteiro de obras deverão dispor dos 
requisitos mínimos estabelecidos neste item e no que não for contrário , o 
previsto na NB-1 367, de setembro de 1 991 , da Associação Brasileira de 
Nonnas Técnicas - ABNT , que trata de Area de Vivência em canteiros de 
obras. 
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MINISTÉRIO DO TRABALHO 
SECRETARIA DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

PORTARIA Nº 04 DE 04 DE JULHO DE 1 995 

O SECRETÁRIO DE SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO, no uso de suas atr ibuições legais,  e 

CONSIDERANDO o d isposto nos artigos 1 55, Inciso I e 1 70 ao 1 74 ,  da Consol idaçi\o das Leis do 
Trabalho - CL T; . .  -

CONSIDERANDO que o Decreto nº 1 .254 ,  de 29 de setembro de 1 994,  detr.rmina q1 1e seja c1 1mrric111  R 
ConvençAo nº 1 55 d a  Org anizeçAo Internacional do Trabalho - OIT, que trate de Segurnnça e Saúde doe; 
Trabalhadores e o Melo Ambiente de  Trabalho; 

CONSIDERANDO que a experiência demonstrou que a Norma Regulamentadora n" 1 8  - OBR/\S DF. 
CONSTRUÇÃO, D EMOLIÇÃO E REPAROS, carecia de atualização pera fazer frente à evolução dos métodos. 
dos avanços da  tecnologia e das relações de trabalho; 

CONSIDERANDO que o Ministério do Trabalho, senslvel � problemél lca do Infortúnio labornl ,  cr iou . 
em 1 0  de junho de 1 994 ,  através da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST, com a partlclrrnçAo 
das Delegacias Regionais do Trabalho - DRT e da Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurnnçn e Mec1ir.ln11 
do Trabalho - FUNDACENTRO,  Grupo Técnico de Trabalho, com a Incumbência de apresentar propost as v lsanc1o 
a reformulação da Norma Regulamentadora nº 1 8 ; 

C ONSIDERANDO que A rni1111te desta proposta de a llernçf\o ela Norma Regularnenladorn 11º 1 8  lni 
publicada no DOU do dln 1 8/ 1 1 /9 '1 ,  Seçf\o 1, p:'lglnas 1 7382/395, a t ravés da  PortAr ln SSST nº 1 6 .  com 1 1 1 1 1!0 ·  
"CON DIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚS TRIA DA CONS TRUÇÃO",  objetivando receber 
contribu ições da sociedade;  

CONS IDERANDO que o Ministério do Trabalho, senslvel  lls reivind icações c1Rs e1 1 t idm1Pc; 
Interessadas, publ icou a Port a r ia  SSST nº 1 9 , no DOU do dia 23/1 2/94 , Seção 1, página 20393, reohrim1o o 11ra1.o 
para recebimento de sugeslOes, por mais 90 (noventa) dias; 

CONS IDERANDO o grande número de sugestões recebidas, que foram anal isadas e discut idas pr>lo 
Grupo Técnico de Trabalho, sendo Incorporadas ao texto de nonna, quando relevantes; 

CONSIDERANDO que ,  em meio de 1 995,  foi constitulda Comissão Tripart ite e Par i tA r ia ,  cornrosta ror 
representrmtes dos Traba lhadores ,  Empregadores e Governo, dest !:iad!!_ à conciusAo do texto firr nl  d;i Norrnfl 
Regulamentador a nº 1 8 ; 

CONSIDERANDO o consenso havido entre os segmentos par t icipantes da refer ida Comiss1'o 
Tripar t i te ,  reso lve :  

_Arl  1 "  Arrov;:ir o novo texto da Nom1a Regulamentadora nº 18  - OBRAS DE CONSTRUÇÃO, 
DEMOLIÇAO E RE PAROS,  que passa a ter  o seguinte t i tulo: 

NR-1 8 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DO TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

Art. 2° Esta Porta r i a  enira em vigor na data de sua publicação. 

Art .  3° As dúvidas e os casos omissos serão dirimidos pela Secretar ia de Segurança e Saúde no 
Trabalho. 

Art . 4 ° Revogam-se as  d isposições em contrár io ,  em especial  a Portar ia SSMT n" 1 7 , de 07 de ju lho 
de 1 983 e o disposto nos art igos 1 ° e 2° da Portaria  SSMT nº 1 8, de 26 de Julho de 1 983 e os artigos 4°,  5° e 6º , 
da Portaria DNSST n" 02, de 20 de maio de 1 992. 

�
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Autorizo a Publicação no D,O.U. 
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MINISTRO OE ESTADO DO TRABALHO 
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18.1 OIJjet ivo e Camp o  d e  Apl i�ação 

18 .1 .1 Esla Norma Reyularrienladora - NR eslalJelece di re lr izes de ordem adr1 1 i 1 1 islral iva, de planejarnenlo e de 
organização, que objelivarn . a '  implemenlação de rnedidas de controle e sistemas preventivos de segu rança nos 
processos, nas condições e no .meio ambiente de lrabal1 10 na Indústria da Construção. 

18.1 .2 Consideram-se ativkJades da Indústria da Construção as constantes do Quadro 1 ,  Código da atividade específica, 
da NR 4 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e ern Medicina do TralJalho. 

18.1.3 É vedado o Ingresso ou a permanência de trabalhadores no canteiro de obras, sem que estejam assegurados 
pelas medidas previslas nesta NR e compatíveis com a rase da obra. 

18.1 .4 A observância do  estàbelech.lo nesta NR 11ão desobtiga os empregado, es do cumprimento das disposições 
relativas às condições e meio àmbienle de trabalho, determinadas na legislação federal ,  estadual e/ou municipal, e em 
outras estabelecidas em negociações colelivas de trabalho. 

1 8.2 Comunicação Prévia . 

1 8.2. 1 É obrigatória a comunicação à Delegacia Regional do Trabalho, anles do In icio das atividades, das seguintes 
inlorrnações: 

a) enµereço cor r eio da obr n ;  
b )  endereço cor re io e qua l i l icação (CEI ,  CGC ou CPF) do  contr alanle, empregador ou  condomínio; 
c) t ipo de obra; 
d) dalas previsl as do  in ício e conclusão da obra ;  
e) número rrniximo previsto de  t r abalhadores na obr a .  

18 .3 Programa de  Cond i ções e Me io  /\1 1 1 1J iente de 1 ra lJa l ho  na  Indústr ia da  C onstrução - PCMAT 

1 8.J.1 São obl igalórios a elaboração e o cumpr imento do PCMAT nos eslabelecirnenlos com 20 (vinte) trabalhadores ou 
mais, contemplando os aspectos desta .NR e outros dispositivos complementa res de segurança. 

18 .3. 1 . 1  O PCMAT deve contemplar as exigências contidas na NR 9 - Programa de Prevenção _e Riscos Ambientais. 

18 .J .1 .2 O PCMAT deve ser inantido no estabelecimento à disposição do órgão regional do Ministério do Trabalho -
MTb. 

1 8.J.2 O PCMAT deve ser e labor ado e executado por pro fissional legalmente habil i tado ná área de segurança do 
lrabalho: --- -

18.J.J A implementação do  PCMAT 110s estabelecimentos é de responsabilidade do empregador ou condomínio. � . . . . . 
1 8.J.4 Documentos que integ r am o PCMAT: 

, 
a) memor ia l sobr e coml içõos e meio ambiente de tr abalho nas al ividades e operações, levando-se em 

consideração r iscos de acidentes e de doenças do trabalho e suas respectivas medidas preventivas; 
b) projeto de execução das proteções coletivas em conlormldade com as etapas da execução da obra; 
c) especil icação técnica das proteções coletivas e Individuais e serem util izadas; 
d) cronograma de in\planlação das medidas preventivas delinidas no PCMAT; 
e) layoul  in icial do canteiro de obra, contemplando, Inclusive,  previsão de dimensionamento das áreas de 

vivência ; 
f) programa educativo contemplando a temática de prevenção de acidentes e doenças do trabalho, com sua 

carga horária .  · . . : . . 

18.4 Areas de Vivência 

18.4.1 Os canteiros de obras devem dispor de: 

a) instalações sanitárias; 

··� r:  
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b) vesliário; 
c) alojamento; 
d) local de refeições; 
e) cozinha, quando houver preparo de re feições; 
f) lavanderia ; 
g) área de lazer; 
h) ambulatório, quando .se tratar de frentes de trabalho com 50 (cinqüenta) ou mais traba lhadores. t: :· 

U.1 . 1  O cumprimento do disposto nas al íneas ·c·, "f" e "g" é obrigatório nos casos onde houver trabalhadores 
lojados. 

11.4.1 . 2  As áreas de vivência devem ser manl idas em perleito estado de conservação, higiene e limpeza. 

1.4.1 .3 Quando da ut i l izaçã o  de instalações móveis de áreas de v ivência, deve ser previsto projeto alternativo que 
,ranta os requisitos m ínimos de conlorto e higiene estabelecidos neste i tem. 

18.4.2 Instalações Sani tárias 

U.2. 1  Entende-se como instalação sanitár ia o local destinado ao asseio corporal e/ou ao atendimento das 
cessidades lisiológicas de excreção .  

1.4.2.2 É proibida a ut i l izaçã o  das instalações sani tn r iàs para  out ros  f ins  que não aqueles previstos no subilern 1 8 .4 .2. 1 .  

118.4.2.J As instai'ações sanitár ias devern: 

a) ser mant idas em perlei lo estado de conservação e higiene; 
b) ler por tas de acesso que impeçam o devassamento e ser constru idas de modo a manter o resguardo 

conveniente ;  
c)  ter paredes de mater ia l  resistente e lavável, podendo ser de madeira ; 
d) ler pisos impermeáveis.  laváveis e de acabamento antiderrapante; 
e) não se l igar diretamente corn os locais destinados às releições; 
f) ser independente para homens e mulheres, quando necessário; 
g )  ler venti lação e i luminação adequadas; 
h )  ter instalações elétr icas adequadamente protegidas; 
i) ter pé-�ireilo m ínimo de 2 ,50m (dois melros e cinqüenta centímetros) , ou respeitando-se o que determina o 

Código de Obras do Município da obra ; 
j )  estar situadas e m  locais de lácil e seguro acesso, não sendo permitido um deslocamento superior a 1 som 

(cento e cinqüenta met ros) do posto de trabalho aos gabinetes sanitários, mictórios e lavatórios. 

18.4.2.4 A instalação sanitár ia deve ser const i tu ída de lavatór io, v aso sanitário e mictório·, na proporção de 1 (um) 
conjunto para cada grupo. de 20 (vinte) t rabalhadores ou !ração ,  bem corno de chuveiro, na proporção de 1 (urna) 
unidade para cada grupo de -1 0 (dez) trabalhadores ou fração.  

1 •. 
( •  

18 .4.2.5 Lavatór ios  

1 8.4.2.5 . 1  Os lavatór ios deve m :  

a )  s e r  individual ou colet ivo,  t ipo calha ;  
b) possuir torneira de metal  ou de plástico; 
c) l icar a uma al tura d e  0 ,90m (noventa centímetros) ; 
d)  ser l igado di retamente à rede de esgoto, quando houver; 
e) ter revestimento i nterno d e  material l iso, impermeável e lavável; 
f) ter espaçamento mínimo entre as torneiras de 0,60m (sessenta centímetros) , quando coletivos; 
g )  d ispor de recipiente para coleta de papéis usados. 

18.4.2.6 Vasos Sanitários 

1 8.4.2.6.1 O local destinado ao vaso sani tário (gabinete sanitário) deve: 

� J
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a) ter área m ínima de 1 ,00rn' (um metro quadrado) ; 
b) ser provido de porta com trinco interno e borda in ferior de, no máximo O, 1 5m (quinze centímetros) de altura; c) ter d ivisórias com al tura m ínima de 1 ,80m (um metro e oitenta centímetros) ; 
d) te r  recipiente com tampa,  para depósito de papéis usados, sendo obrigatório o fornecimento de papel 

h igiênico. 

18.4.2.6.2 Os vasos sanitár ios devem: 

a) ser do lipo bacia· turca ou sifonado; 
b) ter  caixa de descarga ou válvula automática; 
c) ser l igado à rede geral de esgotos ou à fossa séptica , com interposição de silões hidráulicos. 

18.4.2.7 M ic tórios 

18.4.2.7.1 Os rnictórios devém: 

a) ser  indiv idual o u  colet ivo, t ipo ca lha;  
b) ler revestirnenlo interno de material l iso,  impermeável e lavável ; 
c) ser  providos de descarga provocada ou automática; 
d) ficar ·a urna  al tura máxima de 0 ,50m (cinqüenta cent ímetros) do piso; 
e) ser l igado diretamente à rede de esgoto ou à fossa séptica, com inter posição de silões hidráulicos. 

18.4 .2.7.2 No mictór io  t ipo calha ,  cada segmento de 0 ,601 1 1  (sessenta cent ímet ros) deve correspontler a u 1 1 1  mictór io t ipo 
cuba. 

18.4.2.8 Ch uve i ros  

18.4.2.8 .1  A área ,rn ín irna necessária para ut i l ização de cada chuvei ro é de 0 ,80m' (oitenta decímetros quadrados), com 
altura de 2, 1 0m (dois metros e dez cent ímetros) do piso. 

18.4.2.8 .2  Os pisos dos locais onde forem instalados os chuveiros devem ter caimento que assegure o escoamento da 
água para a rede de esgoto, q uando houver, e ser de mater ial  ant iderrapante ou provido de estrados de madeira. 

18.4.2.8 .3 Os chuvei ros devem ser de metal ou plástico, individuais ou coletivos, dispondo de água quente. 

18 .4.2.8.4 Deve haver urn supor te  para sabonete e cabide para toalha, correspondente a cada chuveiro. 

18.4.2 .8.5 Os chuvei r os e lét r icos devem ser aterrados adequadamente. 

1 8.4.2.9 Vest iár io 
• . • · 1 ' 

1 8.4.2.9.1 Todo cantei ro d� 
0

obr� deve possuir vestiário para t roca de roupa dos trabalhadores que não residem no loca l .  

1 8 .4.2.9 . 2  A local ização do vest iár io deye ser próxima aos a lojamentos e/ou à entrada da obra, sem ligação direta com o 
local destinado às refeições. 

1 8 .4.2.9.3 Os vest iár ios devem: 

a)  ter paredes de alvenar ia ,  madeira ou material equivalente; 
b) ter pisos de concreto, cimentado, madeira ou material equivalente; 
c) ter cobertura que proteja contra as intempéries; 
d) ter  área de venti laçã o  correspondente a 1 / 1 0  (um décimo) da área do piso; 
e) ter i luminação n atural e/ou artificia l ;  
f) ter armários individuais dotados de fechadura ou dispositivo com cadeado; 
g) ter pé-direito m ínimo d e  2,50m (dois metros e cinqüenta centímetros), o u  respeitando-se o que determina 

o Código de Obras do m unicípio, da obra; 
h) ser m antido em perfeito estado de conservação higiene e l impeza; 
i) ler bancos em número suficiente para atender aos usuários, com largura minima de 0,30m (trinta 

cent ímetros) . 

m 
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18.4.2.1 O Alojamento 

18.4.2. 1 0. 1  Os alojamentos dos canteiros de  obra devem: 

a) ler  paredes de alvenaria, madeira ou material equivalente; 
b) ler piso de concreto,  cimentado. rnadeira ou material  equivalente; 
c) ler  cobertura que proteja das inlernpéries; 
d) ler área de venti lação de, no mín imo, 1 / 1 0  (um décimo) da área do piso; 
e) ler  i luminação natura l  e/ou arl i l icia l ;  
f )  ler área mín ima de 3 ,00rn2 (t r ês melros quadrados) por  módulo carna/armário, incluindo a área de 

circulação;  
g) ler  pé-direito de  2 ,50m (dois melros e cinqüenta centímetros) para cama simples e de 3 ,00m (três melros) 

para camas duplas; 
h) não estar situado ern subsolos ou porões das edif icações; 
i) ler instalações elétricas adequadamente protegidas. 

18.4.2. 1 0.2 É proibido o uso de 3 (três) ou mais carnas na mesma vertica l .  

18.4.2.1 0.3 A a ltura l ivre permit ida entre urna carna e outra e entre a ú l t ima carna e o !elo é de, no mínimo, 1 ,20m (um 
metro e vinte cenlimetros). 

18.4.2.1 0.4 A cama superior do beliche deve ler p r oteção lateral e escada. 

18.4.2. 1 0.5  As d imensões m ín imas das carnas deverii ser de 0,80rn (oitenta cenl imelros) por 1 ,9011 1 (urn melro e 
noventa cenl im�tros) e distância ent re  o r ipamenlo do est rado de 0,05rn (cinco centímetros) , d ispondo ainda de colchão 
com densidade 26 (vinte e seis) e espessura mín ima de O, 1 0rn (dez centímetros) . 

18.4.2. 1 0.6  As camas devem dispor de lençol ,  f r onha e travesse i ro  ern condições adequadas de higiene, bem corno 
cobertor, quando as condições cl imáticas assim o exigirem.  

18.4.2. 1 0 .7 Os a)ojarnenlos devem ler  a rmá r ios d uplos individuais corn as seguintes dimensões mínimas: 

a) 1 ,20rn (um rnel r o  e v inte cenl irnelros) de altura por 0 ,30m (tr inta centímetros) de largura e 0,40m 
(quarenta cenl í rnelros) de  prolundidade, com separação ou prateleira , de modo que um comparlirnenlo, 
corn_ a a l tura de 0,80rn (oitenta centímetros), se destine a abrigar a roupa de uso comum e o outro 
compart imento, com a al tura de 0 ,401 1 1  (quarenta centímetros), a guardar a roupa de traba lho; ou 

b) 0,80rn (oitenta cent ímetros) de al tura por 0 ,50rn (cinqüenta cenlirnelros) de largura e 0 ,40m (quarenta 
cent ímetros) de prolundidade corn divisão no sentido ve rtical , de forma que os compartimentos, com largura 
de 0 ,25m (vinte e cinco cenl írnel ros) , estabeleçam ,  rigorosamente, o isolamento das roupas de uso cornurn 
e de traba l l lo .  · 

18.4.2. 1 0 .8  É proibido coz inhar  e aquecer qua lquer t ipo de r e leição dentro do alojamento. 
·,: ; � .� : 

1 8.4.2. 1 0  .. 9 O alojarnento deve ser mantido ern perrnanenle estado de conservação, higiene e limpeza.  

1 8.4.2. 1 0. 1  O É ob r igatór io no a lojamento o fornecimento de água potável ,  l i l l rada e fresca, para os lrabal lladores por 
meio de bebedouros de  jato incl inado Ol! equipamento simi lar q ue garanta as mesmas condições, na proporção de 0 1  
(um) para cada grupo de  25  (vinte e cioco) t rabalhadores o u  fração. 

18.4.2. 1 0 . 1 1 É vedada a perrnai1ência de pessoas com moléstia in leclo-contagiosa nos a lojamentos 

18.4.2. 1 1 Local  para refe ições 

18.4.2. 1 1 .1 Nos cantei ros  de _o pra  é obrigatória a existência de local adequado_ para refeições. 

18.4.2. 1 1 .2 O local para refeições deve: 

a) ter paredes que ·permitam o isolamento durante as  refeições; 
b) ter piso de concreto, cimentado ou de outro material lavável; 
c) ter  cobertura_ que proteja das intempéries; 

Empregadores: 

Relator: 

·e(! ��/\

º 

---------

,-



d) ler  capacidade parn garant i r  o ale11di 11 1e11lo de lodos os t r abalhadores 110 horário das releições; 
e)  ler venti lação e i luminação natural e/ou a rt i l icia l ;  
í) ter lavatório instalado ern suas proxim idades ou no seu interior; 
g) ler mesas com tampos lisos e laváveis; 
h) ter assentos ern número sulicienle para atender aos usuários; 
i) ter depósi to ,  com tampa,  para detritos; 
j ) não estar situado ,em subsolos ou porões das edi l icações; 
k) não ler comunicação di reta com as instalações sani tárias; 
I) ter pé-dire i to . ,  míi1ií1io de 2 ,80m (dois melros e o itenta centímetros), ou respeitando-se o que 

determina o Código de Obras do município, da  obra. 

18.4.2.1 1 .3 I ndependentemente do número de t rabalhadores e da  existência ou não de cozinha, em todo canteiro de 
obra deve haver loca l exclu_sivo para o aquecimento de releições, dotado de equipamento adequado e seguro para 
o aquecimento. 

1 8.4.2. 1 1 .3.1 É proibido preparar, aquecer e tomar releições fora dos locais estabelecidos neste subitem. 

18.4.2. 1 1 .4 É obrigatório o fornecimento de  água potáve l ,  f i l trada e fresca , para os trabalhadores, por meio de 
bebedouro de jato incl inado ou outro d ispositivo equiva lente, sendo proibido o uso de copos coletivos. 

1 8.4.2. 1 2  Cozinha 

1 8.4.2 . 12 . 1  Quando houver cozinha 1 10 cante i ro  de obra, ela deve: 
' ' 

a) ter  vent i lação natu r a l  e/ou m t i f icial que pprmita boa exaustão; 
b) ter pé-d i re i to m ínimo de 2 ,80m (dois metros e oi tenta centímetr os) , ou respeitando-se o Código de Obras do 

mun icíp io ,  da obra; 
c) ter  paredes de  alvena r ia ,  concreto, madeira ou mater ial equivalente; 
d) ler piso de concreto ,  c i r nenlado ou de outro mater ia l  de fáci l l impeza ; 
e) ler  cobertu ra  de mater ia l  resistente ao logo; 
í) ter i luminação natura l  e/ou arti l icia l ;  
g) te r  r ia  para lavar .os a l imentos e utensí l ios; 
h) possu i r  instalaçõt!s sani tár ias que não se comuniquem com a cozinha, de uso exclusivo dos encarregados 

de manipular gêneros a l iment ícios, refeições e utensí l ios, não devendo ser l igadas à caixa de gordura; 
i) dispor de recipiente, com tampa, para coleta de lixo ; 
j) possu i r  equipamento de relrigeração para preservação dos al imentos; 
k) l icar adjacente ao local para refeições; 
1) ter instalações elét r icas adequadamente protegidas; 
rn) quando ut i l izado GLP, os botijões devE;!m ser instalados lura do ambiente de uti l ização, em área 

permanentemente vent i lada, cober ta ,  

1 8.4.2 .1 2 .2  É oln iyalúr io o uso de aventais e gor ros para os que t rabalhem na cozinha .  

1 8.4.2. 1 3 Lavanderia . '. · J,\:.:; ;:� · 

1 8 .4.2. 1 3 . 1  As áreas de v ivência devsm possu i r  local próprio, cober to, venti lado e i luminado para que o trabalhador 
alojado possa lavar , secar e passar sua� roupas de uso pessoal .  

1 8.4.2. 1 3 .2  Este local  deve ser dotado de tanques individuais ou coletivos em número adequado. 

1 8.4.2. 1 3 .3  A empresa poderá contratar serv iços de terceiros para atender ao disposto no item 1 8 .4 .2. 1 3 . 1 ,  sem ônus 
para o traba lhador. 

1 8.4.2 . 1 4 Área de lazer 

1 8.4.2 . 1 4.1  Nas á reas de - vivência devem ser previstos locais para recreação dos trabalhadores alojados, podendo ser 
util izado o local de refeições para este f im. 

1 8.5 Demol ição  
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8.5.1 Antes de se in iciar a demolição, as  l inhas de fornecimento de energia elétrica , água , inflamáveis l íquidos e 
rasosos l iquefeitos, substãncias tóxicas, canalizações de esgoto e de escoamento de água devem ser desligadas, 
reliradas, protegidas ou isoladas, respeitando-se as normas e determinações em vigor. 

' 18,5.2 As construções viz inhas à obra de demol ição devem ser examinadas, prév ia e periodicamente, no sentido de ser 
'ireservada sua estabi l idade e a in tegridade f isica de terceiros. 

8.5.3 Toda demolição deve ser prograrnada e dirigida por profissional legalmente habil itado. 

8.5.4 Antes de  se in ic iar a der,nol lção, devem ser removidos os vidros, ripados, estuques e outros elementos frágeis. 

18.5.5 Antes de se iniciar a demolição de um pavimento devem ser fechadas Iodas as aberturas existentes no piso, 
;alvo as que forern ut i l izadas para escoamento de materiais, ficando proibida a permanência de pessoas nos 
pavimentos que possam ter sua estabil idade comprometida no processo de demolição.  

18,5.6 As escadas devem ser mant idas desimpedidas e l iv res para a circulação de emergência e somente serão 
lemolidas à medida que forem se11do reti rados os mater ia is dos pavime11tos superiores. 

18.5.7 Objetos pesados ou volumosos devem ser removidos mediante o emprego de  d ispositivos mecânicos, ficando 
iroibido o lançamento em q ueda l iv re de qualquer mater ia l .  

18.5.8 A re111oção dos  e 1 1 tu l l 1os ,  por g r av idade,  deve ser  fe i ta e 1 1 1  ca lhas lechmJas de mater ial resistente , co111 incl inação 
máxima de 4 5° (quarenta e cinco g r aus) ,  l ixadas à edi l icação e 1 1 1  todos os pavi r 1 1e1 1 tos. 

18.5.9 No ponto df,: descarga da calha deve existir d isposit ivo de lecl 1arne1 1 to .  

18.5.1 0 Durante a execução de  serv iços d e  demol ição, devem ser instaladas, 1 10 máximo, a dois pavimentos abaixo do 
1ue será demol ido ,  p la la lor rnas de retenção de e1 1 tu lhos,  corn d imensão minirna de 2 ,50m (dois melros e ci 1 1qüe11ta 
centímetros) e i 1 1c l i 1 1 ação de  4 5° (quar enta e cinco graus) ,  em todo o per i 1 1 1et ro da obra. 

18.5. 1 1  Os elementos da const rução ern demol ição 11ão devem ser abandonados em posição que tome pass ivei o seu 
uesabarnento . ' 

!8.5. 1 2  Os  mater ia is  das ed i f icações,  d u r ante a demolição e remoção, devem ser previamente umedecidos. 

18.5 .1 3 As paredes .somenteyodern ser demol idas an tes da estru tura ,  quando esta lor metál ica ou de concreto ar mado. 

18.6 Escavações ,  F úndaçõe s  e Desmo nte de Rochas 

18.6.1 A área de l raba l l 10  deve ser  p rev iamente l impa, deve1 1do ser retirados ou escorados sol idamente árvores, rochas,  
equipamentos, mater ia is  e obje tos de qualquer na tureza ,  quando houver r isco de comprometimento de sua estabil idade 
durante a execução de serviços.· 

18 .6 .2 Muros, ed i l i cações v iz inhas e Iodas as est r u turas que possam ser afetadas pela escavação devem ser escorados. 

18.6.3 Os serviços d e  escavação, lunda_ção e desmonte de rochas devem ter responsável técnico legalmente habi l i tado. 

18 .6 .4 Quando exist i r  cabo subterrâneo de energia elétrica nas proximidades das escavações, as mesmas só poderão 
ser iniciadas q uando o cabo est iver desl igado. 

18.6.4. 1  Na impossib i l idade de  desl iga r  o cabo, devem ser tornadas medidas especiais ju11l0 à co11cessio11á r ia .  

1 8.6.5 Os taludes instáveis das  escavações com profu1 1didade superior a 1 ,25m (um metro e v inte e cinco cenlimetros) 
devem ter sua  estabi l idade gar�nlida por meio de estruturas d imensionadas para este fim. 

18.6.6 Para elaboração do projeto e execução das escavações a céu aberto, serão observadas as condições exigidas na 
NBR 9.061 /85 - Segurança d� Escavação a Céu Aberto, da ABNT. 

18.6.7 As escavações com mais d e  1 ,25rn (um metro e vinte e cinco centímetros) de profundidade devem dispor de 
escadas ou  rampas, colocadas próximas aos postos de trabalho, a fim de permitir, e m  caso de emergência,  a saída 
rápida dos trabalhadores, independentemente do previsto no subitem 1 8.6.5. 
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18.6.8 Os materiais r e l i rados 
0

da escavação devem ser depositados a uma d istância superior à metade da profundidade, 
medida a partir da borda do talude. 

1 8.6.9 Os !aludes co1 1 1  a l tu r a  super io r  a 1 .75 1 1 1  (u1 1 1  1 1 1et ro e sele1 1 la e cinco cenl imetros) devem ler estabi l idade 
garantida .  

1 8.6.1 O Quando houver possibi l idade de in l i l l r  ação ou vazamento de gás,  o local deve ser devidamente venti lado e 
monitorado .  , .. .. . .. . .. , . . 
1 8.6. 1 0 . 1  O monitoramento deve ser efet ivado enquanto o trabalho est iver sendo realizado para, em caso de 
vazamento, ser acionado o sistema de ala,  me sonoro e visual. 

18.6.1 1 As escavações real izadas em vias públicas ou canteiros de obras devem ter sinalização de advertência ,  
inclusive noturna, e barreira d e  isolamento em todo o seu perímetro. 

18.6. 12  Os acessos de  trabalhadores, ve ículos e equipamentos às áreas de escavação devem ler sinal ização de 
advertência permanente. 

18.6 . 13  É proibido o acesso d e  pessoas não autorizadas às áreas de escavação e cravação de estacas. 

1 8.6 . 14  O operador de bate-estacas deve ser qua l i f icado e ler sua equipe t re inada. 

1 8.6.1 5 Os cabos de sustentação do pi lão devem ler compr imento para que haja ,  em qualquer posição de t r abalho, um 
mínimo de 6 (se is) vol tas sobre o tambor. 

18.6.1 6 Na execução de  escavações e lu 1 1dações sob a r  compr imido, deve ser obedecido o disposto 110 Anexo Nº 6 da 
NR 1 5  - Atividades e Operações Insalubres. 

18 .6 . 17  Na operação de  desmonte de rocha a logo, fogacho ou mista, deve haver um blaster, responsáv el pelo 
aI111aze1 1ame1 1 lo , '  preparação das cargas, car regamento das minas, ordem de logo,  detonação e retirada das que não 
explodi ram, dest inação adequada das sobras de explosivos e pelos d isposil ivos elétr icos necessár ios às detonações. 

1 8.6.1 8 A área de fogo deve ser pr olegida contra pr ojeção de par t í culas, quando expuser a r isco trabalhadores e 
lerceiros. 

1 8.6. 1 9  Nas detonações é ob r igatória a existência de a la rme sonoro. 

18 .6.20 Na execução de tubulões a céu aber to ,  apl icnm-se as d isposições constantes 1 10 item 1 8 .20 - Locais Co11 l i 11ados. 

1 8.6.21 Na execução de tubulões a céu aber to ,  a exigência de esco1 a 1 1 1e1 1 lo (encarnisamento) fica a cr i tér io do 
engenheiro especia l izado ern fundações ou solo, considerados os requisitos de segurança. 

1 8 .6.22 o· equipamenlo de . descida e içamento de Ir abalhadores e mater iais ut i l izado 1 1a execução de lubulões a céu 
aberto deve ser dotado de sistema de segurança com travamento. 

1 8 .6.23 A escavação de lubulões a céu aber to ,  a largamento ou abertura manual de base e execução de taludes, deve 
ser precedida de sondagem ou de  eslu�o geotécnico loca l .  

1 8.6.23 . 1  Em caso especi f ico d e  tubulões a céu aberto e aber tura de base, o estudo geotécnico será obr igatór io para 
profundidade superior a 3 ,00rn (três melros) .  

1 8.7 Carpintaria 

18.7 .1 As o pera ções em ·máquinas e equipamentos necessários à realização da  atividade de carpintaria somente podem 
ser realizadas por trabalhador qualif icado nos termos desta NR. 

1 8.7.2 A serra circula r  deve_ atender à disposições a seguir: 

a) ser dotada de mesa estável ,  com fechamento de suas faces inferiores, anterior e posterior, construida em 
madeira resistente e de primeira qual idade, material metálico ou similar de resistência equivalente, sem 
irregularidades, com dimensionamento suficiente para a execução das tarefas; 
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b) ter a carcaça donmtor ater rada eletr icamente; 
c) o d isco deve ser mantido af iado e travado, devendo ser substituído quando apresentar trincas, dentes 

quebrados ou empenamentos; 
d) as transmissões de força mecânica devem estar protegidas obrigatoriamente por anteparos lixos e 

resistentes, não podendo ser removidos, em h ipótese alguma, durante a execução dos trabalhos; 
e) ser prov ida de coifa protetora do disco e cutelo divisor, com identificação do fabricante e ainda coletor de 

serrage11 1 .  

18 .7.3 Nas operações de cori1(de madeira devem ser ut i l izados d isposit ivo empurrador e guia de alinhamento. 

1 8.7.4 As lâmpadas de  i luminação da carpintaria devem estar protegidas contra impactos provenientes da projeção de 
part ículas. 

1 8.7.5 A car pintar ia deve ler piso resistente ,  nivelado e a ntiderrapante,  com cobertura capaz de proteger os 
trabalhadores contra quedas de mater iais e intempéries. 

18.8 Armações de Aço 

18 .8 . 1  A dobragem e o cor1e de v erga l l 1ões de aço em obra devem ser  leitos sobre bancadas ou  plataformas 
apropriadas e estáveis, apoiadas sobre superfícies resistentes, niveladas e não-escorregadias, afastadas da área de 
circulação de trabalhadores. 

1 8.8 .2 As armações de · pi la r es ,  v igas e outras est r u tu ras ve r ticais devem ser apoiadas e escoradas pa r a  evitar 
lornbamenlo e des11 1oronarnenlo . 

1 8 . 8 .3  A área de tra bal l lo  onde está situada a bancada de armação deve ler cober tura resistente para  proteção dos 
trabalhadores contra a queda de mater iais e intempéries. 

1 8. 8 .3 . 1  As lâ r l'lpadas de i luminação da á rea de I r  abalho da armação de aço devem estar protegidas contra impactos 
provenientes da, projeção de pa r t ículas ou de vergalhões. 

1 8. 8 .4  É obr igató r i a  a colocação de pr anchas de made i r a  f i r rne11 1e1 1 te apoiadas sobre as armações nas fôr rnas, para a 
circulação de operár ios. 

1 8.8 .5  É proibida a existência de pontas .ver ticais de vergal l 1ões de aço desprotegidas. 

1 8.8 .6  Durante a desca rga  de  ve rga l l iües de aço,  a área deve ser isolada. 

1 8.9 Es t ru tu ras  de  C o ncreto 

1 8.9. 1 As lôr rnas devem ser projetadas e const r u idas de modo que resislarn às cargas máximas de serviço. 
• , . e, 1 

1 8 .9.2 O uso de  fôrmas desl izantes deve ser supervisionado por profissional legalmente habilitado. 

1 8 .9 .3  Os supor tes e escoras de lôr rt1as devem ser inspecionados antes e durante a concrelagem por trabal l lador 
qual i f icado. 

1 8.9.4 Durante a desforma devem ser v iabi l izados meios que impeçam a queda livre de seções de lôrmas e 
escoram entos, sendo obrigatórios a amarração das peças e o isolamento e sinal ização ao nível do terreno. 

1 8.9.5 As armações de  p i lares d evem ser eslaiadas ou escoradas antes do cimbramento. 

1 8.9.6 Durante as operações .de protensão de cabos de aço é proibida a permanência de trabalhadores atrás dos 
macacos ou sobre estes, ou outros d ispositivos de prolensão, devendo  a área ser isolada e sinalizada .  

1 8.9.7 Os dispositivos e etiuipamentos usados em protensão devem ser inspecionados por profissional legalmente 
habil i tado antes de serem iniciados os trabalhos e durante os mesmos. 

1 8.9.8 As conexões dos dutos transportadores de concreto devem possuir dispositivos de segurança para impedir a 
separação das  partes, quando o sistema estive r  sob pressão. 
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18.9.9 As peças e máquinas do sislema l ranspor lador de  concrelo deve1 1 1  ser inspecionadas por trabalhador qual i ficado, 
anles do in ício dos trabalhos. ·· 

18.9 .1  O No local onde se execula a concrelagern sornenle deve permanecer a equipe indispensável para a execução 
dessa tare fa .  

18.9.1 1 Os v ibradores de imersão e de  placas deve1 1 1  ter dupla isolação e os cabos de ligação ser prolegidos conlra 
choques mecânicos e cor les pela ferragem, devendo ser inspecionados anles e durante a uti l ização. 

18.9. 12  As caçambas transpor tadoras de concrelo devem ler d ispositivos de segurança que impeçam o seu 
descarregamento acidenta l .  · 

18.1 0 Estruturas Metá l icas 

18 . 10 . 1  As peças devem estar previamente fixadas antes de  serem soldadas, rebitadas ou parafusadas. 

18.1 0.2 Na edif icação de estrutura melál ica, abaixo dos serviços de rebilagern. para fusagem ou soldagem, deve ser 
mantido piso provisório, abrangendo toda a área de trabalho situada 110 piso imediatamente Inferior. 

18.1 0.3 O piso provisório deve ser montado sem frestas ,  a fim de se evitar queda de materiais ou equipamentos. 

1 8. 10 .4 Quando necessár ia a co1 1 1p le 1 1 1entação do piso provisór io ,  devem ser instaladas redes de proteção junlo ás 
colunas. 

1 8 . 10 .5  Deve ficar à d isposição do l r aba l l 1ador, em seu posto de t rabal l l o ,  r ecipiente adequado para deposi tar pinos, 
rebiles, parafusos e ferramentas .  

1 8.1 0.6 As peças est ruturais pr é- fabr icadas devem ter pesos e dimensões compatíveis com os equipamentos de 
lransportar e guindar .  

18.1 0.7 Os e le 1 1 1entos co11 1po1 1entes da estr utura metál ica não devem possuir r ebarbas. 

1 8. 10 . 8  Quando · for necessár ia  a montagem, próximo às l inhas elétr icas energizadas, deve-se proceder ao desligamento 
da rede ,  a fastamento dos locais e 1 1 e rg izados, proteção das l inhas, além do alerramenlo da estr utura e equipamentos 
que estão sendo ut i l izados. 

18 . 1 0 .9  A colocação de p i la res e v igas deve ser feita de maneira que, a inda suspensos pelo equipamento de guindar. se 
executem a prurnagern ,  marcação e f ixação das peças. 

1 8 .1 1  Operaç ões de  So ldagem e C orte a Quente 

1 8.1 1 . 1  As operações de  soldâgem e cor te a quente somente podem ser realizadas por trabalhadores qual i ficados. 

1 8.1 1 .2 Quando forem executadas opera ções de soldagem e corte a quente em chumbo, zinco ou materiais revestidvs 
de cádmio, será obrigatória a remoção ·por venti lação local exauslora dos turnos originados no processo de solda e corte, 
bem corno na ut i l ização de e letrodos (evestidos. 

1 8 . 1 1 .3 O dispositivo usado para manusear e letrodos deve ter isolamento adequado à corrente usada, a fim de se evitar 
a formação de arco elétrico ou choques no operador. 

1 8.1 1 .4 Nas operações de soldagem e corte a quente, é obrigatória a uti l ização de anteparo e ficaz para a proteção dos 
trabalhadores circunvizinhos. O _material uti l izado nesta proteção deve ser do tipo incombustível. 

1 8.1 1 .5 Nas operações de súidagem ou corte a quente de  vasilhame, recipiente, tanque ou simi lar, que envolvam 
geração de gases confinados ou semiconfinados, é obrigatória a adoção de medidas preventivas adicionais para e l iminar 
riscos de explosão e intoxicação do trabalhador, conforme mencionado no Item 1 8.20 - Locais Confinados. 

1 8.1 1 .6 As manguei ras devem possuir mecanismos contra o retrocesso das chamas na saída do cil indro e chegada do 
maçarico. 
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18.1 1 .7 É proibida a presença de substâncias inf lamáveis e/ou explosivas próximo às garrafas de 02 (oxigênio) . · • . 

18.1 1 .8 Os equipamentos de  soldage11 1  elétrica devem ser aterrados. 

18.1 1 . 9  Os fios condutores dos equ ipamentos. as pinças ou os a l icates de soldagem devem ser mantidos longe de locais 
com óleo, graxa ou umidade, e deve1 1 1  ser deixados e 1 11 descanso sobre superf icies isolantes. 

- ·  ' • 
18 .12 Escadas,  Rampas e Passarelas 

18.1 2 .1 A madeira a ser usada para construção de  escadas,  rampas e passarelas deve ser de boa qualidade, sem 
apresentar nós e rachaduras que comprometam sua resistência ,  estar seca, sendo proibido o uso de pintura que encubra 
imperfeições. 

18 . 12.2 As escadas de uso colet ivo, rampas e passarelas para a circulação de pessoas e materiais devem ser de 
construção sólida e dotadas de  corr imão e rodapé. 

18. 12.3  A t ransposição ele pisos com diferença ele n ível superior a 0,40m (quaren ta centímetros) deve ser fei ta por meio 
de escadas ou rampas. 

18.12.4 É obrigatória a instalação de rampa ou escada prov isória de uso coletivo para t ransposição de n íveis corno 
meio ele circu lação de l r abal l 1adores.  

18.1 2.5 Escadas 

18.1 2.5. 1 As escadas provisô r ias  de uso coletivo deve1 1 1  ser d i 1 1 1ensionacJas em !unção do ! luxo de lr aballiadores, 
respeitando-se a la rgu ra  mínima de  0 ,6011 1  (oi le1 1 la cent ímetr os) , devendo ler pelo menos a cada 2 ,90m (dois melros e 
noventa cenl ímelros) de  al tura u m  patamar in termediár io.  

1 8. 1 2.5. 1 . 1  Os patamares  i 1 1 le 1 1 1 1ed iá r ios devem ler la rgur a e compr imento, 1 10 mínimo, iguais à largura da escada. 

18 .1 2.5.2 A escada ele mão deve ler seu uso rest r i to par a acessos provisór ios e serviços de pequeno por te .  

1 8. 12.5 .3 As escadas de  mão pode rão ler  até 7 ,00111 (sele melros) de extensão e o espaçamento entre os  degraus deve 
ser uni for me ,  va r iando en tre 0 ,251 1 1 (vinte e cinco cent ímetr os) a 0 ,30m ( t r in ta cent ímetros) . 

1 8 . 12.5.4 É pro ibido o uso de  escada de  mão com montante único. 

1 8 .1 2.5.5 É proibido colocar escada de mão: 

a) nas proximidades de porias ou áreas de circulação;  
'b) onde houver risco ele q ueda de objetos ou materiais ;  
c) nas pr oximidades ele aberturas e vãos. 

1 8 . 1 2.5.6 A escada ele mão deve : 

a) u l trapassar em 1 ,00m (urn metro) o piso super ior; 
b) ser f ixada nos pisos in ferior e superior ou ser dotada de disposit ivo que impeça o seu escorregamento; 
c) ser dotada de  degraus ant iderrapantes; 
d) ser apoiada em piso resistente .  

18.1 2.5. 7 É proibido o uso de _escad a  de  mão jun to a redes e equipamentos elétricos desprotegidos. 

1 8.1 2.5.8 A escada de abrir deve ser r íg ida,  estável e provida de dispositivos que a mantenham com abertura constante, 
devendo ter comprimento máxirno de 6 ,00m (seis metros) , quando fechada: 

18.1 2.5.9 A escada extensível deve ser dotada de  d isposit ivo l imitador de curso, colocado no quarto vão a contar da 
catraca . Caso não haja o l imitador de curso, quando estendida, deve permitir uma sobreposição de  no mínimo 1 ,00rn 
(um metro) . 
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1 8 .1 2.5. 1 0  A escada l ixa, · t ipo ma r inheiro, co1 1 1  6 ,00 1 1 1  (seis melros) ou mais de altura, deve ser provida de gaiola 
protetora a par t i r  de 2 ,00m (dois melros) acima da base até 1 ,00m (um metro) acima da última superlície de trabalho. 

18 .12.5. 1 0. 1  Para cada lance de 9 ,00m (nove 1 1 1etros) , deve existir um patamar inler111ediár io de descanso, protegido por 
guarda-corpo e rodapé. 

1 8.12.6 Rampas e Passare las · · 

18.1 2.6. 1 As rampas e passarelas pr ovisórias devem ser construidas e mantidas em perfeitas condições de uso e 
segurança. 

18 .12.6.2 As rampas provisór ias devem ser lixadas no piso in ler ior e super ior ,  não ultrapassando 30º (trinta graus) de 
inclinação em relação ao piso. 

18 .12.6.3 Nas rampas provisórias, com incl inação superior a 1 8° (dezoito g raus) , devem ser fixadas peças transversais, 
espaçadas em 0 ,40 1 1 1  (quarenta cenl irnelros) , no máximo, para apoio dos pés. 

18.12.6.4 As rampas provisórias usadas para t rânsito de caminhões devem ler largura mínima de 4 ,00m (quatro melros) 
e ser fixadas em suas extremidades. 

18 .1 2.6.5 Não devem existir ressaltos entr e o piso da passarela e o piso do ter reno. 

1 8 .1 2.6.6 Os apoios das extr emidades das passareJas deve 1 1 1  ser dimensionndos em !unção do compr imento lotai das 
mesmas e das cargas a que estar ão sul.J 1 1 1et idas. 

1 8.1 3 Med idas  de Proteção c o n tr a  Quedas de  Al tura 

1 8. 13 .1  É obrigató r ia a instalação de  proteção coletiva onde houver r isco de queda de traba lhadores ou de projeção de 
materiais . 

1 8 .1 3.2 As aber turas no piso devem ler lecl 1a r nento pr ovisório resistente. 

1 8 . 1 3 .2 .1  As aberturas, ern caso de  serem ut i l izadas para o t ransporte ve r t ical de materiais e equipamentos, devem ser 
protegidas por guarda-corpo fixo, no ponto de entrada e saída de mater ia l ,  e por sistema de fechamento do tipo cancela 
ou similar. 

1 8 . 13 .J  Os vãos de ncesso às caixas dos elevador es devem ler fechamento provisór io de, no mínimo, 1 ,20m (um melro 
e vinte cent ímetros) de a l tura , const i tu ído de 1 1 1ate r ia l  resistente e seguramente l ixado à estrutura, até a colocação 
del in i t iva das por ias .  

1 8 .1 3.4 É obr igató r ia ,  na per í ler ia da edi f icação, a instalação de proteção contra queda de lrabal l ladores e projeção de 
mater iais a part ir do in ício d�� serviços necessários à concrelage1 1 1  da primeira laje .  

1 8.1 3.5 A proteção contra quedas, quando consti tuída de anteparos r ígidos, em sistema de guarda-corpo e rodapé ,  deve 
alender aos seguintes requisitos: 

a) ser constru ida coin  altura. de 1 ,20 1 1 1  (um melro e v inte cen l i r nelros) para o travessão superior e 0 ,70m 
(setenta cent ímetros) para o t ravessão intermediár io; 

b) ler rodapé com al tura de 0 ,20m (vinte centímetros); 
c) ler vãos ent re t ravessas preenchidos com te la ou outro d ispositivo que garanta o fect1amenlo seguro da 

abertur a .  

18 .1 3.6 Em todo perímetro da  construção de edi l icios com mais de 4 (quatro) pavimentos ou altura equivalente, é 
obrigatória a instalação de  uma plataforma principal de proteção na altura da  primeira laje que esteja, no mínimo, um 
pé-direito acima do nível do  terreno. 

1 8.1 3.6 . 1  Essa plataforma d ev e  ter ,  no mínimo, 2 ,50m (dois metros e cinqüenta cenlimetros) de projeção horizontal da 
face externa da construção e 1 (um) complemento de 0,80m (oitenta cenlimetros) de extensão, com inclinação de 45° 

(quarenta e cinco graus) , a partir de  sua extremidade. 
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18.1 3.6.2 A plata forma devê ser- instalada logo após a concrelagern da laje a que se refere e retirada, somente, quando 
o revestimento externo do prfdio acima dessa plataforma estiver concluído. 

1 8.1 3.7 Acima e a part ir da plataforma pr incipal de proteção devem ser instaladas, também, plataformas secundárias de 
proteção, ern ba lanço,  de  3 (três) ern 3 (três) lajes.  

18 .13.7.1 Essas p la la lor rnas devcrn ter. 1 10 rn í1 1 irno,  1 ,40 1 1 1  (u 1 1 1  1 1 1et ro  e quarenta centímetros) de balanço e um 
cornplernento de 0 , 8 0 1 1 1  (oi tenta cent ímet ros) de exte11são, com i 1 1cl i 1 1ação de 45° (quarenta ê •cinco graus), a part ir de 
sua extremidade.  

18.1 3.7.2 Cada plata forma d eve ser instalada logo após a concrelagem da laje  a que se relere e retirada, somente, 
quando a vedação da perilería ,  até a plata forma imediatamente superior, estiver concluída. 

18. 1 3.8 Na construção de  edil ícios com pavimentos no subsolo, devem ser instaladas, ainda, plalalonnas terciárias de 
proteção, de  2 (duas) em 2 (duas) lajes ,  contadas em d ireção ao subsolo e a partir da  laje referente à instalação da 
plataforma principal de proteção .  

18. 1 3 .8 . 1  Essas plataformas devem ler ,  no mín imo,  2 ,20m (dois melros e vinte centímetros) de projeção horizontal da  
lace externa da construção e um complemento de  0 ,80m (oitenta cenlírnelros) de  extensão, com inclinação de 45º 

(quarenta e cinco graus) , a part ir d e  sua extremidade, devendo atender, igualmente, ao d isposto no subilem 1 8. 1 3. 7 .2.  

1 8.1 3.9 O perímetro da construção de  edi f ícios, a lé 11 1  do d isposto nos subilens 1 8 . 1 3 .6 e 1 8 . 1 3.7 ,  deve ser fechado com 
leia a part i r  da plataforma principal de pr oteção. 

18. 1 3.9.1  A te la d'eve const i tu ir-se de uma bar reira pr otetora contra projeção de materiais e lerrarnenlas. 

18. 1 3.9.2 A leia deve ser insta lada entre as extremidades de 2 (duas) plataformas de proteção consecutivas, só podendo 
ser retirada q uando a vedação da pe r i fe r ia ,  a lé  a plata forma imediatamente superior, estiver concluída. 

18. 1 3. 1 0  E 1 1 1  có1 1str uçües ern que os pavi 1 1 1e 1 1 los mais al tos forem r ecuados, deve ser considerada a pr imeira laje do 
cor po r ecuado pa r a  a insta lação de plata lu 1 1 1 1a  p r i 1 1cipal de pr oteção e apl icar o d isposto nos sul>ilens 1 8 . 1 3 .7 e 1 8 . 1 3 .9 .  

1 8. 1 3. 1 1 As plala lo r 1 1 1 as  d e  pr uleçãu deve1 1 r  ser co11sl r u idas de 1 1 1 a 1 1ei r a resistente e mantidas sem sol>reca rya que 
prejudique a estàbi l idade de  sua est r u tu ra .  

18 . 14  Mov imenta ç ã o  e Tran s p o r te de  Mater ia is  e Pessoas 

18 . 14 . 1  Os equipamentos de  transpo r te  ver t ical de mate r i a is e de pessoas devem ser  dimensionados por  pr ofissional 
legalmente habi l i tado.  

1 8. 1 4. 1 . 1  A montagem e desmontagem devem ser real izadas por trabalhador qual i f icado. 

1 8 . 1 4. 1 . 2  A manutenção deve ser executada por trabalhador qual i f icado, sob supervisão de profissional legalmente 
llabil ilado .  

1 8 . 1 4.2 Todos os equ ipamentos de I IJOV imenlação e transporte de materiais e pessoas s ó  devem ser operados por 
trabalhador qua l i f icado, o qua l  lerá sua. função anotada em Carteira de Trabalho. 

1 8. 1 4 .3  No transporte vertical e horizontal de  concreto, argamassas ou outros materiais, é proibida a circulação ou 
permanência de pessoas sob a área de  movimentação da carga ,  sendo a mesma isolada e sinalizada. 

1 8. 1 4.4 Quando o local de  lançamento de  concreto não for visível pelo operador do equipamento de transporte ou 
bomba de concreto ,  deve ser ut i l izado um sistema de sinal ização, sonoro ou visual ,  e ,  quando isso não for possível ,  
deve haver comunicação por tel�fone ou rádio para determinar o in icio e o fim do transporte. 

1 8. 1 4 .5  No transporte e descarga dos  perlis, vigas e elementos estruturais, devem ser adotadas medidas preventivas 
quanto à sinal ização e isolamento d a  área. 

1 8. 1 4 .6 Os acessos da obra devem estar desimpedidos, possibilitando a movimentação dos equipamentos de guindar e 
transportar. 
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1 8.1 4.7 Antes do i 1 1 icio dos ·serviços, os equipa1 1 1e1 1 tos de yui 1 1dar  e t ra 1 1spo1 lar  devem ser vlsto1 iados por trabalhador 
qualificado , com relação à capacidade de ca,ga,  a ltura de e levação e estado geral do equipamento. 

18.14.8 Estruturas ou per fis de g r a 1 1de supe1 1 ície somente devem ser içados com lotai precaução contra rajadas de 
vento. 

18.14.9 Todas as manobras de 1 1 1ov i 1 1 1e 1 1 l ação devem ser executadas por 11 abalhador qual i ficado e por meio de código 
de sinais convencionados. . . . . , .. , . .  

18.14. 1 0 Devem ser tomadas p_r ecauções especiais qua1 1do da  movimentação de máquinas e equipamentos próxi1 1 10 a 
redes elétricas. 

18.14. 1 1 O levantamento manua l  ou semimecanizado de cargas deve ser executado de forma que o esforço físico 
realizado pelo trabalhador seja compatível com sua capacidade de força, conforme a NR 1 7  - Ergonomia.  

18.14. 1 2  Os guinchos de coluna ou s i 1 1 1 i lar  (tipo "Velox") devem ser providos de dispositivos próprios para sua fixação. 

18.1 4.1 3 O tambor do gu incho de coluna deve estar nivelado para garantir o enrolamento adequado do cabo. 

18 .14. 1 4 A d istância entre a roldana l iv re e o tambor do gu incho do elevador deve estar compreendida entre 2 ,S0rn (dois 
metros e cinqüe1 1 la  cent ímetros) e 3,001 1 1  ( t rês 1 1 1elros) ,  de eixo a eixo. 

18. 14 .1 5 O cabo de aço situado e 1 1 l 1 e  o t ;1 1 1 1bor de  1 ola 1 1 1e 1 1 l0 e .i  ruld.1 1 1 .1 l iv r e  deve ser isolado por IJ;mei ra segura ,  de 
forma que se evitem a ci 1 cu lação e o contato acide1-1 ta l  de t rabalhado1 es co1 1 1  o 1 1 1es1 1 10 .  

18. 14. 1 6  O guincho do elevador deve ser  dotado de cl iave de pa, t ida e IJloqueio que i 1 1 1peça o seu acionamento por 
pessoa não-autor izada .  

18 .14. 1 7  Ern  qualquer posição do gu i 1 1c l lo do elevador, o cal.Jo de tração deve d ispor, no mínimo, de  6 (seis) voltas 
enroladas 110 l aml.Jor. 

18 . 14. 1 8 Os elevador es de caça 1 1 1 1.Ja dcve 1 1 1  ser ut i l izados ape1 1 as para o l 1a 1 1spo1 le de mater ia l  a granel .  

1 8.1 4 .1 9 É proib ido o I r  anspor te de  pessoas por equipa11 1enlo de yu i 1 1dar. 

1 8.1 4.20 Os equipamentos de l ra1 1spo1 les de mater ia is devem possu ir  disposit ivos que impeçam a desca ,ga acidental do 
mater ia l  t r ansportado. 

. 1 8 . 14 .2 1  Torres  de  E levadores  

18 . 14 .2 1 . 1  As to r 1 es de elevadores devem ser d imensionadas em função das cargas a que estarão sujeitas. 

1 8. 14 .2 1 . 1 . 1  Na ut i l ização de. to r res de made i ra  devem ser a le 1 1didas as segui 1 1 les exigências adicionais :  

a )  permanência ,  na obr a ,  do projeto e da Anotação de Responsabil idade Técnica (ART) de projeto e execução 
da ton e :  

b )  a madei ra deve  se r  de  boâ  qual idade e l i  alada. 

18.1 4.2 1 .2 As torres devem ser montadas e desmontadas por traba lhadores qual i ficados. 

18. 1 4.2 1 . 3  As to rres devem estar a fastadas das redes e létricas ou estas isoladas conforme normas especificas da 
concessionária loca l .  

18. 1 4.21 .4 As torres devem ser montadas o ma is  próximo possível da edificação. 

1 8. 1 4.2 1 .5  A base onde se insta la a torre e o guincho deve ser única, de concreto, nivelada e rígida.  

18 . 1 4 .21 .6 Os e lementos estruturais (laterais e contravenlos) componentes d a  loire devem estar em perfeito estado, 
sem deformações que possam comprometer sua estabil idade. 

1 8.1 4 .21 .7 As torres para e levadores de caçamba devem ser dotadas de d ispositivos que mantenham a caçamba em 
equi l i .__. 
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18.14 .2 1 .8 Os pa r a  lusos de= p ressão dos µainéis deve1 1 1  ser aµertados e os contraventos contrapinados. 

1 8. 14.2 1 . 9  As torres devem �er os mo11ta11tes anteriores amarrados com cabos de aço e ancorados à estrutura a cada 
3,00m (três melros). 

18.14.2 1 . 1 0 A d istância entr e a v iya supe1 ior  da p1 a1 1c l ia ou  yaio la e o lupu da torr e ,  após a úlli111a pai ada,  deve estar 
compreendida entr e 4 ,00rn . (quat ro  1 1 1el 1 os) e 6 ,001 1 1  (seis metros) .  

· , ' 

18.14.21 . 1 1 As to r r es devem ler  os n10 1 1 tanles poste r i o res eslaiados a cada 6 ,00111 (seis metros) por meio de cabos de 
aço. 

1 8.14.21 . 1 2  O t recho da torre acima da úl t ima laje deve ser  mant ido eslaiado pelos 1 1 1onta11tes posteriores, para evitar o 
tomba11 1ento da torre no  sentido contrá r io à edil icação. 

1 8.14.2 1 . 1 3 As torres montadas externamente às construções devem ser estaiadas at ravés dos montantes posteriores. 

1 8. 14.21 . 1 4  A torre e o guincho do e levador devem ser aterrados e letricamente . 

1 8.14.2 1 . 1 5 As torres de  elevadores de materiais devem ter  suas laces revestidas, corn leia de arame galvanizado ou 
material de resistência e durabi l idade equivalentes. 

1 8.1 4 .21 . 1 6  A tor re do elevador deve ser dotada de proteção e sinalização, de forma a proibir a circulação de 
trabalhadores at ravés da mesma.  

1 8. 1 4.2 1 . 1 7  Ern lodos os acessos de ent rada à to r re do elevador deve ser  instalada uma barre i ra (cancela) , recuada 1 10  
mín imo de  1 ,001 1 1  (urn melro)  d a  mesma,  pa r a  bloquear o acesso acidental dos trabalhadores à to r re .  

1 8. 14 .21 . 1 8  As to r r es do elevador de material e do e levador de passageiros devem ser equipadas com dispositivo de 
segurança que \mpeça a abertura d a  ba r re i ra  (cancela) ,  quando o elevador não estiver no nível do pavimento. 

1 8. 1 4 .2 1 . 1 9  As rn I 1 1pas de acesso à to r r e  de elevado r  devem: 

a) ser p rovidas de sistema de guarda-cor po e rodapé,  co1 1 for 1 1 1e subilem 1 8 . 1 3 .5 ;  
b)  te r  pisos de mater ia l  resistente , sern apresentar aberturas; 
c) ser r'ixadas à estrutura do pr édio e da torr e ;  
d) 1 1 ã o  t e r  i 1 1c l inaçüo desce11de11 le 1 1 0  se1 1 l ido da tor r e .  

1 8. 1 4 . 2 1 .20 Deve haver a l tu r a  l i v r e  de 1 1 0  m í 1 1 i 1 1 10  2 ,00 1 1 1  (do is metros) sobre a rampa . 

1 8. 1 4.22 E levadores  de  Tran s p o r te de  Mater ia is  

1 8.1 4 .22.1  É proibido o trar_1s�oI te de pessoas nos elevadores de mater ia is .  

1 8. 1 4 .22.2 Deve ser l ixada uma placa 1 10  inter ior do elevador de mate r ia l ,  contendo a indicação de carga máxima e a 
proibição de  transporte de  pessoas. 

1 8. 1 4.22.3 O posto de  t r aba lho do yyincl 1e i ro deve ser isolado, d ispor de p roteção segura contra queda de mater iais, e 
os assentos uti l izados devem atender ao d isposto na NR 1 7  - Ergonomia. 

1 8. 1 4.22.4 Os elevador e s  de  mater ia is devem d ispor de: 

a)  f re io mecânico (manual) situado no e levador; 
b) sistema de  segurança eletromecânica no l imite superior, instalado a 2 ,00m (dois metros) abaixo da v iga 

superior da torre; · 
c) trava d e  seguranç·a para mantê-lo parado em altura , além do freio d o  motor; 
interruptor de corrente para que só se movimente com portas ou painéis fechados. 

1 8. 1 4.22.5 Quando houv e r  i rregularidades no elevador de  materiais quanto ao funcionamento e manutenção do mesmo, 
estas serão anotadas pelo operado r  em livro próprio e comunicadas, por escrito,  ao responsável da obra. 

' proibido operar o elevador na descida em queda l ivre (banguela) . 

Em prngado,es ,•1--

z.,O -�\b 



18.1 4.22.7 Os elevadores de  mater ia is devem ser dotados de botão, e111 cada pavimento, para acionar lâmpada ou 
campainha junto ao gu incheiro, a fim de garantir comunicação única. 

18.1 4.22.8 Os elevadores de mater ia is devem ser providos, nas laterais, de painéis lixos de contenção com altura em 
torno de 1 , 00m (um mel ro) e, nas demais laces, de portas ou painéis removíveis. 

18.14.22.9 Os e levadores de  mater ia is devem ser dotados de  cobertura l ixa, basculável ou removíve l .  

18.14.23 Elevadores de Passageiros 

18.14.23.1 Nos edi f ícios ern , construção com 1 2  (doze) ou mais pavimentos, ou a ltura equivalente é obr igatória a 
instalação de,  pelo menos, urn elevador de passageiros, devendo o seu percurso alcançar toda a extenção vertical da 
obra. 

18. 14.23 . 1 . 1  O e lev ador de passageiros deve ser instalado, ainda, a partir da execução da 7 • Iaje dos edilicios em 
construção com 08 (oito) ou mais pav imentos, ou a ltura equivalente, cujo canteiro possua, pelo menos, 30 (trinta) 
lrabalhadores. 

18.1 4.23.2 É proibido o transporte de cargas 110 elevador de passageiros. 

18. 1 4.23.3 O elevador de passage i ros  deve d ispor de :  

a) inler, uptor nos l ins d e  cur so suµer ior e i f 1 ler ior ,  conjugado co1 1 1  Ir cio automát ico; 
b) sist ema de !reagem automática , a ser acionado em caso de ruµtur a do cabo de tração ou de inter rupção de 

corrente elétr ica; 
c) s istema de segurança e letromecânico 1 10 l imite super ior a 2,00 1 1 1  (dois melr os) aba ixo da v iga super ior da 

tor re ;  
d)  erruptor de  corrente,  para que se 1 1 1ovi 1 1 1enle apenas com as por ias fechadas; 
e) cal..>ine metá l ica com por ia  pantográ lica . 

1 8.1 4.23.4 O elevador de  passageiros deve ler u 1 1 1  l iv r o de inspeção,  1 10 qual o operador anotará, diar ia1 11e11te, as 
condições de luncio11a 1 1 1ento e de manutenção do mesmo. Este l ivro deve ser v isto e assinado, serna11al 1 1 1enle, pelo 
responsável pela obra. 

1 8 . 1 4.23.5 A cabine do e levador a ulo1 1 1á l ico de  passageiros deve ser mantida i lu 1 1 1 i 1 1ada corn i lu 1 1 1 i 1 1ação natura l  ou 
art i l icial durante o uso e l e r  ind icação do número máximo de passageiros. 

1 8.1 4.24 Gruas 

1 8. 14 .24 . 1  A ponta da lança e o cabo de aço de sustentação devem f icar no mínimo a 3 ,00111 (três mel ros) de qualquer 
obstáculo e ter a lastarnento da rede e létrica que atenda orientação da concessionária local. 

; , 

1 8.1 4 .24.2 É proibida a montagem de estruturas com defei tos que possam comprometer seu funcionamento. 

1 8. 1 4.24 .3  O pr ime i ro  estaiamento da tor r e  lixa ao solo deve se dar necessar iarnenle 110 aa (oitavo) e lemento e a partir 
dai  de 5 (cinco) ern 5 (cinco) e lernent°Qs. 

1 8.1 4.24.4 Quando o equipamento de guindar não estiver em operação, a lança deve ser colocada em posição de 
descanso. 

1 8. 1 4 .24.5 A operação da  grua deve ser de conformidade corn as recomendações do fabricante . 

18. 1 4.24.6 É proibido qualquer. trabalho sob intempéries ou outras condições desfavoráveis que exponham a risco os 
trabalhadores da área. 

18.1 4.24.7 A grua deve estar devidamente aterrada e,  quando necessário, dispor de pára-raios situados a 2,00m (dois 
metros) acima da ponta ma is  elevada da torre. 

18.1 4.24.8 É obrigatório exi�t i r  trava de segurança no gancho do moitão. 
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18.14.24.9 É pro ibida a ut i l ização d a  yrua µar a a 1 1  aslar  µeças. 

18.14.24. 1 0  É proibida a ut i l ização de Iravas de segurança para bloqueio de movimentação da lança quando a grua não 
estiver em funcionamento. 

18.1 4.24. 1 1  É obr igatór ia a instalação de disposit ivos de segurança ou fins de curso automáticos como l imitadores de 
cargas ou movimentos, ao longo da lança.  

· , . 
18.14.24. 1 2 As á r eas de carga/descarga devem ser  del imitadas, permitindo o acesso às mesmas somente ao pessoal 
envolvido na operação.  

18.14.24.1 3 A grua deve possu i r  a larme sonoro que será acionado pelo operador sempre que houver movimentação de 
carga .  

18. 1 5  Andaimes 

18.1 5.1 O dimensionamento dos anda imes, sua eslr u lura de sustentação e fixação, deve ser realizado por profissional 
legalmente habi l i tado. 

18.1 5.2 Os andaimes devem ser d imensionados e conslruídos de modo a suportar ,  com segurança, as cargas de 
lrabalho a que estarão sujeitos. 

18 .1 5.3 O piso de t rabalho dos anda imes deve ler ' for r ação completa. a 1 1 l ider rapar 1 le .  ser n ive lado e f ixado de modo 
seguro e resistente . 

1 8.1 5.4 Devem ser tornadas p r ecauções especiais, quando da montagem , desmontagem e movimentação de andaimes 
próximos às redes e lélr icas.  

1 8.1 5 .5 A madeira pa r a  confecção de arH.Jaimes deve ser de boa qualidade.  seca. sem apresentar nós e rachaduras que 
co111pr o 1 1 1e la 1 1 1  a sua resistência ,  sendo pr oibido o uso de pintur a que encubr a imperfeições. 

18 . 1 5. 5 . 1  É proibida a ut i l ização de aparas de madeira na confecção de andaimes. 

1 8. 1 5.6 Os andaimes devem dispor de sistema guar da-corpo e rodapé , inclusive nas cabeceir as, em toe.lo o per ímelro, 
conforme subi lem 1 8 . 1 3 .5 ,  com exceção do lado da  lace de trabalho.  

1 8 . 1 5.7 É pro ibido re t i ra r  qualquer d isposil ivo de  segurança dos anc.Jaimes ou anular  sua ação. 

1 8. 1 5.8 É proib ic.Ja ,  sobre o piso de t r abalho de anc.Jaimes, a u l i l ização c.Je escadas e outros meios para se at ingir lugares 
mais altos. 

1 8 . 1 5.9 O acesso aos andaimes deve ser feito de  maneira segura .  

Andaimes S i m plesmen te A p o i a d o s  

1 8.1 5 .1 0 Os montantes d o s  andaimes devem ser  a poiados em sapatas sobre base sólida capaz d e  resistir aos esforços 
solici tantes e às car gas transmit idas. 

18.1 5 .1 1 É proibido trabalho em anda imes apoiados sobre cavaletes que possuam altura superior a 2,00m (dois melros) 
e largura i n fer ior  a 0 ,90m (noventa centímetros) . 

18.1 5.1 2 É proibido o t rabalho e m  andaimes na perifer ia da edificação sem que haja proteção adequada lixada à 
estrutura d a  mesma. 

18.1 5.1 3 É proibido o d e�locamento das estruturas dos andaimes com trabalhadores sobre os mesmos. 

1 8.1 5. 1 4  Os andaimes cujos pisos de t rabalho estejam situados a mais de 1 ,50m (um metro e cinqüenta centímetros) de 
altura devem ser providos de escadas ou rampas. 
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1 8.1 5. 1 5 O ponto de  insta lação de  q ualquer apai e l l 10 de içar rnaler iais deve ser escolhido de modo a não comprometer a 
estabi l idade e segurança do andaime. 

1 8.1 5.1 6 Os andairnes de  madeira não podem ser ut i l izados em obras acima de 3 (três) pavimentos ou altura 
equivalente ,  podendo ler o lado interno apoiado na própria edif icação.  

1 8. 1 5. 1 7  A estrutura dos andairnes deve ser lixada à construção por meio de amarração e entroncamento, de modo a 
resistir aos esforços a que  es\ará sujeita . 

. '. � , , . 
18.1 5.1 8 As tor res de  andai1T 1es não podem exceder, ern altur a ,  quatro vezes a menor dimensão da base de apoio, 
quando não eslaiadas. · ·  

Andaimes Fachadeiros 

18 . 1 5. 1 9  Os andaimes fachadeiros não devem receber cargas superiores às especificadas pelo fabricante. Sua carga 
deve se r  d istr ibu ída de modo unifo rme ,  sem obstr u i r  a circulação de pessoas e ser l i l ll i lada pela resistência da forração 
da pla ta forma de t rabalho.  

1 8.1 5.20 Os acessos ve rt icais ao andaime lachadeiro devem ser lei tos em escada incorporada à sua própr ia estrutura ou 
por 1T1e io de  torre de acesso. 

1 8. 1 5.2 1  A movimentação ver t ical de compone11tes e acessór ios pma a montagem e/ou desmontagem de andaime 
fachadeiro deve ser feita por meio de cordas ou por sistema própl io de içamento. 

18 . 1 5.22 Os montantes do andaime fachade i ro devem ler seus encaixes t ravados com parafusos, co11l r api1 1os, 
braçade i ras ou  s imi lar .  

1 8.1 5 .23 Os painéis dos andaimes fachadeiros destinados a supor tar  os pisos e/ou funcionar corno travamento, após 
enca ixados nos montantes, devem ser contrapinados ou tr avados com parafusos, braçadeiras ou similar. 

1 8.1 5.24 As péças de  contravenla1 1 1enlo devem ser lixadas nos montantes por meio de parafusos, braçadeiras ou por 
encaixe e m  pinos . devidamente travados ou conlrapinados, de modo que assegurem a estabil idade e a rigidez 
necessár ias ao andaime.  

1 8. 1 5 .25 Os andaimes lachadeiros devem dispor de proteção com leia de arame galvanizado ou material de resistência 
e durabi l idade equiva lente ,  desde a pr imeira plataforma de trabalho até pelo menos 2m Nois melros) acima da última 
plata forma de trabalho.  

Andaimes Móve i s  

1 8.1 5.26 O s  rodízios dos_ ª! 1dairnes devem s e r  providos de I ravas de modo a evitar deslocamentos acidentais. 

1 8. 1 5.27 Os andaimes móveis somente poder ão ser u t i l izados em superfícies planas. 

Andaimes em Ba lanço 

1 8. 1 5 .28 Os andaimes em balanço devem te r  sistema de fixação à estrutura da edificação capaz de suportar três vezes 
os esforços sol ici tantes.  

1 8.1 5.29 A estrutura do  andaime deve ser convenientemente contraventada e ancorada de tal  forma a eliminar 
quaisqu e r  oscilações. 

Andaimes Suspensos Mecânicos 

1 8.1 5.30 A sustentação de andaimes suspensos mecânicos deve ser feita por meio de  vigas metálicas de resistência 
equivalent� a, no m ín imo, três v ezes o maior esforço solici tante. 
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1 8. 1 5 . 3 1  É p ro io ida a f ixação de v iyas d e  sustentação nos andai 1 1 1es por n reio de sacos com areia ,  latas com concreto 
ou outros d isposit ivos s imi la res. 

1 8 .1 5.32 É proibido o uso de cordas de fibras naturais ou art i f iciais para sustentação dos andaimes suspensos 
mecânicos. 

1 8. 15 .33  Os cabos de suspensão devem trabalhar na vert ical e o estrado, na horizontal .  

1 8. 1 5.34 Os disposi t ivos d e  suspensão devem ser d iar iamente veri f icados, pelos usuários e pelo responsável pela obra,  
antes d e  in ic iados os  trabalhos.  

1 8. 15.35  Os cabos u t i l izados nos a nda imes suspensos devem ter  comprimento ta l  que,  para a posição mais baixa do 
estrado, restem pelo menos 6 (seis) voltas sobre cada tambor. 

1 8.1 5.36 A roldana do cabo de suspensão deve rodar  l ivremente e o respectivo sulco ser mantido em bom estado de 
limpeza e conservação.  

1 8.1 5.37 Os andaimes suspensos devem ser convenientemente lixados à construção na posição de trabalho. 

1 8. 1 5 .38  Os q uadros dos g uinchos de elevação deve1 1 1  ser providos de disposit ivos para f ixação de sistema guarda­
corpo e rodapé,, co1 1 fo r 1 1 1e  suoi tem 1 8 . 1 3 . 5 .  

1 8. 1 5 .39  É pr o ioido acr escc 1 1 tar  l t ccl 1os c 1 1 1  oala 1 1ço au est r ado de amJai r nes suspc11sos mecânicos. 

1 8 . 1 5 .40 O estrad.u do anda in 1 e  deve estar  lixado aos estr ioos de apoio e o yuar da-co rpo ao seu supor te .  

1 8. 1 5.4 1 Sobre os a 1 1da imes só é per mit ido depositar mate r ia l  para  uso i 1 1 1 ediato .  

1 8. 1 5.42 Os gu inchos de e levação devem sat isfazer os segu in tes requ isitos: 

a) ter  pisposit ivo que i r npcça o re t r ocesso do la 1 1 1bor ;  
b) ser ac io 1 1ado por meio de a lavancas ou 1 1 1an ivelas,  ou au lomatica rnenle ,  1 1a subida e descida do a1 1dairne; 
c) possu i r  segunda Irava de segurança;  
d) ser dotado de capa d e  proteção da catraca.  

Andaimes Sus 11ensos  Mecâ n i c o s  Pesados 

1 8 . 1 5 .43 A l a ryura  mín ima dos anda imes suspensos 1 1 1ecânicos pesados deve ser  de 1 ,50m (um met ro e ci 1 1qüenla 
cent ímetros) .  

1 8. 1 5.44 Os estrados dos andai 1 1 1es su spe11sos mecân icos pesados podem ser i 1 1 ter l igados, alé o co1 1 1p r irne 1 1 lo  máximo 
de 8,00m (oito 1 1 1e t ros) . . . ,"_ · ·  .. . , � · : . 

1 8. 1 5.4 5 A f ixação dos g u inchos aos est r ados deve ser executada por meio de a rmações de aço, havendo em cada 
armação do is  gu inc l los .  

Andaimes Suspensos  Mecân icos  L"eves 

1 8.1 5.46 Os andaimes suspensos mecânicos leves somente poderão ser uti l izados em serviços de reparo,  pintura, 
l impeza e manutençã o  com a permanência de, 1 10 máximo, 2 (dois) t ra balhadores. 

1 8.1 5.47 Os gu inchos dos  andaimes suspensos mecânicos leves devem ser fixados nas extremidades das plataformas 
de trabalho,  por meio  de armações de aço, havendo em cada armação dois guinchos. 

1 8.1 5.48 É proibida a inter l igação de andaimes suspensos l eves. 

Cadeira S uspensa 
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1 8. 1 5.49 Em quaisquer a t iv idades ern que não seja possível  a insta lação de andaimes, é permitida a ut i l ização de 
cadeira suspensa (ba lanci r l 1  ind iv idual) .  

1 8. 1 5.50 A sustenlação d a  cadei r a deve ser lei ta por meio de  cabo de aço.  

1 8 . 1 5 .51  A cade i ra suspensa deve d ispor de:  

a)  s is lerna dotado corn d isposit ivo de subida e descida com dupla trava de segurança; 
b) requis i tos 1 1 1 i n 1 r l tos de  conlor t o  previstos na NR 1 7  - Ergonomia;  
c) sistema de  l ixação do  trabalhador por meio de cinto. 

1 8. 1 5.52 O lra ba l liador  deve ut i l izar cinto de  segurança t ipo pára-quedisla ,  l igado ao Irava-quedas em cabo-guia 
independente.  

1 8. 1 5.53 A cade i ra  suspensa deve apresentar  na sua estrutura,  ern caracteres indeléveis e bem v isíve is, a razão social 
do fabricante e o número de  registro r espectivo 1 10 Cadastro Geral de Contr ibuintes - CGC. 

1 8. 1 5.54 É proibida a improvisação d e  cadei ra suspensa. 

1 8. 1 5.55 O sistema de  l ixação da cadeira suspensa deve ser independente do cabo-guia do Irava-quedas. 

1 8. 1 6 C a b o s  ,de A ç o  

1 8 . 1 6 . 1  É ob r iga tó r i a  a observ ii 1 1c ia  das co 1 1d içõ!!s de u t i l ização ,  d i r 1 1e 1 1s io 1 1a r 1 1e r 1 lo e conserv açiio dos cabos d e  aço 
ut i l izados em obras de const rução ,  co1 1 fo 1 1 1 1 e  o d isposto na no rma t écnica v igen te ,  NBR 6327/83 - Cabo de Aço/Usos 
Gerais da ABNT. 

1 8 . 1 6. 2  Os cabos de  aço de t raçiio 1 1ão rode 1 1 1  ter  e r 1 1e 1 1t.las nern remas quebradas que possam vir  a comprometer sua 
seçiurança ;  devem ler  carga de r up tu r a equiva lente a ,  1 10 r 1 1 i r 1 i r 1 10 ,  5 (cinco) v ezes a carga máxima de t r abal i lo a que 
estive rem suje i tos e resistência à t r ação de  seus f ios de ,  1 10 r n in irno, 1 60 kgl/111 1 1 12 (cento e sessenta quilogramas-força 
por mi l imel ro  quadrado) . 

1 8. 1 6 . 3  Os cal.Íqs de  aço devem se r  l ixados por meio de  d isposit ivos que i r 1 1peça 1 1 1  desl izarne11 lo e desgaste . 

1 8 . 1 6 .4  Os cabos de  aço devem ser subsl i tu idos,  quando apr esentare r 1 1  condições que cor 1 1 pro 1 1 1e ta 1 1 1  a sua inlegr idade, 
em face da u t i l ização a que estivere r 1 1  subrne l idos.  

1 8 . 1 7  A lvenar ia ,  Revest imentos e Acabamentos 

1 8 . 1 7 . 1  Devem ser  u t i l izadas lécr 1 icas que garantam a estabi l idade das paredes de alvenaria da peri fe r ia  

1 8 . 1 7 . 2  Os quad ros f ixos de  tomadas ene rg izadas devem ser protegidos se rnp re  que 110 loca l  !orem executados serv iços 
de r ev esl imenlo e acabamento .  

1 8 . 1 7 . 3  Os l oca is a ba ixo das  á r e as de colocação de v id ro devem ser in terdi tados ou protegidos con l rn  queda de 
mater ia l .  

· 

1 8 . 1 7  . 3 . 1  Após a colocação,  os vidros devem ser marcados de  manei ra visíve l .  

1 8. 1 8  S e rv i ç o s  em T e l h a d o s · 

1 8. 1 8 . 1  Para t rabalhos em telhados devem ser usados dispositivos que permitam a movimentação segura dos 
trabalhadores, sendo obrigatória a instalação de cabo-guia de aço, para fixação do cinto de segurança tipo pára­
quedista .  

1 8.: 1 8.1_,j_ Os cabos-guias devem ter  suas extremidades fi�adas à estrutura definitiva d a  edif içação por meio de suporte 
de a ço inoxidáve l  ou o utro materia l  de resistência e durabil idade equivalente .  
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1 8. 10.2 Nos locais onde se de�envolvern t rabalhos em telhados devem existir sinalização e isolamento de lorma a evitar 
que os t rabalhadores 110 piso _ inler ior sejam ating idos por eventual queda de materiais e equipamentos. 

1 8.1 8 .3 É proibido o trabalho ern telhados sobr e fornos ou qualquer outro equipamento do qual haj a emanação de gases 
provenientes de processos' industr ia is ,  devendo o equipamento ser previamente desligado, para a real ização desses 
serviços. 

1 8.1 8 .4 É p ro ibido o t raba lho em le l l i ado com chuva ou vento, bem como concentrar cargas nu rn mesmo ponto. 

18. 1 9 Serv i ç o s  em F l u tuan tes  

18. 1 9 . 1  Na execução de l raba l l 1os com r isco de  queda n'água devem se r  usados coletes salva-vidas ou outros 
equipamentos de f lu tuação. 

1 8 . 1 9 . 2  Deve haver sempre, nas proximidades e em local de fáci l  acesso, boles salva-vidas ern número su ficiente e 
devidamente equipados. 

1 8. 1 9 .3 As plataformas de l raba l l 1 0  devem ser prov idas de l inhas de segur ança ancoradas em !er ra f i rme, que possam 
ser usadas quando as condições rneleoro lógicas não permit i rem a uti l ização de embarcações. 

1 8. 1 9.4 Na execução de t raba lho noturno sobr e a água ,  Ioda a s ina lização de segu r ança da plalalor rna e o equipamento 
de salvamento devem ser i luminados com lâmpadas à prova d 'água . 

1 8. 1 9 .4 . 1  O si�t erna de  i l u 1 1 1 i 1 1 ;lçiio deve ser  cslmH�qe .  

1 8. 1 9 .5  As super f í c i es  de sus le r 1 laçiio das platafor mas de l r aba l l io  deve 1 1 1  ser  ant ide r r apantes. 

1 8 . 1 9 .6  É p ro ibido de ixa r  ma te r i a i s  e l e r r a 1ne 1 1 las soltos sob re  as  p la ta fo r 1 1 1as de t r aba lho .  

1 8. 1 9.7 Ao red?r das p la ta formas de  l r aba l l 10  devem ser insta lados gua rda-co r pos, f i r memente l ixados à esl r ulur a .  

1 8. 1 9 .8  Ern qrwisque r  at iv idmles é ob1 igaló 1 ia a pr esença pe r manente de profissional e 1 1 1  salvamento, pr imeiros 
socorros e ressusci l a 1 1 1 en lo  ca rd io 1 1 espi r a lú 1 io .  

1 8 . 1 9 . 9  Os serv.iços em f lu lua 1 1 les deve 1 1 1  atende r  às d isposições conslanles 1 10 Regulamento para o Trálego Mar í l imo e 
1 10 Regu lame1 1 to  I nternaciona l  para Ev i ta r  Aba l rnamenlos no Mar  (R IPEAM - 72) , do Mi 1 1 islér io da Mar inha. 

1 8 . 1 9 . 1 0 Os coletes sn lva -v idns deve , 1 1  ser  de cor lara1 1 jn ,  conte r  o nome da empresa e a capacidade máxi rna 
1 ep rese1 1 lada e 1 1 1  kg (qu i log r a r 1 1 n ) .  

1 8 . 1 9 . 1 1 Os  cole tes  sn lva-v idas dcve 1 1 1  ser  e 1 1 1 1 1 ún 1e 1 0 idênt ico ao de  t r abalhadores e l r i pulanles . 

1 8 . 1 9 . 1 2  É p r o ib ido conservar a bordo I r  apus e 1 1 1bebidos em óleo ou qualquer outra substância vo lá t i l .  

1 8 . 1 9 . 1 3 É obr iga tó r i a  a ins ta lação de ext i n to res de incê 1 1d io em número e capacidade adequados. 

1 8 . 1 9 . 1 4 É obr iga tó r io  o uso de bolas cv r 1 1  e lást ico la te r a l .  

1 8.20 Loca i s  C onf ina d o s  

1 8.20 . 1  Nas a t iv idades que exponham o s  l rabal l iadores a r iscos d e  asf ix ia ,  explosão, intoxicação e doenças d o  trabalho 
devem ser adotadas medidas especia is de proteção, a saber: 

a) t re inamento e or ientação para os trabalhadores quanto aos riscos a que estão submetidos, a forma de 
preveni- los e o proced imento a ser adotado em situação  de risco; 

b) nos serviços em que  se u t i l izem produtos qu ímicos, os trabalhadores não poderão realizar suas ativ idades 
sem a ut i l ização de EPI adequado; 

c) a real ização de trabalho ern recintos confinados deve ser precedida de inspeção prévia e elaboração de 
ordem d e  serviço ,com os procedimentos a serem adotados; 
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d) 1 110 1 1 i torame11 to per1 1 1a 1 1e 1 1 te de substância que cause asfixia ,  explosão e intoxicação no interior de locais 
confinados, real izado por t ra balhador qual i ficado sob superv isão de responsável técnico; 

e) proibição de .uso de oxigênio para vent i lação de local confinado; 
í) ven l i lação local exauslora ef icaz que faça a extração dos contaminantes e vent i lação geral que execute a 

insuf lação d e  ar para o inter ior do a 1 1 1b ie1 1 te ,  garant indo de forma permanente a renovação cont inua do ar; 
g) s inal ização com in formação clara e permanente durante a real ização de trabalhos 1 10 interior de espaços 

conf inados; 
1 1 ) uso de co1das . o u . cabos de segurança e a r maduras para amarração que possibil i tem meios seguros de 

resgate ;  · · ' ;  
i) acondicionamento adequado de substâncias tóxicas ou inf lamáveis ut il izadas na apl icação de laminados, 

pisos , papéis de parede ou simi lares; 
j)  a cada grupo d e  20 (vinte) trabalhadores,  dois deles devem ser t reinados para resgate; 
k) manter  ao a lcance dos trabalhadores ar mandado e/ou equipamento autônomo para resgate ; 
1) no caso de manutenção de tanque,  providenciar desgasei íicação prévia antes da execução do trabalho. 

1 8.21  Insta lações Elétricas 

1 8.2 1 . 1  A execução e manutenção das instalações e lét r icas devem ser real izadas por trabalhador qual if icado e a 
supervisão por profissional  leya l rnente habi l i tado. 

1 8.21 .2 Sorne11 te podem ser  rea l izados serviços nas i 1 1stalações qua 11do o ci 1 cuito elétr ico não estiver energizado. 

1 8.21 .2 . 1  Q uat1do 1 1ão  for poss íve l  desl igar o ci r cuito e lét r ico , o serv iço sornente pode 1á  ser executado c1pós ter em sido 
adotadas as medidas de pr oteção cornple rnenta reS ,  sendo ob1 igaló r io  o uso de fe r ramentas apropl iadas e equ ipamentos 
de proteção indiv idua l .  

1 8 .21 . 3  É proibida a existência de par les v ivas  expostas de c i rcu i tos e equipamentos e létricos. 

1 8 .21 .4  As emendas e de r ivações dos conduto res devem ser executadas de modo que assegurem a resistê11cia 
mecânica e contato e lé t r ico adequado.  

1 8 .21 . 4 . 1  O isola 1 1 1e 1 1 to  d e  e 1 1 1e 1 1t.las e der ivações deve ter caracter íst ica equivalente à dos co11dutores ut i l izados. 

1 8 . 2 1 .5  Os condutor es devem ler isolamento adequado , não sendo per mit ido obstru ir  a c i rculação de materiais e 
pessoas.  

1 8 .2 1 .6 Os ci r cu i tos e lé t r icos deve 1 1 1  ser protegidos co11 t r a  impactos mecâ11 icos, umidade e age11 tes cor rosivos. 

1 8 .21 .7  Semp1e que a f iação de um ci 1 cui to p1 ovisó l io se tornar  inopera1 1 le ou dispensável deve ser retirada pelo 
elet r icista responsável .  

1 8 .21 . 8  As c l iaves b l inç.lada,s d evem ser  co rwenie 1 1 te 1 1 1en le pr otegidas de intempér ies e instaladas em posição que 
impeça o lec l 1a 1 1 1enlo acideÍ1 l a l  do ci rcui to .  

1 8 .21 .9 Os por ia- fus íve is  não devem l [car sob tensão quando as chaves bl indadas estiverem na posição aberta. 

1 8 .21 . 1 0  As chaves b l indadas sonÍfnle devem ser ut i l izadas para c i rcui tos de distr ibuição, sendo proibido o seu uso 
como d isposit ivo de part ida e parada de máquinas.  

1 8.21 . 1 1 As insta lações e lé t r icas provisórias de um canteiro de obras devem ser consti tu ídas de :  
a) chave g eral d o  ·t ipo b l indada d e  acordo com a aprovação da concessionária loca l ,  localizada no quadro 

principal de distr ibuição; 
b) chave individual para cada circui to d e  derivação; 
c) chave faca bl inda.d a  em q uadro de tornadas; 
d)  chaves magnéticas e d isju ntores, para os equipamentos. 

1 8.2 1 . 1 2 Os fusíveis das chaves  bl indadas devem ter capacidade compatível com o circuito a proteger, não sendo 
permit ida sua subsliluição por disposit ivos improvisados ou por outros fusíveis de capacidade superior, sem a 
correspondente troca d a  fiação .  
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1 8 .21 . 1 3  E 1 1 1  l odos os r a mais  desl i r 1ados à l igação de eq11 iµa r 11 e 1 1 tos eléti icos devem ser insta lados disju 1 1tores ou 
chaves magnét icas ,  independentes, que possam ser  acionados com faci l idade e segurança . 

1 8 .21 . 1 4  As redes d e  a l l a -lensão devem ser i 1 1s la ladas  de modo a evi tar contatos acidentais com veículos, 
equipamentos e l rabal l iadores em circulação, só podendo ser insta ladas pela concessionár ia .  

1 8 .2 1 . 1 5  O s  transfo rmadores e estações aba ixadoras d e  tensão devem ser i 1 1s la lados em l_ocal isolado, se1 1do permit ido 
somente acesso do pro fissjona l . l ega l rnente hab i l i tado ou trabalhador qua l i ficado.  

· . , 1 ' , . '· 
1 8.21 . 1 6 As estr u tu ras e caicaças dos equipamentos e létricos devem ser e letr icamente aterradas. 

1 8.21 . 1 7 Nos casos em que haj a  possib i l idade de contato a cidenta l  com qualquer parte viva energ izada deve ser 
adotado iso lame1 1 to  adequado.  

1 8.21 . 1 8 Os quadros ge r a is d e  d istr i bu ição devem ser  mantidos t rancados, sendo seus circuitos ident i ficados. 

1 8.21 . 1 9  Ao re l igar  chaves L> l i 1 1dadas no quadro gera l  de d is t r ibu ição,  todos os equipamentos devem estar desligados. 

1 8.21 . 20  Máquinas ou equ ipamentos e lé t r icos móveis só µodern  ser  l igados por in termédio de conju 1 1to plugue e to1 1 1ada. 

1 8.22 Máqu inas ,  E q u i pa m e n to s  e Fer ramentas Diver sas 
' . 

1 8 .22 . 1  A ope ra<;ão  de r n ;íqu i rws  e equ ip;i r 1 1 c r 1 tos li ue expo1 1 1 l ;1 1 r 1  o oper ;idor ou te rce i ros a r iscos só pode ser fe i l a  por 
traba lhador  qua l i l icado e ide 1 1 1 i f icado por cr achá .  

1 8.22.2 Devem ser  protegidéls todas as pa r tes  r nóveis dos 1 1 1o tores,  t r a 1 1sr 1 1 issões e pa r tes per igosas das 1 1 1áqu i r 1as ao 
alcance dos t raba lhado res .  

1 8 .22 .3  As máqu i 1 1 as  e os equ ipa 1 1 1entos que  o fe r eçam r isco de ruptu r a  de  suas  par tes móveis ,  p rojeção de  peças ou  de  
par t ícu las d e  n�a te r i a is devem ser  pr ovidos de  pr oteção adequada .  

1 8.22.4 As 1 1 1áqu i r 1<1s  e equ ira 1 1 1 e 1 1 tos de g r a 1 1de por tes deve rn  proteger adequada 1 1 1ente o operador co11tra a incidê1 1cia 
de raios sola r e s  e i 1 1 te 1 1 1rér ies .  

1 8 .22 . 5  O a bastecimento d e  máqui 1 1as e equ ipame1 1 tos com motor à explosão deve ser rea l izado por t r abalhador 
qua l i f icado,  em local  apropr iado,  u l i l i za 1 1do-se de técnicas e equipa11 1e 1 1 tos que gara 1 1 ta 1 1 1  a segurança da ope ração.  

1 8 .22.6 N a  orer;ição de  máquinas e cqui pame11 tos com tec1 1o logia d i fe r e 1 1 te da que o operador estava habituado a usar, 
deve ser  f e i to novo t r e i 1 1ame1 1 to ,  de modo a qua l i f icá- lo à ut i l izaçüo dos mesmos. 

1 8 .22 .7  As rnáqu i 1 1 as  e os equ ipamentos dever 1 1  ter disposi t ivo de aciona1 1 1e 1 1 to e parada local izado de 11 1odo que :  

a) sej;:i acion ado ··ou desl igado re lo operador  na sua posição de t rabalho;  
b) não se loca l iÚ 1 1a Z0l la per igosa da máqu ina  ou do equiparne1 1 to ;  
c) poss;i ser d es l igado em caso de erner qência por out ra pessoa que não seja o operndor; 
d) não possa ser a cio 1 1ado ·ou desl igado, invoiu1 1 ta r i arne1 1 le ,  pelo uperador ou  por qualquer outra forma 

ac ide1 1 l a l ;  • 

e) não acarrete r i scos ad ic iona is .  

1 8.22 .8  Toda m áqu ina  deve possu i r  d isposit ivo de bloqueio para imped i r  seu acionamento por pessoa 1 1ão-aulorizada. 

1 8.22 .9  As máqu inas ,  equ ipamentos e ferramentas devem ser submetidos à inspeção e manutenção de acordo com as 
normas  técnicas of ic ia is  v igentes,  d ispensando-se especial atenção a freios, mecanismos de direção , cabos de tração e 
suspensão ,  s istema e lé tr ico e óutros d isposit ivos de segurança.  

1 8 .22 . 1 0 Toda m áquina ou  equ ipamento deve estar l ocalizado em ambiente com i luminação natural e/ou artificial 
adequada à at iv idade, em conformidade com a NBR 5.4 1 3/91 - Níveis de l luminância de Interiores, da  ABNT. 

1 8.22.1 1 As inspeções de máquinas e equipamentos devem ser registradas em documento especifico, constando as 
datas e falhas observadas, as  medidas corret ivas adotadas e a indicação de pessoa ,  técnico ou empresa habil itada que 
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1 8.22 . 1 2  Nas  operações com equipamentos pesados, devem ser observadas as seguintes medidas de segurança: 

a) para encher/esvaziar  pneus, não se posicionar de frente para eles, mas a trás da banda de rodagem, usando 
urna conexão de au tol ixação para encher o pneu. O enchimento só deve ser leito por t raballiadores 
qua l i l icados, dé  modo g r adativo e com medições sucessivas da pr essão ;  

b) em caso de  superaqueci 1 1 1ento de pneus e sistema de l re io ,  devem ser  tornadas precauções especiais, 
prevenindo-se de possíveis explosões ou incênd ios; 

c) antes d e  in ic iar a mov i rnentação ou dar part ida no motor é preciso cer l i licar-se de que não há ninguém 
t raba lhando sobre, debaixo ou per to dos mesmos; 

d)  os equipamentos que operam e 111 rnarclla-ré devem possuir  a larme sonoro acoplado ao sistema de câmbio 
e retrovisores em bom estado; 

e) o t ranspo r te de  acessórios e materiais por içamento deve ser leito o mais próximo possível do piso, 
tomand o-se as devidas precauções de isolamento da área de circulação, t ransporte de materiais e de 
pessoas; 

f) as máquinas não devem ser operadas ern posição que comprometa sua estabil idade; 
g)  é proibido manter sustentação de  equipamentos e máquinas somente pelos cil indros h idráulicos, quando em 

manutenção; 
h) devem ser tornadas precauções especiais quando da movimentação de máquinas e equipamentos p róximos 

a redes elétricas. 

1 8.22 . 1 3 As lerramentas devem ser ;:ipr opr iadas ao uso a que se dcsl ina rn , pr oib indo-se o empr ego das de leituosas, 
dani l icadas ou improv isadas ,  devendo ser subst i tu ídas pelo e 1 1 1p rcgador ou r esponsável pela obra .  

1 8.22 . 1 4  Os t ra l;a l l 1ado res devem ser l r e i 1 1ados e inst r u ídos pa r a  a u l i l izaçiio segura das ferrame11tas, espccia l 1 1 1e 1 1 te os 
que i rão  ma1 1uscar as fe r ra 1 1 1entas de f ixação a pólvora.  

1 8.22. 1 5  É proibido o porte de fe r r a 1 1 1e 1 1 tas 1 1 1a 1 1ua is  em bolsos ou locais i r rnpr opriados. 

1 8 .22 .1 6 As fer r a 1 1 1c 1 1 tas manua is  que possuam gu1 1 1e  ou ponta dcve1 1 1  ser  pr otegidas com bainha de cour o  ou outro 
materia l  de  resis tê 1 1cia e du rabi l idade equivale1 1 tes, qua 1 1do  não est iverem se11do ut i l izadas. 

1 8 .22.1 7 As le r r a r 1 1e 1 1 tas  pneumát icas por tn tc is  d evc 1 1 1  possu i r  d isposi t ivo de par t ida i 1 1stalado de modo a reduzir  ao 
mínimo a possi b i l idade d e  fu 1 1ciu 1 1a r 1 1e 1 1 to  acide1 1 ta l .  

1 8 .22. 1 7 . 1  A v á lvu la  de a r  deve fechar-se auto 1 1 1at icar 1 1ente ,  quando cessar a pressão da mão do operador sobre os 
disposi t ivos d e  par t id a .  

1 8 .22 . 1 7 .2  A s  1 1 1a 1 1yue i r ;is  e cur1cxõcs de n l i 1 1 1e 1 1 t açiiu d a s  fc r r a 1 1 1e 1 1 tas p 1 1eur 1 1á t icas devem resist i r  à s  pr essões de 
serv iço,  perrna1 1ece1 1do f i r 1 1 1erne1 1 te  pr esas aos tubos de saída e a fastadas das vias de circulação. 

1 8 .22 . 1 7 .3  O supr imento de a r  pa ra  as rmrngue i r as deve ser desl igado e al iv iada a pressão, qua11do a lerrar 1 1e11 ta 
pneumáti ca não est iver  ern uso. 

1 8 .22. 1 7  .4 As f e r r  a 1 1 1entas i:Je · equipar nentos p1 1eu1 1 1á t icos por t â teis devern ser ret i r adas manualmente e nunca pela 
pressão do ar co1 1 1pr imido . . .  ; .· 

1 8.22 .1 8 As fe r rarne1 1 tas  de  f ixação a pólvor a devc 1 1 1  ser obr iga lor iame11 te operadas por t rabalhadores qual i ficados e 
devidamente autor izados. 

1 8.22.1 8 . 1  É proibido o uso de  ler ramenta de l ixação a pólvora por t rabalhadores menores de 1 8  (dezoito) anos. 

1 8.22. 1 8 .2 É proibido o uso de ferramenta de f ixação a pólvora em ambientes contendo substâncias inflamáveis ou 
explosivas. 

1 8.22 . 1 8 .3  É proibida a préseriça de pessoas nas proximidades do local do d isparo, inclusive o ajudante. 

1 8.22.1 8.4 As ferramentas d.e fixação a pólvora devem estar descarregadas (sem o pino e o finca-pino) sempre que 
forem guardadas ou t ransportadas. 

1 8.22. 1 9  Os condutores  de  a l imentação das ferramentas portáte is devem ser manuseados de forma que não sofram 
torção ,  ruptura ou abrasão, nem obstruam o t rãnsi to de t rabalhadores e equipamentos. 

�É proib ida a u t i l ização de ferramentas elé tr icas manuais sem duplo isolamento. 
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1 8 .22.21 Devem ser  tomadas medidas adicionais de proteção quando da movimentação de superestruturas por meio de 
ferragens hidrául icas,  prevenindo riscos relacionados ao rompimento dos macacos hidrául icos . . . . ., 

1 8.23  Equipamentos d e  Proteção I n d iv idual  

1 8.23 .1  A empresa é obrigàda a fornecer aos t raba lhadores, g ralu i lamenle, EPI adequado ao risco e em perfeito estado 
de conservação e funcionarnenlo ,  consoante as d isposições contidas na NR 6 - Equipamentos de Proteção Ind ividua l .  

1 8 .23.2 O c i 1 1 lo  de segurar1ça · t i po abdomina l  sarnente deve ser  ut i l izado ern serviços de eletricidade e em situações ern 
que funcione corno l im i tador de movimentação. 

1 8 .23 .3  O cinto de  seournnça t ipo pára-quedisla deve ser  u t i l izado em at iv idades a mais de 2 ,0011 1  (dois melr os) de 
a l tura d o  piso, 1 1as quais haja r isco de  queda do t rabalhador. 

1 8.23.4 Os cintos de segurança t ipo abdominal e t ipo pára-quedista devem possuir argolas e mosquetões de aço forjado, 
i lhoses de  mater ia l  não-ferrosos e f ivela de aço forjado ou material de resistência e durabil idade equivalente. 

1 8 .24 Armazenagem e Estoéagem de Materiais 

1 8 .24.1  Os mater ia is devem ser  ar 1 1 1azenados e estocados de modo a não prejudicar o trânsito de pessoas e de 
trabalhadores, a circu lação de  mate r ia is ,  o acesso aos equipa 11 1enlos de combale a incêndio, não obst ru i r  por tas ou 
saídas de emergência e não pr ovocar e 1 11 puxos ou sobr ecargas nas par edes, lajes ou eslr uluras de suslenlação, além · 
do previsto ·ert-1 seu d imensionarnenlo.  · · 

1 8 .24 .2 As pi lhas de mate r ia is ,  a granel ou e rnbalados, devem ler forma e al tura que garantam a sua estabilidade e 
faci l i tem o seu manuseio.  

1 8 .24.2 . 1  Ern pisos c lev ados,  os rna le r ia is  não podern ser empi lhados a uma d istância de suas bordas menor que a 
equivalente t a l lu r  a da pi I l i a .  Exceção fc i la  quando da existência de elementos prote tores dimensionados para ta l  f im. 

1 8 .24.3 Tubos, verga l l i ões, per f is ,  lJar r as ,  p ra r 1chas e outros mater ia is de grande comprimento ou dimensão devem ser 
arrumados em camadas,  com espaçador es e peças de retenção, separados de acor do co111 o t ipo de material e a bitola 
das peças. 

1 8 .24.4 O ar 1 1 1azenarne1 1 lo  deve ser leito de  modo a permi t i r  que os mate r ia is sejam retirados obedecendo à seqüência 
de u t i l i zação planejada ,  de for 1 1 1a  a não p rejudicar a eslalJi l idade das pi l l 1as .  

1 8.24.5 Os mater ia is não podern ser  e 1 1 1p i l l iados diretamente solJre piso instável , ( unido ou desr1 ivelado. 

1 8 .24 .6  A cal v i rgc 1 11 deve ser a r 1 1 1azenada em local seco e arejado. 

1 8 .24.  7 Os mater ia is  tó�icos, cor rosivos, in f lamáveis ou explosivos devern ser armazenados ern locais isolados, 
apropriados. s ina l izados"·e de acesso per mit ido somente a pessoas devidamente autor izadas. Estas devern ler 
co1 1heci rnento prév io do proced ime1 1 to a ser adotado e111 caso de eventual acidente.  

1 8.24 .8  As m adeiras ret i radas de  a1 1daimes, tapumes, fôrmas e escoramentos devem ser ernpi l l ladas, depois de 
reti rados ou rebal idos os pregos, a râ1;1 es e f i las de amarração. 

1 8.24.9 Os recipientes de  g ases para solda devem ser  t ranspm tados e a rmazenados adequadamente, obedece11do-se às 
prescrições quanto ao t ra nspor t e  e ar rnazenarnento de produtos inf lamáveis. 

1 8.25  Transporte de Trabalhadores em Veículos Automotores 

1 8.25.1  O transporte coletivo de trabalhadores em ve iculas au tomotores dentro do canteiro ou fora dele deve observar  
as normas d e  segurança vigentes. 

1 8 .25.2 O t ransporte colet ivo dos trabalhadores deve ser fei to através de meios de  transportes normal izados pelas 
ent idades competentes e adequados às  caracteristicas do percurso. 
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1 8 .25.3 O transpo r t e  colet iv .o dos trabalhador es deve te r  a uto r ização prévia da  autor idade co111pelenle, devendo o 
condutor mantê- l a  no ve ícul o durante lodo o percurso. 

1 8.25.4 A condução do ve ícul_b deve ser feita por cor 1dutor habi l i tado par a o I r  ansporle colet ivo de passageiros. 

1 8 .25.5 A ut i l ização de v e ículos a t i t u lo  precá r i o  para t ra nspor te de passageiros somente será per milida em vias que 
não apr esente1 1 1  condições de t rá fego para ôn ibus. Neste caso , os  ve ículos devem apresentar  as seguintes condições 
mín imas de segurança:  

· .  

a) carroceria em lodo o perímetro do ve ícu lo ,  com guardas al ias e cobertura de a l tura l ivre de 2 ,  1 0m (dois 
metros e dez cent í m etros) em relação ao piso da carroceri a ,  ambas com material de boa qualidade e 
r esistência estrutural  que evi te o esmagamento e não  permita a projeção de pessoas ern caso de colisão 
e/ou tombamento do ve ículo ; 

b) assentos com espuma revestida de 0 ,45m (quarenta e cinco cent ímetros) de largura por 0 ,35m (trinta e 
cinco cent ímetros) d e  profundidade e 0,451 1 1  (quarenta e cinco cenlirnelros) de al tura com encosto e cinto de 
segurança t ipo três pontos; 

c) barras de apoio para as m ãos a O ,  1 0m (dez centíme tros) da cobertura e para os braços e mãos entre os 
assentos ;  

d )  a capacidade de transporte de lraba l l iadores será d imensionada em função da área dos assentos acrescida 
do corredor  de passagem de pelo menos 0 ,80m (oitenta cent ímetros) de l argura ; 

e) b mater ia l  transportado,  como ferramentas e equipamentos, deve estar acondicionado em 
co 11 1pa r t i mentos separados dos trabalhadores, de  forma a não  causar lesões aos mesmos numa eventual 
pcorrência de  ac idente com o veicu lo ;  

1 )  'escada .  co1 1 1  cor r im ã o ,  pa ra  acesso riela t r asei r a da  car r oce r ia ,  s is temas de  vent i lação nas guardas a l tas e 
de, com u n icação e n t r e  n cobe r tura e a cabine d o  ve icu lo ;  

g )  só será pe rm i t ido o t r anspor te  de t r aba l l i ador es acomodados nos assentos acima d i 1 1 1ensionados. 

1 8.26  P r o teção C o n tra  I nc ê n d i o  
' 

1 8 .26 . 1  É obr,ig ató r i a  a adoção de  n 1edidas que a tcnd a r n ,  de fo rma eficnz, às necessidades de prevenção e combate a 
incênd io  para os d ive rsos seto r es ,  a t iv idades,  1 1 1áquinas e equ ipamentos do canteiro de obras. 

1 8.26.2 Deve 'haver  um sistema de a la rme capaz de dar sinais perceptíveis em todos os locais da construção. 

1 8.26 .3  É proibida a execução de serviços de soldagem e corte a quente nos locais onde estejam depositadas, a inda 
que lernpora r l a r nen te ,  substâncias co11 1bust íveis ,  in f la 1 11áveis e explosivas. 
1 8 .26 .4 Nos locais co1 1 f inados e onde são executadas pin t u ras .  apl icação de la 1 1 1 inados, pisos, papéis de parede e 
s i 11 1 i l a res ,  com empr ego de col a .  be 1 1 1  corno nos loca is de  1 1 1an ipulação e e1 1 1prego- de t intas, solventes e outras 
substâ ncias  cornbust ive is ,  i n f l amáveis ou explosivas,  devem ser tornadas as  segui1 1 les medidas de segurança:  

a) pro ib i r  f umar  ou  por t a r  c igar ros ou  asse rne l l iados acesos, ou qua lquer  outro mater ia l  que possa produz i r  
f a isca ou  c l 1ama Í 

b) ev i t a r ,  nas proximidades ,  a execução de operação co11 1  r isco de cenlel l 1amenlo,  inclusive por i 1 11racto ent re  
peças ;  

c)  u t i l i za r obr igàto r ia rnenle lâmradas e luminár ias à prova de explosão ;  
d) insta l a r  s istema d e  v en ti lação adequado para a retirada de mistura de gases, vapores inf lamáveis ou 

explosivos d o  ambiente; 
e) colocar nos locais d e  acesso placas com a inscrição "Risco de Incêndio" ou "Risco de Explosão";  
f)  man ter  cola  e solventes em recipientes fechados e seguros; 
g) q ua isque r  c l lamas ,  fa íscas ou d ispositivos de aquecimento devem ser mantidos a fastados de fôr rnas, restos 

de madeiras,  t in ias ,  v ernizes ou o utras substâncias combustíveis, inf lamáveis ou explosivas. 

1 8.26 .5  Os canteiros de o bra devem ter equipes de operá rios organizadas e especia lmente treinadas no correto manejo 
do mater ia l  d ispon íve l  para o prime i ro combale ao fogo. 

1 8.27 S inal ização de Segurança 

1 8.27 .1 O canteiro d e  obras  deve se r  s ina l izado com o objetivo de :  

a) ident i f icar os locais d e  apo io  que compõem o canteiro de obras; 
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b) ind ica r  as saíüas por meio de d izeres ou setas: 
c) manter  comunicação a través de avisos, cartazes ou similares: 
d) adve r t i r  co11lra : per igo de contato ou acionamento acidental com pa r tes móveis das máquinas e 

equ ipamentos: 
e) adver t i r  quanto a. r isco de queda :  
[ )  a le r lm quanto à o l.Jr igalor iedade do uso de EP I ,  especíl ico para a alividade execulada, com a devida 

s i 1 1a l ização e adver lê 1 1c ia próxi 1 1 1as ao poslo de lral.Jal l io ;  
g) a le r tar  q uanlo .ao isolame1 1 lo das ár eas de transpor te  e circulação de materiais por grua,  gui 11cho e 

guindaste;  . .  .-, :·• · . 
1 1) ident i f icar acessos, circulação de ve ículos e equipamentos na obra; 
i )  adver ! ir contra r isco de passagem de lralJal tiadores onde o pé-d ireito for inferior a 1 ,80111 (um melro e 

oi lenla cent ímetros) ; 
j)  ident i f icar locai� com substâncias tóxicas, corrosivas, in l larnáveis, explosivas e radioativas. 

1 8.27 .2  É olJr igalór io  o uso de colete ou liras re l lel ivas na região do tórax e costas quando o trabalhador est iver a 
serviço e m  v ias públ icas, s ina l izando acessos ao canteiro d e  obras e frentes de serviços ou em movimentação e 
transporte v ertical d e  mater ia is ;  

1 8.27 .3  A sinal ização d e  segurança em v ias públ icas deve ser d i r igida para aler lar os motor istas, pedestres e em 
conformidade com as deler rn i 1 1ações do órgão competente.  

1 8 .28  Tre inamento 
' . 

1 8 .28 . 1  Todos os e rnp reg,H.los d evem r eceber lr e i r 1a rne 1 1 los adrn issio 1 1él l  e per iódico, v isando a gara 1 1 l i r  a execução de 
suas a t iv idades com segura 1 1çél .  

1 8 .28 .2  O lre i 1 1a 1 1 1e 1 1 lo  .idmissional  deve ler  carga hor á r i a  1 1 1 í 1 1 ima de 06 (seis) hor as, ser 1 1 1 in islrado dent ro  do horár io de 
lraba l l io ,  antes de o l ra l.Ja l l iador in ic iar  suas at iv idades, constando de :  

a )' i 1 1 f o r 1 1 1 ações sobre  ns Condições e Meio Arnl.Jienle de Tral.Jal l lo;  
IJ), r iscos i ne r entes a sua lu 1 1ção;  
c)  uso adequado dos Equ ipamentos de P r oteção l 1 1dividual - EP I ;  
d) i 1 1 lor 1 1 1 ;ições sobre os  Equipa 1 1 1e 1 1 tos de Proteção Colet iva - EPC ,  exisle1 1 les 1 10  cante i ro de  ol.Jra .  

1 8 .28 .3  O t r e ! r 1a 1 1 1e 1 1 l0  per iódico deve ser min ist r ado: 

a) se 1 1 1pr e que se tornar 1 1ecessá r io ;  
IJ) ao i n í c io de cada rase da ol.J r a .  

1 8 .28 .4  Nos l r e i 1 1 amer 1 los,  os l r a l.Ja l l 1ador es devem r eceber cópias dos pr ocedi 1 1 1enlos e operações a serem real izadas 
com segurança .  

1 8 .29 Ordem e L i m peza i' ' ·:, : _:,'i 
1 8 .29 . 1  O cnr i le i ro  de obras deve ap resentar-se or ganizado, l í r 1 1po e desimpedido, 1 1oladarnenle nas v ias de circulação, 
passagens e escada r i as. 

1 8 .29.2 O enlul l lo e q uaisquer  sobras de materiais devem ser regu la rme1 1 le coletados e removidos. Por ocasião de sua 
remoção ,  devem ser  tomados cuidados especiais, de forma a evi tar poeira excessiva e eventuais riscos. 

1 8.29.3 Quando houver d i ferença de n íve l ,  a remoção de entulhos ou sobras de mater ia is deve ser realizada por meio 
de equipamentos m ecânicos ou ca lhas fechadas. 

1 8 .29.4 É proibida a que ima de l ixo ou qualquer outro material no  interior do cantei ro de obras. 
' ·. 

1 8.29.5 É proibido manter  l i xo ou entulho acumulado ou exposto em locais inadequados do canteiro de ouras. 

1 8.30 Tapumes e Galerias 
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1 8.30 . 1  É ob1 igalór ia  a colocação de tapumes ou bar re iras semµre que se executarem atividades da indústria da 
construção, de forma a imped i r  o acesso de pessoas estranhas aos serviços. 

1 8 .30 .2  Os lapurnes devem ser construídos e f ixados de forma r esislenle, e ter altura m ínima de 2 ,20rn (dois melros e 
vinte ce 1 1 l írnelros) en I  relação ao 1 1 ive l  do terreno .  

1 8.30 .3  Nas at iv idades da i 1 1dúsl 1 ia da co11sl 1 ução co1 1 1  mais de 2 (dois) pavi 11 1e 11tos a par t i r  do n íve l  do meio- f i o ,  
executadas 1 10  a l i 1 1 1 l a 1 11 e 1 1 to do logradouro ,  é obr igatória a constr ução de  galerias sobre o passeio, com altura interna 
livre de no 1 11 i 1 1 imo 3 ,00rn (tr ês mel ros) . 

1 8 .30 .3 . 1  E1 11 caso de necessidade de rea l ização de serviços sob, e o passeio, a galer ia deve ser executada na via 
pública , devendo neste caso ser s i 1 1al izada em toda sua extensão, por meio de sinais de alerta aos motoristas nos dois 
extremos e i lu 1 1 1 i 1 1ação durante a no i te ,  respeitando-se a legislação do cód igo de obras municipal e de trânsito em vigor. 

1 8.30.4 As bordas da cobe r tura da ga le ,  ia devem possu ir tapumes fechados com altura m ínima de 1 ,00m (um melro), 
com incl inação de aproximadamente 45º (quarenta e cinco graus) . 

1 8.30 .5  As ga ler ias devem _ser mantidas sem sobreca rgas que p 1ejudiquem a estabil idade de suas esll uluras .  

1 8.30.6 Existindo r isco de queda de  mater ia is nas edi ficações v iz inhas,  estas devem ser protegidas. 

1 8.30 .7  Em se l rata 1 1do de p1 éd io consl l u ido 110 a l i 1 1ha111e 1 1 l0  do  leneno,  a ob1 a deve ser protegida, e111 Ioda a sua 
extensão,  com fecl 1ame1 1 lo  por me io de le ia .  

1 8.30 .8  Qua1 1c,Jo é l  d i sl ii 1 1cia da de 1 1 1o l içiio ao a l i 1 1 l 1 n 1 1 1e 1 1 l0 do IP1 1 e 1 1u 101 in le 1 io r  a 3 ,001 1 1  ( t r ês  I 1 1e l l os) , deve ser fe i to u I 1 1  
lapu 1 1 1 e  1 10  a l i'1 1 I i a 1 1 1e 1 1 lu  do le 1 r e 1 10 ,  de aco,do cu1 1 i  o subile 1 1 1  1 8 .30 . 1 .  

1 8. 3 1  Ac i d en te Fata l 

18 .3 1 . 1  E rn  caso de uco 1 1 ê 1 1c ia de  acidente fa la i ,  é ob1 igaló1 ia a adoção das seguintes medidas: 

a) cqn 1 t 1 1 1 icar o aciden te fa la i ,  de  irnedialo ,  à auto1 idé1de policial co 1 1 1µelente e ao ó1gão regional do Mi 11 isté 1 io 
do  T r atm l l l u ,  que 1 cpassa r á  i 1 1 1ediala 1 1 1e 1 1 te ao sindicato da categor ia prolissio11al do local da ub1 a ;  

b )  iso lar o local d i 1  e la 1 1 1 e 1 1 le  I e lacio1 1ado ao acidente ,  mantendo suas car acler ís\icas a té  sua l iberação pela 
autor idade pol ic ia l  compelente e pelo ó rgão regional do Minislé 1 io  do Trabalho. 

1 8 . 3 1 . 1 . 1  A l i be r ação do local poder á  ser concedida após a investigação pelo ó 1gão regional compelente do Min isté1 io 
do Traba lho ,  que ocorrerá nu I 1 1  p r azo máximo de 721 1 (setenta e duas horas) ,  contado do protocolo de recebi 1 1 1e1 1 l0 da 
comun icação escr i ta ao 1 e fel ido ó 1 giio ,  podendo, após esse prazo , seI en I  suspensas as 11 1edidas rele1 idas 1 1a al í nea · b" 
do subi le 1 1 1  1 8 . 3 1 . 1 .  

1 8 .32 Dado s  Estatí s t i cos  

1 8 .32 .1  O empregador de�e e 1 1ca 1 1 1 inhar ,  ro r  me io  do serviço de postagem, à FUNDACENTRO, o Anexo 1 ,  F ic l ia de 
Acide 1 1 l e  do T raba lho ,  desta 1 1 0 1 1 1w até 1 O (dez) d ias após o cl ia do acidente, 1 1 1a1 1 le1 1do cópia e protocolo de 
encami 1 1 l 1 ame1 1 lo  por um per íodo de 3 ( t r ês) anos, para f ins de f iscalização do ó rgão reg ional co11 1pele1 1 te do Ministé r io 
do Traba lho - Mlb .  

1 8.32. 1 . 1  A F icl 1 a  de Acidente do T 1 aba l l 10  refe re-se tanto ao acidente !ala i ,  ao acidente com e sem afaslamenlo, quanto 
a doença do l raba l l 10 .  

1 8 .32. 1 .2 A F icha de Acidente do Trabal t 10 deve ser  preenchida pe lo  empregador 1 10 estabelecimento da empresa que 
ocorrer o acidente ou doença do t raba l l 10 .  

1 8 .32.2 O empregador deve encaminhar ,  po r  me io  do serv iço de postagem, à FUNDACENTRO, o Anexo l i ,  Resumo 
Estat íst ico Anua l ,  desta norma até o úl t imo d ia út i l  de fevereiro do ano subseqüente ,  mantendo cópia e protocolo de 
encaminhamento por u ni período de 3 (três) anos, para fins de fiscalização do órgão regional compelente do Ministério 
do Traba lho  - Mtb.  

1 8.33 Comissão Interna de Prevenção de Acidente s  - CIPA nas Empresas da Indústria da Construção 

1 8.33 . 1  A empresa que possuir na mesma cidade 01 (um) ou mais canteiros de obra ou frentes de trabalho, com menos 
de J.fl(sf:! t enla) empregados, deve organizar C IPA central izada. 
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1 8.33 .2 A C IPA centra l izada se r á  composta de represenla1 1 tes d o  e 1 1 1 µ1 egador e dos empregados, devendo ter pelo 
menos 0 1  (urn) representante. t i tu lar  e 01 (urn) suplente.  por g rupo de até 50 (cinqüenta) empregados em cada canteiro 
de obra ou frente de t rabalho,  respei tando-se a pa1 idade prevista na  NR 5 .  

1 8.33 .3  A empresa que possu i r  0 1  (um)  ou ma is  can te i ros  de  obra ou I l ente de  trabalho com 70 (setenta) ou  mais 
empregados ern cada estabeleci rnen lo ,  f ica obr igada a o rgan izar  C IPA por estabelecimento.  

1 8.33 .4 Ficam desobr igadas de  const i tu ir  C IPA os canteiros de ob, a cuja construção não exceda a 180 (cento e oitenta) 
dias, devendo,  para o a te 1 íd imento do d isposto neste item, ser const i tu ída comissão provisó 1 ia  de prevenção de 
acidentes ,  co 1 1 1  e le ição pa r i tá r i a  de 01 (um) 1 11e 1 1 1bro efetivo e 01 (um) suplente ,  a cada grupo de 50 (cinqüenta) 
lraba l l 1adores .  

1 8.33.5 As empresas que possuam equipes de  t raba lho i t i 1 1eranles deve rão  considerar corno estabelecimento a sede da 
equipe. 

1 8.33 .6  As subempr e i te i r a s  que pelo 1 1ú 1 1 1e ro de empregados não se e1 1quadra 1 e m  no subitem 1 8 .33.3 pa, t iciparão com, 
no mín imo ,  0 1  (um) representan te  das reuniões,  do curso da C I PA e das i 1 1speções realizadas pela C IPA da contratante .  

1 8.33.7 Aplicam-se às empresas da  indústr ia da construção as  demais disposições prev istas na NR 5 ,  naqui lo em que 
não conf l i tar  co1 1 1  o d isposto neste i tem . 

1 8.34 C o mi tês  Perman e n tes S o bre C o nd ições e Me io  Amb ie n te d o  Traba l h o  n a  I nd ústr ia da C o n strução 
' ' . 

1 8 .34.1 F ica cr i , ido o Comi tê  Pe 1 1 1 1 anen le  Nacior ia l  sobre Cond ições e Meio A1 1 1bienle do Tr abalho n;:i Indúst r i a da 
Const rução ,  de 110 1 1 1 i rwdo CPN ,  e os Co 1 11 i l ês  Pe1 1 1 1 r n 1enles Regionais sobre Condições e Meio A111bicnle do Trabalho na 
Indústr ia da Consl ruçüo ,  de r 10 1 1 1 inados CPR (Unidade(s) da Fede ração) .  

1 8.34.2 O CPN se1 á cornposlo de  03  ( l r ês) a 05 (cinco) r e presentantes l i lu lares e suplentes do Gove1 1 10,  dos 
traba lhadores ,  dos ernpregado res  e de 03  ( l 1 ês) a 05 (cinco) l i tu la 1 es e suplentes represenla1 1 tes de entidades de 
profissiona is  esrecia l izados e 1 1 1  segu ra 1 1ça e saúde do t rabalho,  como apoio técnico-cienl í f ico. 

1 8.34 .2 . 1  No p 1 i 1 11 e i r o  1 1 1 ,rndalo ,1 1 1u ,1 I ,  o coOJdenador do CPN se, á indicado pela Sec, e ta r ia  de Segurança e Saúde no 
Traba lho ,  no segundo pela F UNOAC ENTRO e, nos 1 1 1 a 1 1dalos subseqüentes,  a coordenação se rá i 11d icada pelos 
membros da Comissão,  den t re  seus pares. 

1 8.34.2.2 À coo rdenação d o  CPN cabe convoc,i r pelo 1 1 1enos u1 1 1a reunião se1 1 1esl l a l ,  destinada a anal isar o h abalho 
desenvolv ido 110 per iodo an te r io r  e t r açm d i re t r izes para o a110 seguinte .  

1 8.34 .2 .3  O CPN pode ser convocado por qua lquer  de  seus co11 1po1 1e 1 1 les ,  at ravés d a  coo rde1 1ação, co1 1 1  an tecedência 
1 1 1 ín i 1 1 1a de 30 ( t r i 11 ta) d ias ,  reun i 1 1do-se com a pr ese11ça de pelo 1 1 1 e1 1os metade dos membros. 

1 8.34.2.4 Os rep r esentantes . ip legra 1 1 tes do g r upo de apoio técn ico-cie 1 1 t i f ico do CPN 11ão te rão direi to a voto,  garantido 
o d i re i to d e  voz .  

· 
-, : • 

1 8.34.2.5 As d isposições an te r i o res  _apl icam-se aos Co1 1 1 i lês Regionais ,  obse,vadas as rep, esenlações e 1 1 1  ã 1 11bilo 
estadua l .  

1 8.34.2.6 São at r ibu ições do  CPN:  

a) de l iberar a respei to das propostas aprese11 tadas pelos CPR , ouvidos os demais CPR; 
b) enca 1 1 1 i 1 1har  a o  Mi 1 1 is té r io  do Trabalho as pr opostas  aprovadas;  
c) just i f icar aos CPR a n ã o  aprovação das propostas a presentadas; 
d )  e laborar propostas,  e ncaminhando cópia a o s  C P R ;  
e) a provar os RTP . . . 

1 8.34.3 O C P R  será composto d e  03 (três) a 05 (cinco) representantes t i tulares e suplentes do Governo, dos 
traba l tiadores ,  dos e m pregadores e de 03 (três) a 05 (cinco) t itu lares e suplentes de entidades de profissionais 
especial izados em segurança e saúde do t raba l l lo  corno apoio lécnico-cienli fico. 
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1 8.34.3 . 1  As propostas resul la 1 1 tes dos t rabal l ios d e  cada CPR serão e1 1ca1 1 1 i 1 1hadas ao CPN. Aprovadas. ser ão 
encarili 1 1hadas ao M i 1 1 is tér io do Trabal l io ,  que dará am.lamento às 1 1 1uda1 1ças,  por meio de d isposit ivos legais per t i 1 1e 1 1tes, 
no prazo máximo de 90 (nove1 1 ta) d ias.  

1 8.34.3 .2 Nos estados onde fu1 1c io 1 1a rem o rga 1 1 izações t r ipn r t i tes que atendam às atr ibuições estabelecidas para os 
CPR, presume-se que aquelas seja 1 1 r  o r ga 1 1 isr 1 1os subst i tu t ivos destes. 

1 8 .34. 3 . 3  São at r ibu ições dos Corni tês Regionais - CPR :  

a) estudar  e propor medidas pa ra  o contro le  e a melhoria das condições e dos  ambientes de trabal l ro na 
indúst r ia  da construção; 

b) implementar a ·  coleta de dados sobre acidentes de trabal l io  e doenças ocupacionais na indústr ia da 
co1 1s t rução,  v isapdo est irnular in iciat ivas de aperfeiçoamento técn ico de processos construtivos, de 
máquinas,  equipamentos,  lerrarnentas e procedimentos nas at iv idades da  Indústria da construção; 

c) part ic ipar e propor campanhas de prevenção de acidentes para a indústr ia da construção; 
d) incentiv a r  estudos e d e bates v isando ao aperfeiçoamento permanente das normas técn icas, 

regularnentadoras e de proced irnentos na indúslf ia  da construção; 
e) encaminhar o resultado de suas propostas ao CPN.  
f )  apreciar propostas enca1 11 in l iadas pelo CPN,  seja 1 11 elas oriundas do própr io CPN ou de  outr o CPR. 

1 8.34.4 O CPN e os  CPR lu 1 1t io 1 1 a 1 ã o  n a  10 1 1 1 1 ,1 que d ispusere r 1 1  os r eyu lar 1 1 e 1 1 los i 1 1 l c 1 1 ros a scr c 1 1 1  e lnbor ados npús sua 
const i tu ição .  

1 8 . 35  Regu lamentos  T é c n i c o  de P r o c e d irnentos  ·- RTP 

1 8 .35 . 1  Esla N o 1 1 m1 Regu ln 1 1 1e 1 1 t ado r a  ser á co 1 1 1pl e r 1 1 c r 1 lada e a lua l izada por  1 1 1e io da exped içiio de Regu lai nenlos 
Técnicos de P r oced i r 1 1e 1 1 tos  - R T P  especi l icos, a ser em observados na indúst r i a  da  constr ução.  

1 8 .35 .2 Os RTP 1 1ecess:í r i o s  ;i i 1 1 1p le r 1 1e 1 1 tnçiio desln NR ser iio  e laborados pela Cornissão Técnica da Indúst r i a  da 
Constr ução,  in te\:jr adn  pelos t écnicos da  FUNDACENTRO e Deleyacias Reyio1 1a is do TralJal l io .  

1 8.35 .3  O M inis té r io do T raba lho  d a r á  v igê 1 1c ia aos Regulamenlos Técnicos de Procedirnentos sobre Condições e Meio 
Ambiente de Trab� l l lo na Ind úst r ia  el a Construção por 1 1 1e io de d ispos i t ivos legais per t inentes, 1 10 prazo máximo de 90 
(noventa) d ias após o recebimento da  proposta ,  aprovada pelo CPN.  

1 8.35 .4  A Fundação Jorge Dupra t  F iguei redo de Segurançn e Medici r 1 a  do Trabal l io • t=UNDACENTRO publicará 
regu larmente os Regu larnentos Técn icos de P roced i r 1 1e 1 1 tos - RTP .  

1 8.36 D i s p o s i ç ões Gera is  

1 8.36 . 1  São  de 0 1Jserv fl 1 1 ci n ,  é! i 1 1da .  a t é  a publ icação dos respect i vos Regu lamentos Técnicos de  Proced i 1 1 1e 1 1 tos -RTP ,  
as  disposições const antes do  'i tem 1 8 .36 .  

1 8 .36 .2 Q uanto às 1 1 1 áqu i 1 1as ,  equ ipa rne 1 1 tos e le r rame1 1 t as  d iversas: 

a)  os proteto res  remov ive is  só podem ser ret i r ados para l impeza , lubr i l icação ,  reparo e ajuste,  e após devem 
ser,  ob r iga l o r i a r 1 1e 1 1 te ,  recolocados; 

b) os operndores não podem se afastar da iu ea de controle das máquinas ou equipamentos sob sua 
responsabi l idad e ,  q ua1 1do em funcionamento; 

c) nas paradas temporár ias ou  prolo1 1gadas,  os operadores de máquinas e equipame1 1 tos devem colocar os 
contro les em posição neutra,  acionar os  freios e adotar outras rnedidas com o objetivo de el iminar riscos 
provenientes de funcionarnenlo acidental ;  

d )  inspeção ,  l impeza, ajuste e reparo somente devem ser executados com a máquina ou o equipamento 
desl igado,  sa lvo se o movimento for i nd ispensável à realização da inspeção ou ajuste; 

e) q uando o operador de máquinas ou equipamentos t iver a v isão d i licul tada por obstáculos, deve ser exigida 
a presença de um s ina le i ro para or ientação do operador; 

f) as ferramentas manua is  não devem ser d eixadas sobre passagens,  escadas, andaimes e outras 
superf íc ies de t rabalho ou de c i rculação, devendo ser guardadas em loca is  apropriados, quando não estiver 
em uso;  
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g)  an tes da  l ixaç�o  de  pinos po r  lerrmnenla de  f ixação a púlvo, a ,  devem ser ver i f icados o t ipo e a espessura 
da parede ou laje ,  o t ipo de pino e f inca-pino ma is  adequados, e a região oposta à super f ície de apl icação 
deve ser previa l l lente inspecionada ;  

h) o ope rador  não deve apontar  a ferramenta de  f ixação a pólvora para s i  ou para terceiros. 

1 8.36 .3  Qua1 1 lo  à escavação, lu 1 1dação e des11 1onle de rochas :  

a)  an tes de ser in ic iada u I 1 1 a  obra de  escavação ou de  fundação, o responsável deve procurar se i 1 1 lo 1 1 1 1a r  a 
respe i to  d a  éxislê Í 1c ia de  galer ias ,  ca 1 1a l izações e cabos, 1 1 a  á , ea onde serão real izados os trabalhos, bem 
co1 1 10 estudar o r isco de i l llpregnação do subsolo por emanações ou produtos nocivos; 

b) os escoral l lentos deve 1 1 1  ser i nspecionados d i a rial l lente; 
c) quando lor  necessár io reba ixar o lençol d 'água (lreático) , os serviços devem ser executados por pessoas ou 

empresas qua l i f i cadas ;  
d )  ca rgas  e sobrecargas ocasionais ,  be 1 1 1  corno possíveis v ibrações, devem ser  levadas em consideração para 

de le r 1 1 1 i 1 1 a r  a inc l inação das pa redes do talude, a construção do escoramento e o cálculo dos elementos 
necessár ios; 

e)  a loca l ização das tubu lações deve ter s ina l ização adequada ;  
í) as  escavações devem ser rea l izadas por pessoal qua l i f icado, que orientará os opera1 1os, quando se 

aprox imarem das  tubu lações até a distância mín ima de 1 , 501 1 1  (um metro e cinqüenta centímetros) ; 
g) o t rá fego próximo às escavações deve ser desviado e ,  na sua impossibi l idade, reduzida a velocidade dos 

ve icu las ;  
h) devem ser co1 1sl r u idas  passmelas de  la rgura m i 11 ima de  0 ,60 1 1 1  (sesse1 1 la ce1 1 1 i rnelr os) , protegidas por 

gua rda-co r pos, qua 1 1do for 1 1ecessá r i o  o tr ânsi to sobr e ri escavaçiio: 
i) qua 1 1do o ba le -estacas 1 1ão est iver e , 1 1, ope1 ação, o pilão deve pe1 1 1 1a 1 1ecer e 1 1 1  r epouso sob t e  o solo ou 110 

'!i r i 1  da qu in  de  seu cu, so; 
j) par a pilões a vapor ,  deve 1 1 1  ser d ispe11sados cuidados especia is às  1 1 1 a 1 1gue i 1  as e conexões, devendo o 

cont ro le  de  ma 1 1ob ras  das  vá lvu las eslm seI 1 1 pre ao a lcance do operador ;  
k) p;i r a  l r a 1Ja l t 1 a r  1 1as pr oximidades da rede e lé t r ica , a a l lu r a e/ou distância dos bale- estacas deve a tender à 

d ist â 1 1c ia m í 1 1 ima ex ig ida pela co1 1cessio1 1 á r i a ;  
t )  pa r a  a pro teção cont r a  a proj eção de  pedr as ,  deve  ser  cober to todo o setor (ár e a  en t r e  as  mi 1 1as carreg;idas) 

no1 1 1  rrn1 l t 1 a  de fe r i o de 1 /4 "  a 3/ 1 6" ,  de 0 , 1 5 1 1 1  (qu i 1 1ze ce1 1 1 ímet ros) e ponl iada de solda, devendo ser 
aHu 1 1 1 ados sobre a 1 1 1 a l t 1 n ,  p 1 1eus para lor mar  u r na  caJ J 1ada amor tecedor a .  

1 8 .36 .4  Quanto a est r u tu ras  de  co1 1c re lo :  

a )  a 1 1 tes do  in íc io dos t 1 aba l t 1os e leve ser des ignado Ul l l  encarregado exper iente para acompa1 1har  o serviço e 
o r i e 1 1 l a r  a equipe d e  r et i r ada de  l ü rr nas qua 1 1 to às técnicas de segurança a serem observadas; 

b) d.u r a 1 1 le  a desca rga de  ve rga l t iões de  aço a á r ea  deve ser isolada para evitar a circulação de pessoas 
esl r a 1 1 1 l as  no serviço ;  

c) os fe ixes de ve r g <1 l t 1 ües de nço que l o r e r n  deslocados por gu incl los, guindastes ou gruas ,  devem ser 
a r 1w 1 r a t.los de  modo a evi tar  escor r ega 1 1 1e 1 1 lo ;  

d) du ra 1 1 le  os t r aba l t 1 0s de la 1 1ç,1me1 1 lo  e v ibração de concre to ,  o escor amento e a r esistência das lürmas 
devem ser i 1 1specio1 1ados por p ro f iss ionais qua l i f icados. 

. . ' 
1 8 . 3 6 . 5  Qua1 1 to  a escadas: : / 

a) as escadas de  mão por lá leis e co r r i 1 1 1 ão  de  ,nac.le i ra 1 1ão deve1 1 1  apr ese1 1 tar  la t pas, sal iências ou e 1 1 1e 1 1das;  
b) as  esc.-idas l ixas, t i po rna r in l le í ro ,  devem ser pr es.-is 1 10  topo e 1 1a  base; 
c) as  escadas l ixas, t ipo 1 1 1�1 i 1 1 1 le i ro ,  de a l tu ra  superior a 5 ,001 1 1  (c inco melr os) , devem ser l ixadas a cada 

3 ,00 1 1 1  (três metros) .  • 

1 8. 36 .6  Quanto à movimentação e transpo , te de  mater ia is e de  pessoas: 

a)  o cód igo c.le sinais recomendado é o seguinte: 
b) deve haver  um cód igo de  s i 1 1a is  a f ixado em local v is ivel ,  para comandar as operações dos equipamentos 

de gui ndar; 

1 .  e levar  carga '. 
-an tebraço na posição vertical; e.ledo indicador  para mover a mão em pequeno circu lo horizontal ; 

l i .  a baixar carga :  
-braço estendido na horizonta l ;  palma da  mão para baixo; mover a mão  para cima e para baixo; 

I l i .  parar: · 
• braço estendido; pa lma da  mão para baixo ; manter braço e mão rígidos na posição; 

rno:  
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IV. pa rada de e 1 1 1e rgência :  
-braço estendido; pa l 1 1 1a da  mão pa ra  baixo; I T lover a mão pa ra  a di r ei ta e a esquerda rapidame11 te ;  

V.  suspender a lança :  
-br aço estendido ;  1 1 1ão fecl 1ada ,  polegar apontado para  ci 1 1 1 a ;  mover a 1 1 1ão para  cima e pa r a  baixo; 

VI . aba ixar  a la 1 1ça :  
-braço estend ido;  1 1 1ão fecl l ada ;  po legar  apo 1 1 tado para baixo; erguer a mão para  c ima e para  baixo ; 

V I I .  g i r a r  a la 1 1ça :  
-braço estend ido;  apor I lar  corn o indicador 1 10  se1 1 t ido do rnovi 1 1 1e 1 1 to ;  

V I I I .  mover devagar: 
-o  mesmo que e 1 1 1  1 ou l i ,  por érn corn a out r a I T lão colocada a t rás ou abaixo da mão de si 1 1 a l ;  

IX .  e levar  l ança  e a ba ixar carga :  
- usa r  I l i  e V com as  duas  mãos, s i 1 T 1u l tanearnente; 

X .  aba ixar lança e e levar carga :  
- usar I e V I ,  com as  duas  rnãos, s irnul lanearne11 te ;  

c) os d iâmet ros rn ín irnos para r oldanas e eixos ern fu 1 1ção dos cabos usados são: 

Diâmetro do  cabo Diârne lro da  ro ldana üiâ 1 1 1elro do e ixo 
{mm) {cnQ (mrn} 
1 2 ,70  30 30 
1 5 ,80 35 4 0  

1 9 ,00 4 0  4 3  

22 ,20  4 6  4 9  
1 25 ,40  5 1  55 

d) peças co r t 1  r t 1 a is de  2 ,001 1 1  (dois I 1 1 e l r os) de co1 1 1pr i 1 1 1e 1 1 l0 deve , 1 1  ser  a 1 1 1 a r r adas na esl 1 u l u 1 a  do elevador ;  
e)  as caça 1 1 1bas deve 1 1 1  ser const r u ídas de  c l la pas de aço e pr ovidas de cor rente de segura I 1ça ou out ro  

d isposit ivo que l i,1 1 1 i l e  sua i 1 1c l i 1 1 ,H,:ãu por ocasião d a  desca 1 ga .  

1 8 .36 .7  Qua1 1 lo a es t r u tu ras  metá l icas :  

a) os a 1H la i 1 1 1 es  u t i l izados 1 1a  1 1 10 1 1 tageI 1 1  de  est r u tu ras 1 1 1e tn l icas deve1 1 1  ser suportados por 1 1 1eio de 
ve 1 qa l f 1ões de  f e r r o ,  l ixados à est r u t u r a ,  co 1 1 1  d iâ 1 1 1et r o 1 1 1 í 1 1 i 1 1 10 de 0 ,0 1 8 1 1 1  (dezoito m i l í 1 1 1etros) 

b} em locais de est r u tu r a ,  0 1 1de ,  rior razões técnicas, 1 1ão se puder empregar os a1 1dai 1 1 1es citados na a l i 1 1ea 
·a nte r io r, devern ser usadas p la la fo rrnas corn t i ra 1 1 tes de aço ou ve rqa lhões de fer r o ,  co11 1 d iâ 1 1 1e l ro 1 11 í 1 1 i 1 1 10 
'de 0 , 0 1 2 m  (doze 1 1 1 i l i r t 1e l r os) , dev ida 1 1 1e 1 1 te  l ixados a surior tcs resiste11 tes; 

e) os a m.la i 1 1 1 es  re fe r idos 1 1a a l i 1 1 ea  '"a" devel l l  ter l a rgu ra  1 1 1 i r 1 i 1 1 1 a  de 0 ,90 1 1 1  ( 1 1ove11 la ce 1 1 l i 1 1 1et 1 us) e pr oteção 
co1 1 l I  a quedas ·co1 1 ío 1 1 1 1 c su1J i te 1 1 1  1 8 . 1 3 . 5 .  

d )  as escadas  de  1 1 1 iio  soI 1 1 e I 1 l e  pode 1 1 1  ser usadas quando apoiadas 1 1 0  solo. 

1 8 .37 D i s p o s ições F i na i s  

1 8 . 37 . 1  Devem ser colocados. e 1 1 1  lugar  v is íve l  par a o s  t r aba l t i ador es, car tazes a lusivos à preve11ção d e  acide1 1 tes e 
doenças de  t raba l l l o .  

1 8 .37.2 É ob r iga tó r io  o lo 1 r 1 �ci 1 1 1 e 1 1 l 0  de  água  pulável , f i l t rada e f r esca ra ra  os  t r aba l l ladores por 1 1 1e io de bebedouros de 
jato inc l inado ou equ iparne1 1 lo  si r t 1 i l a �  que ga ian la  as rnesrt 1as co1 1dições, 1 1a proporção de 01 (urn) pa r a  cada gr upo de 
25  (vin te e cinco) t raba lhadores ou f r ação.  

1 8.37 .2 . 1  o disposto neste subi tem deve ser ga rant ido de forma que ,  do posto de trabalho ao  bebedou ro ,  não l laja 
deslocamento supe r ior a 1 OOm (cem metros) ,  no plano hor izontal  e 1 5111 (quinze metros) no plano vert ica l .  

1 8 .37.2 .2 N a  impossib i l idade de insta l ação de bebedouro den t ro  dos  l imi tes referidos no subitem anterior, as empresas 
devem g arant ir ,  nos postos de _traba lho ,  suprimento de água potáve l ,  f i l t rada e f resca fornecida ern recipientes portáteis 
hermeticamente fechados,  córlfeccionados em materia l  a propriado, sendo proibido o uso de copos coletivos. 

1 8.37 .2.3 Em reg iões do pa í s  ou estações do ano de clima quente deve ser g arantido o fornecimento de água 
refrigerada .  

1 8.37 .2.4 A á rea  do cante iro de  obras deve se r  dotado de i luminação externa adequada. 
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1 8 .37.2.5 Nos  ca 1 1 te i ros ue obr as .  i ncl usive 1 1as  úr eas ue  vivê1 1c ia ,  deve ser previsto escoa 11 1e 1 1 to de águas pluviais. 

1 8.37.2.6 Nas á reas de  v ivência d otadas de a loja 1 1 1e r 1 lo ,  deve ser sol ici tado à concessionár ia  local a instalação de u 1 1 1  
telefone cornun i lá r io  ou  públ ico . 

1 8.37.3 É o l.n iga ló r io  o forneci 1 1 1 e 1 1 l o  y r a tu i lo  pelo e 1 1 1p r egador de  vest i r 1 1e 1 1 la  de t r aba lho ,  e sua reposição ,  qua11do 
da1 1 i f icada .  

18.37.4 P a r a  f i 1 1s  d a  ap l icação d esta N R ,  s ã o  considerados t raba l l 1adores habi l i tados aqueles q u e  co111provern pera11te o 
empregador  e a i 1 1speção d o  t raba l l 10  u 1 1 1 a  das segu intes co1 1d ições: 

a) capacitaçã o ,  mediante curso especí f ico do  sistema oficial de  e1 1s i 1 10 ;  
b) capaci tação .  rt1ed ia 1 1 te  curso especia l izado 1 1 1 i 1 1 islrado por ce11 l ro s  de trei 1 1arne11l0 e reconhecido pelo 

siste 1 11a o f ic ia l  de e 1 1s i 1 10 .  

18.37.5 Para l i 1 1s  d a  api icação desta NR,  são considerados t r abalhadores qua l i f icados aqueles que comprove11 1  perante 
o empregador  e a i 1 1speção dó  I r  aba l l 10  urna das segu i 1 1 les  co11d ições: 

a) capaci tação m ed ia 1 1 te  l re i 1 1a 1 11e 1 1 to  na empresa; 
b) capaci lação rnedia 1 1 te  cur so 1 1 1 i 1 1 ist r ado por i 1 1 s l i lu ições p1 ivadas ou  públ icas, desde que co1 1duzido por 

prof iss ional  hab i l i tado ;  
c)  l e r  expe r iê r 1c ia  comprovada  e I 1 1  Ca r te i ra  de  T r aba lho  d e  pe lo  1 1 1e 1 1os 06 (seis) meses 1 1a lu 1 1ção .  

1 8 .37 . 6  Apl ica1 1 1 -se ;i i 1 1dúst r i a  d a  co1 1sl 1 uçiio .  1 10s casos 0 1 1 1 i ssos, ns d isposições co11sta 1 1 tes r ins de1 1 1 n is  No r 1 1 1 ns  
Regulamentador as da Por l a r  i a  1 1 .  º 3 . 2 1 4 / 7  8 e suas  n l l e r  ações poste,  io r  es  

1 8 .37.7 São  lacu l ladas  a apr escnlaçiio e a execução ,  após  apr ovação pe la  r- UNDAC ENl RO,  de  soluções al le 1 1 1a l ivas 
refere1 1 tes às medidas d e  p ro leçiio colet iva ou  out ros d isposit ivos 1 1ão prev istos nesta NR,  que propic iern avanço 
tecnológico e p ro teção para a seg ura 1 1 ça ,  h ig ie 1 1e e saúde do l ra ba l l 1ador .  

' 
18 .37 .7 . 1  As soluções a l l e 1 1 1 a l i vas  co1 1sl i l u i r iio p rojeto d e  pesqu isa dese1 1vo lv ido pela FUNDAC ENTRO ou e 1 1 1  parce r ia  
desta co 1 1 1  ou t ras  Í 1 1s l i t u i ções o u  empr esas i 1 1 le r essad as. 

1 8 .37 .7 .2 A FUNDA C E N T R O  cabe eslabelecer as 1 10 I 1 1 1as  e os p 1 oced i 1 1 1 e 1 1 tos 1 1ecessá r ios ao dese1 1vo lv i 1 1 1e 1 1 to e 
imple11 1e 1 1 tação da p r o posta . 

1 8. 37 .7 . 3  A FUNDAC E NTRO pod e r á  de legar  a co1 1 1petê 1 1c ia a que se refer e esse assu 1 1 l0 a out r os órgãos r eco1 1 1 !ecidos 
de e11si 1 10  e pesqu isa .  

1 8 . 37 .7 .4  As soluções a l t ernat i vas  apr ovadas,  1Je 1 1 1  co I 1 1 0  as r espect ivas 1 1 1e 1 1 1ó r ias de cálculo e especi f icações, 
const i t uem d ocu 1 1 1 e 1 1 t ação f isca l izáve l  pelo Mi 1 1 i s lé r io  do  T r abalho a ser 1 1 1a 1 1 t ida 1 10s estabelecimentos de t r abal l 10 .  

1 8 . 37 .8  A F UNDAC E �JTRO fa r ú  pub l i ca r  a 1 1 u él l 1 1 1 e 1 1 l e  e cor 1 1u 1 1 ica r éÍ  ao ó rgão r eg io 1 1a l  co111pete 1 1 tc do Mi 1 1 isté r i o  do  
Tral.Ja l l 1 0 ,  a té  1 10  r 1 1 áx i 1 1 1 0  30 d e  j u 1 1 ho  de cada a 1 10 ,  os r esul tados esta t i st icos a ela e 1 1car 1 1 in l iados, re lat ivos ao exercicio 
anler ior .  

18.38 D i s p o s i ç ões T r a n s i tó r i as  

1 8. 38 . 1  O Progra11 1a  d e  C ondições e Me io  A1 1 1b ie 1 1 te  de Trabalho 1 1a  Indúst r i a  da  Construção-PCMAT, refer ido no 
subitern 1 8 . 3 . 1 , deverá ser e laborado e implantado nos dois pr imei ros anos, a par t i r  da v igência desta Norma ,  conforme 
abaixo d iscriminado :  

a) no pr imei ro ano  d e  v igênc ia  desta NR ,  nos estabelecimentos com 1 00 (cem) ou  mais  t rabalhadores; 
b) no  segundo ano de v igência desta NR, nos estabelecimentos com 50 (cinqüenta) ou mais trabalhadores. 

1 8.38.2 O elevador de  passageiros refer ido  no subitem 1 8. 1 4 .23 . 1 . 1 será exigido após 04 (quatro) anos de v igência 
desta norma,  d e sde que h aja  pe lo  menos 30 (trinta) ou ma is  trabalhadores. 

1 8.38.3 N o  te rceiro e q uarto ano de v igência desta norma, o elevador de passage iros deve ser  instalado a part ir da 7 ª 

laje 9
�

edi f icios  em construção com 1 O (dez) ou mais pavimentos ou a ltura equivalente cujo canteiro de obras possua,  
pelod1ne  10s, 4 0  (quaren ta) t raba lhadores 
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1 8 . 38 .4  As em presas que  fabr icr n n ,  locam,  comercia l izam ou ul i l izarn os andaimes refer idos 1 10 subi tem 1 8 . 1 5.4 7 devem 
adequa r  os  referidos equ iparn�ntos,  em um prazo máximo de 01 (u 1 1 1 ) a 1 10 ,  a partir da vigência desta Norma. 

1 8 .39 G lossár i o  

Acide1 1 te  Fala i  - quando p rovoca a mor te  d o  tr abnlhador. 
Aciden te  G rave - quando provoca lesões incapacitantes 1 10 trabalhador. 

Alta-Tensão - é a d is t r ibuição p r imá r ia ,  em que a tensão é igual ou superior a 2 .300 volts. 

Amarras - cordas, cor ren tes  e cabos de aço que se destinam a amar rar  ou prende r  equipamentos à estrutura . 

Ancorada (ancorar) - ato d e  f ixar por meio de cordas, cabos de aço e ver gal l 1ões,  propiciando segurança e estabil idade. 

Andaime : 
a) Geral - p lataforma par a Ir aba lhos em al turas e levadas por estrutura prov isór ia ou disposi tivo de 

sustentação;  
b)  S implesmente Apoiado - é aquele cujo estrado está simplesmente apoiado, podendo ser fixo ou deslocar-se 

no sent ido horizonta l ;  
c )  Em Balanço - anda ime fixo, suportado por  vigamento em balanço; 
d) Suspenso Mecân ico - é aquele cujo estrado de l raba l l 10  é sustentado por travessas suspensas por cabos de 

a ço e movimentado por meio de gu inchos; 
e) Suspenso Mecân ico Leve - andaime cuja esl ru lu r a  e d i r 1 1 e 1 1sões pe r 1 1 1 i le 1 1 1  supor lm car ga lolal de l r aba l l 10  

de 300 kg f ,  r espei la 1 1do-se os fa la res de segu r a1 1ça de  cada u 1 1 1  de  seus co1 1 1 po11enles; 
f)  Susper 1so Mecân ico Pesado - n 1 1dai 1 1 1e  cuja est r utura e d i r 1 1e 1 1 sões per 1 1 1 i te 1 1 1  supor lar carga de l r abal l lo de 

400 kg f/ 1 1/,  r espei lando-se os fatores de segurança de cada u 1 1 1  de  seus co1 1 1pone1 1 les;  
g)  C ndei ra Suspensa (ba lanci 1 1 1 )  - é o equiparnenlo cuja estr u tura e d imensões permitem a ul i l ização por 

apenas uma pessoa e o maler ia l  necessá r io  para rea l izar  o serviço: 
1 1 )  � acl 1ade i ro  - anda ime metá l ico s i 1 1 1µlesmenle apoiado, f ixndo á esl r u lu ra  na extensão da facliada. 

Anteparo - des ig rwção gené r ica d,1s peças (tabiques,  biornbos, guarda-cor pos, pár a- la1 1 1as etc.) que servem para 
proteg e r  ou resguardar  a lgué 1 1 1  ou a lyu 1 1 1a  coisa .  

Arco E létr ico ou Vol la ico - d esc,1 1 g a  e lét r ica p r oduzida pela condução de c01 r e 1 1 te e lét r ica por  1 1 1e io do ar  ou outr o gás, 
en t re do is  cond uto res  separados.  

Área de  Cont ro le dns  M;iqu inas  - posto de t rabalho do oper ador .  

Áreas de  Vivência - ;i r e n s  dest i r 1adas ;i supr i r  ;i s necessidndes b;is icc1s l lu 1 1 1a 1 1as de a l imentação, l l ig ie r 1c ,  descanso. 
lazer ,  convivência e ambulató r i a ,  devendo f icar f isica r 1 1e 1 1 te separadas das á reas laborais .  

A rmação de Aço - conjunto de ba r r a s  de aço, moldadas co r 1 fo rme sua ut i l ização e par te integrante do concr eto armado. 
, .  

A R T  - Anotação de Responsabi l idade Técnica, segundo as  no r rnas vigentes 1 10  s is le 1 1 1a CONFENCREA. 

Ate r rarne1 1 to  E lét r ico - l iyação à te r ra  çiue assegu r a  a fuga das co1 1 e1 1 tes elét r icas indesejáveis .  

Atmosfera Per igosa - pr esença de gasês tóxicos, i 1 1 f la 1 1 1áveis e explosivos 1 1 0  a 1 1 1b ie 1 1 le de t rabalho. 

Autopropel ida - rnáqui r ia  ou  equ ipamento que possui rnovime11 lo próprio. 

Bancada - mesa de traba1 1 10 :  

Banguela - queda l ivre do e levador,  pela l iberação proposila l  do fre io do tambor. 

Bate-Estacas - equipamento de cravação de estacas por percussão. 

B laster  - profissiona l  habi l i tado para a a t ividade e operação com explosivos. 

Borbole ta  de Pressão - parafuso de fixação dos painéis dos e levadores. 

Boto i ra - disposit ivo de  part ida e parada d e  máquinas.  
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Braçadeira - COI r e ia ,  fa ixa' ou peça metál ica ut i l izmla para re fo rçar  ou pr ender. 

Cabo-Gu ia  ou de Segura 1 1 ça - cabo a 1 1cor  ado à eslr utur a, onde são l ixadas as l igações dos cintos de segura 1 1ça. 

Cabos de  Ancoragem - cabos de  aço dest inados à f ixação de equipamentos, torres e ou tros à est r utura. 

Cabos de  Suspensão - cabo de  aço dest inado à elevação ( içamento) de materia is e equipamentos. 
� . ,. . . . 

Cabos de  Tração - cabos de  a ço d est inados à movimentação de  pesos. 

Caçamba - reci pien te  metá l ico para conter ou transpo r ta r  mater ia is .  

Calha Fechada - d u to dest inado a ret i rar mater iais por gravidade .  

Ca lço - acessór io u t i l izado para  n ivelamento de  equipamentos e máquinas em superf ície irregular. 

Cante i ro de  Obra - área de t rabal l 1 0  f ixa e lemporá 1 ia ,  onde se desenvolvem operações de apoio e execução de uma 
obra. 

Caracteres Indeléveis - qua lquer  d ig i to  1 1umér ico, let ra do a l fabeto ou u1 1 1  s i 1 1 1 bo lo especial ,  que não se d issipa, 
indestrul ive l .  

CAT - C o 1 1 1 u 1 1 icél çi"10  de Acide 1 1 t e  do 1 r ; i 1 J ;1 ! 1 1 0 .  

CE I  - Cadast r o  Espec i l ico do Ins t i t u to  Nacional  do  Seg u r o  Social  - INSS ,  r e le r e 1 1 te  à obr a .  

C i 1 1 1 bra 1 1 1 ento - escorarnento e ! i xaçiio das l õ 1 1 1 1as  pa ra  concr eto a 1 1 1 1ado .  

Cinto d e  Segurança T ipo Pá r a -quedista - é o que  possui l i r as  de tó r a x  e pernas, com ajuste e presi l lws;  nas costas 
possui u 1 1 1 a  a r yo la rara  f ixação da corda de sustentação.  

CGC - i 1 1 scr içã'o da  e 1 1 1 pr csa 1 10 Cadast r o  Ge ra l  de Cont r ibuintes do Mi 1 1 i s té r io da Fazenda. 

Chave B l i 1 1dada - cl rave e lé t r ica p r otegida por u I 1 1 a  caixa r netá l ica ,  isolando as pm tes condutorns de co1 1 tatos e lét r icos. 

Chave E lé t r ica de Bloqueio - é a chave inte r r uptor a de corrente .  

C l iave Magnét ica - d isposi t ivo co 1 1 1  do is  c i r cu i tos básicos, de  cornando e de força ,  dest inados a l igar  e desl igar  qua isquer 
c i rcu i tos e lé t r icos,  co 1 1 1  co 1 1 1ando local ou a d istância (cont ro le  r emoto) 

C in to de  Segu r ançél A1Jdo 1 1 1 i na l  - c into de segurança com f ixação apenas 1 1a cintu ra ,  ut i l izado par a l im i ta r  a 
mov i m entação do tr a 1Ja l l 1ador .  

C i r cu i to  de  Der ivaçiio - c i rcu i_ to secund á r i o  de d ist r ibu ição .  

Coi ra - d i sposi t ivo dest inado a con ! i 1 1 é1 r  o d isco da  se I ra ci r cu lar .  

Cole tor  de S e r r age r r 1  - d isposi t i vo  dest inado a r ecolher  e lançar  e rn local  adequado a ser ragem proveniente do co r te  de 
made i ra . 

Condutor  Hab i l i tado - condutor  de  ve iculas po r tador de  ca r te i ra  de  habi l i tação exped ida pelo ó rgão compelente.  

Conexão de  Autoí ixação - conexão que se adapta f i r rnemente à válvula dos pneus dos equipamentos para a i 11suf lação 
de ar .  

Contrapino - pequena cav i lha de  ferro ;  de  duas pernas,  que se a travessa na ponta de um e ixo ou parafuso para manter 
no lugar porcas e a rruelas .  

Contraventamento - sistema d e  l igação entre e lementos principais de urna estrutura para aumentar a rigidez do conjunto. 

Contraventos - e lemento que inter l iga peças estruturais das torres dos e levadores. 

ornitê Permanente Nacional  sobre Condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da  Construção. 
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CPR - Comitê Pe rman ente . R egional  sob1 e Com.l ições e Meio Ambiente do Trabalho na lndúsll ia da Const r ução 
(U11 idade (s) da F ed e r ação) .  

Cute lo Div isor - l â 1 1 1 i 1 1a  d e aço que compõe o co 1 1ju 1 1lo d e serra c i 1cu lar  qu e mantém separadas as par les ser radas da 
mad e i r a .  

Desmonte d e Rocl1a a FO_Y? �. r e l i 1 at.la de  rocl 1as com explosivos: 

a) Fogo - detonação d e explosivo para e fetuar o d es1 1 10 1 1 le ;  
b)  Fogacl 10 - detonação complem entar ao logo principa l .  

Disposi t ivo Limitador d e C urso - d isposit ivo destinado a permit ir  uma sob1 e posição segura dos mo11 la1 1 les da escada 
extensível .  

Desmonte de  Rocha a Fr io - r e t i rada manual  de rocha dos locais com auxí l io de equ ipamento mecânico. 

Doenças Ocupacionais - são aquelas decor rentes de exposição a substâncias ou condições per igosas inerentes a 
processos e atividades pro líssionais ou ocupacionais .  

Dulos Tra 1 1spo1 lado, e s de Co11c1  e lo  - tubulações desl i 1 1adas ao l 1  a 1 1spo1 le de  co11c1 elo sob p1 cssão . 

Eleme ntos Est ru tu ra is  - e l e 1 1 1e 1 1 tos co1 1 1po1 1e 1 1 les d e e sl! ulura (p i la r es ,  v iyas, lajes, ele . ) .  

Elevador d e Male 1 i a i s  - cabin e pa, a l r a 1 1 spo 1 le  ve 1 l ical d e 1 1 1ale 1 ia is .  

Elevador de  Passayeiros - cabi 1 1 e  lecl 1ada pa 1 a  l ra 1 1spo 1 le ve1 l ical de  pessoas, com sistema de comando automático. 

Elevador  de  Caçamba - caixa metá l ica ut i l izada 110 t 1 anspo1 te  ve 1 l ical d e 1 1 1a le 1 ia l  a grane l .  

E m  Bala 1 1ço - s e m  apoio a l é m  da pr umada.  

Empur i ador - dispos i t ivo de  1 1 1 ade i 1 ;:i u t i l izado pelo l 1 aba l l lado1 1 1a  ope, açfio de coi te de peque1 1os pednços de madeira 
na se , r a  ci , cu lar .  

Engaslarne1 1 lo - f ixação I ig ida da peça à esl r ulur  a .  

1 EP I  - Equ iparne1 1 to  de Proteção l ndiv idu� I  - todo d isposi t ivo de uso i 1 1d ividual destinado a protege r a saúde e a 
integ ridad e f ís ica do l i  aba l l iador .  

Equipam e 1 1 l o  de Gu indar  - equ ipa 1 1 1e r 1 los u t i l izados 1 10 t ra 1 1 spo1 te v e r t ical de mater ia is (g r ua, guinc l lo ,  gui 1 1dasle) . 

Escada d e  Ab1 i r  - escada d e mão cor1sl i l u ída de duas peças a r t iculadas 1 1a  pa r te super ior. 

Escada d e Mão - escada com 1 1 10 1 1 la 1 1 les inlerl iyados por peças t ransversais .  

Escada Exle1 1s ível - e scada po1 lá l i l  qu e pode se r e stendida em mais d e u11 1  lance com segurança . 

Escada F ixa ( t ipo 1na r i 1 1 1 le i ro) - escadâ de 1 1 1 ão  l ixada e m urna estr utura dotada de gaiola de proteção. 

Escora - peça d e madei ra ou metá l ica empregada 1 10 escoramento.  

Estabelecim ento - cada urna das u 1 1 idades da empresa , funcionando em lugares d iferentes. 

Estabi l idade Garant ida - ente nde-se como se ndo a caracte r ística relativa a estruturas, ta lud es ,  valas e escoramentos ou 
outros e lementos qu e não ofereçam r isco de colapso ou d esabamento, seja por estarem garantidos por meio de 

estruturas  d imensionadas para . ta l  f im ou porque apresentem rigidez decorrente da própria formação (rochas). A 
estabi l idade g arant ida de  u m a  estrutura será sempre objeto de responsabilidade técnica de  profissional legalmente 
habi l i tado. 

Estanque - propriedade d o  sistema de  vedação que não permite a entrada ou saída de l íqu ido. 

Esta iamento - ut i l ização de  t i rantes sob determinado ângulo, para f ixar os montantes d a  torre. 

dd - e strutura p lana,  em geral de  madeira, colocada sobre o andaime . 
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Estribo d e  Apoio - Peça rnetá,l ica ,  co11 1µ01 1e 1 1 te básico de a 1 1da i r 1 1e susµe11so leve que serve de a poio para seu estr ado. 

Estronca - peça de  esbarro ou escorame1 1 to com encosto dest inado a i rnµedir deslocamento. 

Estudo Geotécnico - são os estudos necessá, ios à de f in ição de µa, à metros do solo ou rocha ,  tais como sondagem, 
ensaios de  campo ou ensa ios· de  l aboratór io .  

Etapas de Execução da Obr a - seqüência f í s ica , cronológica, que compreende urna sér ie de mod i f icações na evolução 
da obra .  · · . · ·  . 

Explosivo - produto que sob cer tas co1 1d ições de  te1 1 1peratuI  a ,  choque 1 1 1ecâ11 ico ou ação qu ímica se decompõe 
rapida mente para l iber tar g ra i 1des volumes de gases ou calor intenso. 

Fer ra 1 1 1enla - u tens í l io  empregado pelo trabalhador para r ea l ização de  tareias .  

Ferramenta de F ixação a Pólvora - lerramenta ut i l izada como meio de f ixação de pinos acionada a pólvora. 

Ferramenta Pneumát ica - ler rarnenla acionada por ar comprimido. 

Freio Automát ico - d isposit ivo mecân ico que real iza o acionamento de  parada brusca do equipamento. 

Frente de T raba l l lo - á rea  de  t r aba lho  rnóve l  e tempor á r i a ,  onde se dese1 1volvem oper ações de apoio e execução de 
urna obr a .  

Fumos - vapo res pr oven ientes d a  co 1 1 1 1Justão i 1 1cor np le ta de r neta is .  

Ga io la Protetora - es t ru tu ra  d e  p ro teção usada em 101 1 10  de escadas l ixas p,1 1 a  ev i ta r  queda de pessoas 

Galer i a  - corredor cobe r to  que pe1 1 1 1 i l e  o t 1 â 1 1 s i lo de pedestre com segu r ança .  

Gancho de  Moi tão - acessór io para  equ ip<1 1 1 1 enlos de  gu i 1 1dar  e l r a 1 1spo1 ta r  ut i l izados para içar cargas. 

Gases Con f inados - são yases r e l idos em ambiente com pouca vent i lação. 

Guia de  A l inhamento - d isposi t ivo l ixado 1 1a  bancada da  serra cir cu lar, dest inado a o r i en ta r  a d i reção e a la rgur a do corte 
na madeira . 

· Guinche i ro  - operador  de  gu i 1 1c l l o .  

Guincl lo - equ ipamento u t i l i zado 1 10  t 1 <1 1 1 spo I te ve 1 t i cal de ca ,yas  ou pessoas, mediante o emoiame1 1 lo do  cabo de f i ação 
110 tambor .  

Gu incho de  Coluna ( t ipo Ve lox) - gu incl lo l ixado em poste ou coluna ,  dest inado ao içamento de pequenas cargas. 

G uindaste - ve í cu lo provido de  uma lança metá l ica de d i rnensão va r iada e motor com potência capaz de levantar  e 
transpor ta r  ca rgas  pesadas.  

G rua - equ ipamento pesado ut i l izado 1 10 t 1 anspo1 te ho 1 izo1 1 ta l  e ver t ical de mater ia is .  
Incombust ível  - mater ia l  que  não se i 11 l l a 1 1 1 a .  

Instalações Móveis . co r 1 tê ineres ,  u t i l izados como:  a loj amento ,  instalações sani tár ias e escritórios. 

lnsu l lação de  Ar - t ransferência de  ar a t ravés de tubo de  um recipiente par a outro, por d i ferença de pressão. 

Intempéries - os r igores das  var iações a tmosféricas (temperatura, chuva, ventos e umidade). 

Isolamento do Loca l/Acidente - de l im itação f ísica do local onde ocorreu o acidente, para evitar a descaracterização do 
mesmo. 

Isolantes - são mater ia is que não conduzem corrente e lé trica , ou seja ,  oferecem alta resistência e lé trica . 

Lança!J:lento de  Concreto - colocação do  concreto nas !ôrmas, manualmente ou sob pressão. 
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Lançamento de  Par t ícu las - pequenos pedaços de  mater ia l  sól ido la 1 1çados 110 ambie11 le ern co11seqüência de ruptura 
mecânica ou  co r te do  mater ia l .  . 

Lençol F reá l ico - depósi lo na lu ra l  d e  água 1 10  subsolo ,  podendo es lar  ou não sob p ressão. 

Lega lmente Habi l i tado - prof iss ional que possui habi l i tação exigida pela Lei .  

Locais Con f i 1 1 ados - qua lque_r �spaço com a abe r tu ra l i 1 1 1 i tada de en trada e sa ída de ve11 t i lação natural .  

Mate r i a l  Combust ível - aquele que possui po1 1 to de fu lgor � 70ºC e �  a 93 ,3 ºC.  

Ma te r i a l  I n f lamável  - aque le  que possui ponto de fu lgor � a 7 0ºC .  

Máqu ina - apare l l 10  própr io parn t ra1 1s 1 1 1 i t i r  movimento ou para ut i l izar e pôr ern ação uma fonte natural d e  energ ia .  

Mo11 lan le  - peça est rutura l  ve r t ica l  de  a 1 1da irne,  torres e escadas. 

NR - Norma Regu lamentadora .  

Para fuso Esticador  - disposit ivo u t i l izado 1 10 le 1 1s ionarne1 1 lo do cabo de aço pa r a  o eslaiame11lo de tor r e  de elevador. 

Pára-Raio - conju 1 1 to  composto por urn te 1 1 1 1 i 1 1 a l  aé reo .  u 1 1 1  s istema de descidn e u11 1 t e r 11 1 i 1 1 a l  de ater r nmer r to ,  com a 
f ina l idade de  capt a r  desca rgas  e lé t r icas nt r nosfé r icas e d issip.í - lns  corn segur a1 1ça 

Passa re l a  - l igação en t r e  dois m 1 1 1J i e 1 1 tes de  t r a1Jn l l 10. 1 10  mesmo 1 1 i ve l ,  par n 1 1 1uv i 1 1 1er 1 laçãu de t r abal l 1adu1 es e 1 1wte r in is ,  
const r u ída sol ida r 1 1 e 1 1 t e ,  com piso co 1 1 1p le to ,  r odapé e gua rda -co r po 

Pata m a r  - p la ta fo r r 1 1 a  en t r e do is  l ances de u rna escada .  

PCMAT - P r ogr a r 1 1 a  de  Cond ições e Meio /\r 1 1 1J i e r 1 le  do T r a 1Ja l l 1 0  rw I ndústr ia da Constr ução 

Pe r i r ne t r o  da O1..> r a  - l i 1 1 l 1 a  que de l i r r 1 i tn  o co11 t o r 1 1 0  dn  obr a .  

P i l ão  - peça  u t i_ l izadn pn rn  i 1 1 1 p r i 1 1 1 i r  yolpes, por u r av idade,  fo r ça l l idr áu l icn ,  p r 1eu 1 1 1 á l ica ou explosão 

Piso Resistente - piso capaz de r esist i r  sem de for mação ou r upt u r a  aos esfor ços submetidos. 

P la ta fo r ma de  P r oteção - p la ta fo 1 1 1 1a i1 1s la lada 1 10 pe r i r 1 1 e t ro  da  ed i f icação dest inado a apa r a r  mater iais ern queda l ivre .  

P la ta fo rma de  Re le 1 1ção tle E 1 1 t u l l 1 0  - p l ,1 ta fo 1 1 1 1 a  de  p roteção co 1 1 1  i 1 1 c l i 1 1 ação de 4 5º .(quarenta e ci 1 1co g r aus) com 
ca imento para o in te r i o r  da ob r a ,  u t i l i zada 1 10  pr ocesso de  de rnol iç5o.  

P la ta fo rma de T ra lJa l l lo  - p la ta fo rma  0 1 1de f i carn os l r aba l l lado res  e mater ia is necessá r ios à execução dos serviços. 

P la ta fo r r n a  P r inc ipa l  de P r oteção - p la ta fo rma de pr oteção insta lada 11a 1 "  laj e .  

P lata fo rma Secund,i r i a de  Proteção - . p la ta fo rma de pr oteção i 1 1s ta lada de 03 (tr ês) ern 03 (três) lajes, a par t i r  da 
p la ta forma pr inc ipa l  e ac ima desta 

P la ta fo rma Terci á r i a  d e  Proteção - p la ta forma de proteção insta lada de 02 (duas) e rn 02 (duas) lajes ,  a par t i r  da 
p la ta forma pri 1 1ci pa l  e aba ixo des ta .  

Pranct1a - 1 .  peça de  made i ra  corn l a rgu ra ma ior que 0,2011 1 (v í 1 1 te cent ímetros) e espessura en t re  0 ,04m (quatro 
ce 1 1 l i 1 1 1 e t ros) e 0 ,07m (sele ce1 1 l írnet ros) . 

2 .  p la ta forma móvel do  e levador de mater ia is ,  01 1de são tra 11sportadas as cargas.  

Pranchão - peça de  made i ra corn l a rgura e espessura superiores às de  uma prancha. 

Prisma de l lumi 1 1ação e Venti lação - espaço l ivre d entro de uma edif icação em toda a sua altura e que se destina a 
garant i r  a i luminação e a vent i lação dos compart imentos. 

Protetor Remov íve l  - d isposit ivo dest inado à proteção das par les móveis e de transmissão de força mecânica de 
máçiuinaSJe equ ipamentos. 
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Protensão de Cabos - operação de apl ica r  tensão nos cabos ou  l ios de aço usados no concreto protendido. 

Prumagem - colocação de peças no sent ido ve r t ical ( l in l la de pru1 1 10) .  

Rampa - l igação e 1 1 t re 02 (dois) a 1 1 1 bie 1 1 tes de trabalho com d i lere1 1ça de 1 1 ivel ,  para movimentação de t raball ladores e 
mater ia is ,  constru ida sol idamente com piso completo ,  rodapé e guarda-corpo. 

RTP - Regulamentos Téc1 1 icos de P roced i 1 1 1entos - especif ical!l as condições l l l i 1 1 imas exig íveis para a implementação 
das disposições da NR.  

Rampa de  Acesso - p lano inc l inado que in te r  l i ga  do is  a 1 1 1b ienles de l r  abalho. 

Rede de  Proteção - rede de 1 1 1a te r  ia l  r esistente e e lást ico co1 1 1 a f ina l idade de amor tecer o cl loque da queda do 
trabalhador. 

Roldana - d isco col!l borda canelada que gira ern torno de urn eixo centra l .  

Rosca de  Prolensão - d isposil ívo de ancoragem dos cabos de protensão. 

Sapat i lha - peça metá l i ca u l í l izada para a proteção do ol 1 1al de cabos de  aço. 

Sinaleiro - pessoa responsável re la s ina l ização, e r n i l índo o rdens por 1 1 1e io  de  sinais visuais e/ou sonor os . 

Sobrecarga - ex�esso de  carga (peso) conside r ,1da 0�1 _1 1ão no cálculo est r utur a l .  

Soldageni - orerações de  u 1 1 i r  ou r e 1 1 1e 1 1dar peças 1 1 1é tá l icas co1 1 1  solda. 

Talude - inc l inação ou decl ive nas par edes de  u11 1a escavação . 

Tambor do  Guincho - d isposit ivo u t i l i zado para e 1 1 r o l a r  e desernolar o cabo de aço de sustentação do elevador. ' 
Tapu 1 1 1 e  - d iv isó r ia de  iso la rnenlo .  

Tinta - produto de m is tu ra de p igrner 1 to i 1 1 o ryãnico co1 1 1  t l l i r 1 e r ,  te r ebint ina e out ros di luentes. I n f lamável e yera l r 1 1e 1 1 te 
tóxica. 

T i rante - cabo de aço t rac ionado .  

Tor re de  E levador - s is te 1 1 1a  n re tá l ico r cspor 1s;ível re la sustentaçiio do elevador .  

Transbordo - t ra 1 1 s le 1 ê r 1c ia de  t r a l.Ja l l 1 ador es de e 1 1 1 ba rcação ra r a  platalo1 1 1 1 a de trabal l ro através de equipa1 1 1e r 1 to de 
gui 1 1dar .  

Transpo r t e  Se rn i 1 1 1 eca r 1 i zado - é atiue le que ut i l iza ,  e 1 1 1  co11ju 1 1 to ,  meios mecân icos e es forços l is icos do t r abalhador .  
Trava de  Segurança - s is tema de segura 1 1ça de t r avallle r 1 to de máquinas e elevadores. 

Trava-Queda - d isposi t ivo au tomát ico d_e t ravarner 1 to  desl i 1 1ado à l igação do ci1 1 to de segurança ao cabo de segura1 1ça. 

Válvula de  Rete1 1ção - a que possui e r 1t seu inter ior urn disposi t ivo de vedação que sirva para determinar único sentido 
de direção do f luxo .  

Veículo Precár io - ve ícu lo au tomotor que apresente as co1 1d ições 1 1 1 í 1 1 irnas de segurança previstas pe lo Código Nacional 
de Trânsilo-CONTRAN . 

Vergall1ões de  Aço - barras de  aço de  d i fe rentes d iâmetros e resistências, ut i l izadas como parle integrante do concreto 
armado. 

Verniz - revest imento t ranslúcido, que se aplica sobre uma superf íc ie; solução resinosa em á lcool ou em óleos voláteis. 

Vest imenta - roupa adequada para a a tividade desenvolvida pelo trabalhador. 

Vias de  Circulação - locais dest inados à movimentação de ve ícu los, equipamentos e/ou pedestres 

dt Sustentação - vigas metál icas onde são presos os cabos de sustentação dos andaimes móveis 

n
� 

Em pregadores: //) 
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1 

�l<'li� b fJ_) 



AN EXO l 

F ICHA DE ACIDENTE DO TRA BALHO 
Sem a raslame1 1 lo ( ) Corn a ras tarne1 1 lo ( ) F ala i  ( ) Doença do trabalho ( ) Data _/_/_ 
NR 1 8  - CONDIÇÕ ES E M EIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

Empresa : _______________________________ _ 
CG C :  Endereç o(Sede/Matr iz) ___________ _ 
____________________ C EP: ____________ _ 
Cidade : _______________ UF : _______________ _ En dereço d o  e s tabe lec imento ( d o  ac iden te ) :  __________________ _ 
-:-=---:---:--------------------CEP: _________ _ CGC d o  estabelec irne n to :  __________ C i dade : UF :  __ _ 
SESMT n o  e s ta be lec imento:  Sim ( 
CIPA n o  e s tabelec imento :  Sim ( ) 

Nº . de Co11 1po1 1e1 1 les:  ____ _ Não ( ) 
Não ( ) 

Anál ise  d e s te ac idente :  Técnica d e  l 1 1c icJê11cia ( Arvore de F alhas ( Categoria ou 
Classe d e  Risco ( ) Outro, especif ique:  ___________________ _ 
Aci d e n tado  recebeu tre i namento c o n forme item 1 8 .28,  d a  NR 1 8 : - · 

1 . 11:uln, l'r,,oals: 

1 . 1  lilauc: 
f\lL'110'.'. de I R  
l >c 1 R a 2 0 
1 Jc 2 1 a 2 � 
I Jc 2 (, a l l J  
1 )e 1 1  n � I J  
1 Jc  � 1 a 5 1 J  
� la i,  uc 5 1 J  

1 .2 s�xo: 
l\la:i-t·1 1 l i 110 
1 cmi11i1 10 

U Nal11r a l  
t ' ida,Jc· 
l l l  

- - --- - - -

I A  l '.st ado Civ i l :  
Solteiro 
l'a�:,c..11,/ ,\1 1 1 :i:i:iad11 
1 ) i \' 1 1 rt·iad1 11Sq1:1 1 ad 1 1  

V i 1 1 \'u 

1 . 5  N1 1 1 1 1c ro ue l i l l ,us 
Nt, 1 l iu 1 1 1  
1 a 2 
l a 5 
(, a I l i 
�'"" d� I I J  

I J, 1 nr111aciio csu1l:1r 
t\Jta l fal>cto 
1 ° . ( i 1 ;,u  i 1 1t-.. , 1 1 1plcto 
1 ° . ( i r au <.:011 1pld1 1  
2° . ( i r :1 1 1  i 1 1t·o11 1pld11  
2° . ( ir; , 1 1 l.··ompk1.o 
Superior 

1 . 7  .1,i sof reu outro ;1ciJL1 1lc do t r a l i:dl 10: 
Niiu 
Si 1 11 - apL11as 1 
Si111 - npLirns 2 
Si111 • mais de 2 

I .R l'nr111a de rccchi111culo do salário: 
l lori!<ln 
�lcnsnlisln 
l'rod11c;lo/larcfa 

( ) 

)" 

( ) 

0111ro. cspccili<f11c: _ _ _ _ _ __ _____ ______ _ __ _ 

Sírn ( Não ( > 

1 9 F<.·,. c-x;11 11c 111é<lico p1é- :Hl111i!!.sio1 1 :1 I ·  
�i , 1 1  
Niio 

1 ,  1 �I l ' 1 1•:q1i c\at 1 1l·� l l ll:d1u1� pn 1 1 1d 1n•� ;1 l 1 1 =i l 1 1  .. 1d11� 
S 1 1 1 1  
N :i 1 1  

2 .  D11tlo"II p1  or i .,,1011:i i , :  

2 1 l 1 1 1H,.·:l t 1 .  
/\d11 1 i 1 1 i�l l  ")·;lo 
1\1 1 1 1adnr 

St..'l \'<.1 1 lC 

1 h1 1 1 i l ,l· i 1 0/l:.1 1c.11 1 :Hh•r 
l':1 1pi11tc i 1 0 
l-:lct1 k·i�1:1  
1 ·rn.::1 1 1 L·g:11l11!f\k..,1 1 c  
t\kci1 1 ict1/f\1onl:tdnr 
( �•l·r.nlor de cq11ip:111 1L11lo 
l'cdr c i r t 1/l•:�uc..1t.l11r 
l'i 1 1lor 

( )111 1 0, c�pct.:i l iq11c · _ 

2. 2 l 1 1rn;:i 1 1  : i 1 1k1 io1 
1\ 1 1 1{"�1 l l ;1 

Sen t, l lc  
· 1 1 :i l ,;1 l l 1ador nua!  
t✓l"1 1 l 1 1 1 1 1 1:i 
( )1 1l 1 :i, c�11cci l iq1 1c ·  

2 . . \  1 n 1 1pe 1 1 1 a  l 1 1 1 1ç:\o at 11 :d (;11 1 1 1 ): 
� lt..·110,;. de l 
1 Je I a 1 
I Jc J a 5 

f Jc 5 a I li 
� l: 1 is uc l l l  

2 . •I · 1 c 1 1 1po 1 1 a  c1 1 1p1 csa nl:HJI (nno): 
�Imos de 1 
1 Jc I n 1 
l k  l n  5 
l >c 5 a I U 
l\.lais de I U  

( ) 

( ) 

2.5 ·1 c111pn uc serviço na in<lú!<trin <la u•1!<1ruç.�o (ano): 
l\.lcuns de 1 
De I a  J 
l >c 1 a 5 
l >c 5 n 1 U 
l\.lnis de I U  

Em pregadores : 

r,l}l'° 
'-

}f-f)�---

( ) 

( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 



2.6 f\Jaior k1 1 1po <lc lrnhal1 1 1 1  c1 1 1  uma 111c�111a empresa (;mo): 
f\taws de u1 1 1a 
l lc 2 a 1 
l >e 5 n I li 
r..tai, de I li 

2. 7 E11 1  q11a1 1ta� c111p1c�a!- j;i l r a l ia l l 1011 ( Í 1 1cl 1 1 i 1 1do c!-1.a) : 
1 11 1 10 

l lc 2 n ) 
l >c ) a 5 
l >c 5 n l 0 
r..lais de 1 0  

2 . 8  Fonnação prolissi,. , a l :  
Superior 
· 1 éu1 icu 
l'rol issi .. 1a l i1,11 1 lc  SI .N/\1l�l-:SI ou si 1 1 1 i lar  

Oulr il�, c!-pcc...:i liq1 1c: ___ ___ __ _ ___ __ _ _ 

J. l>:nlos do ndJrutr: 

J .  I · 1 ipo de n,idmle: 
· 1  ipicn 
Tonjclo 
l )t1c.,1<;a pr11l i�si1, 1 1 : 1 I  

1.2 l lorn do ncidmlc : 
h 

.l .l N1 1 1 1 1t· ro  Lh.: l iur�" lr.;1 l 1;1 l l 1 ; 1d. 1, :i lê o a..,:iJ"-11k 
l o  

.l 4 l 'a r tr  dn c:01 pn :1 1 1 1q�1d:i : 
(.':ihc\·:1 (cxo...1n nl 1 10<: ) 
< >l l oo, 
· 1 r n e1"- · 1 1 
" lc111h1 os s11p..:1 Í1or e, 
h lc111hros i 1 1 le r inr t'"­
Si,1n 1 1:,o.: e ,\p;1 1.,..:l l 11 1-. 
f\h1 l l iplas paih;.s 

J . 5  Nn tur e1.1 do nci<lci 1 tc · 
l 1 1 1p;idn a1'11l r:1  
l 1 11p;ido �olr ido 
(J11cd:i C HI I I  ddC'r1.,1\·:1 d� n i vc l  
()11cd:1 cm 1 1 1cq1 10 1 1 1  \ d 
/\pr j._ ion :1 1 1 1c,1 to ·1 1 1 1  pr C1 l!--ilgc1 1 1  
Atri to ou :1h1 n,;;i\n 
Uc:1v;io do crnpo e !-ct 1,;;  1 1 10 \" i 1nc,1los 
l ·,sl i u \·o  cxc..xsqvo 1111 i 1 1 :ukq11 ;1Uo 
F�1o!siç:lo : 1  C11c1 1�:1 c\Ct r ic.1 
C01 1 t :1 t n  t.·1. 1 1 1 1  k1 1 1pcr :1 \ 1 1 1 :1 c"'.tr e1 1 1;1 
1:.XlHl!'-iç;lo :1 t c11 1per .it u r n  c lc\'.1d;1 
l 1 1 :1 i a \·ilo 1 1 1 1  i 1 1 11.L�1. ;\ 1 1  de !-1 1 l io;;t:i 1 1c:i :i 110Cl \':I 
Co11t:1tn c<1111 suh!-t.i11c1:i noci \'il 
t\fnga111mlo 
Solcr ra 1 11t.11lo 
· 1  rn11!-po1tc 
Exposiç:\o a rui <lo nu prcss:\n 
/\taque de ser v i \'o 
Co1pn c!-.1tanl10 
Outro, c�pcciliquc: __ _ 

( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 
( ) 

.l .(u\gc,olc d:o lcsilo: 
A11dui111c ( ) 
1 1cça 1'01tãti l ( ) 
l'i�o 011 parede ( ) 
F\'l f õl l l lC11li1 '-CIII fol \'il l l lt1l 1 i 1. ( ) 
f\.l:íq11i 1 1:1 ou cquip:1mt.11lo c1 1 1  1 1 1ovi11 1t.11to ( ) 
1 1 1 ,.·go ( ) 
l )c!-c.11 ga t111 '-llh!-lilm.:i:1 q1 1 i 1 1 1 ic.1 ( 
1'011;,'-, porll>cs, ja11cl:i!-. ele. . ( ) 
E11t11lho, �t1c.1tn  011 rcsid110 ( ) 
Ccr:i 1 1 1 ic.1, anilc_jos 011 for 1 1 1ica ( ) 
Pmt íc..1i las nu ncroúi!-pcr�óidcs ( 
F111h:1lagt.11� 011 rccipic11lcs ( ) 
· 1  c11 1pcrat11ra ( 
l 11 c!-�ilo ( ) 
l l 1 1hl11 ( ) 
l'c1,::1 1 1 11:t:' il ic.1 11 1 1  vcrgall1:lo ( ) 
r-.1:odc i on  ( pc\·a solta) ( ) 
01 11 1 11 .  c,vc,ili<111c: _ __ _ _ _ _____ 

.1 .7 .  Naltorc7,1 tia lc:-silo: 
lrt it,1,·ão 11us ullto� ( 
l .1ctrn\·ilo ( ) 
1 11 11 11.Jur n ( ) 
(.'111k ( ) 
l .'-l'tlf ia\·:lo ( ) 
l't " 1 t 1 1,:lo ( ) 
l k1 1 1 : i lo11 1:i ( ) 
1 ) 1,;;ft., 1 \:'t l l  ( ) 

• 1 J l l ( l l�T ( ) 
l .l l ,i1\';\11 ( ) 
l · r n t 1 1 1  :i ( ) 
1\111put :1,·:l11 ( 
(}th: i 1 1 1a<l11r � ( ) 
I A·�1-1cs 1 1 1 1 1 lt ipl:t!- ( ) 
( · 1 i 1 1q11c c ld, ic.."o ( ) 
r-..twlc ( ) 

l . H Nu <,;.,�11 d\'.' :l\.'.Íd1.., 1k lat,d, 1 1 11 .. itcinnc n t-;i11 .,a1 úa 1 1 101tc 

·-------· · 

·- ·  -- -- -------

---- ··-·---
- ·- ·  - -- - - - -----
-- · -· --------- --·-----

J .9 1 ' 1 oc..,:d1 1 1K1 1 to� iHh,tado� par ii c\' il : 1r 1 1ovn uuirrt.'..,u.:ia Jc nc.:i<lt.i 1 tc 
do l l :ohall oo: 

·-- - -- -· --- - - -- - - - ---·-- ·- - ----­
-·- - ·----·- ------ ------------

-·------ --·-------------

- - -· · · --- - ----· - - -- - - ·  
. . . ------- - -
- ----- -- - · -------· 

------· - ·-------- --

Encaminhar  para a F U N DA CENTHO/CTN a lé  1 0  (dez) d ias após o acidente, conforme 
sub i tcm 1 8.32. l ,  da N R  1 8. 
Rua Capote Yalcnle, 7 1  O - Pinheiros - São Paulo - S I '  - CEP:  05409-002 

Preench ido por:  

Nome: ________________________ Dala: _________ _ 

Função : _______________________ Vislo: ________ _ 

---..._ --_ _____...,-

\ )  lc---\P . � 
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A N EXO l i  

llES U l\ 1 O  ESTATÍ STICO A N UA L  ANO:  

N H  1 8  - CO N U l(Õ ES E /\ I E I O  A /\ I U I ENTE U E  THA UA LI I O  N A  I N U ÚSTlllA UA CONSTRUÇÃO 

Em p1·esn :  
CGC: Emlcrc�·o (Scúc/l\ la l riz) : 

CEP:  
Ciu:uJc :  U F: 

ITEl\ l  ASS U NTO U N I 0A U E  UA FED ERAÇÃO 

U I  Tol;il ele hrn1 1e11s /horas ele l r aha l l 10 1 10 a110 

02 N1 11 1 1c ro  ele 1 1 1cses co111p11laelos = N 1 

0.1 N 11 1 1 1c1 0 médio J<: lJ a l >u l haelo1 cs 1 10 u1 10 = N2  
tN2 = sorna lutai ele lr nl>a l huelu1cs a cada 1 1 1ês • N 12 

(),1 N1 1 1 1 1c 1n  de acidc1 1 tados sc1 1 1  1 1 las ta1 1 1c 1 1 lo � N .1 ---- ----
1 ) 5  N 1 1 1 1 1é 1  o Jc aciJc1 1 taJus C()I I I  1 1 l 1 1 , 1a 1 1 1c 1 1 l0 ( 1 1 l  é 1 5  ,fias J 

= N/4 
Oú Nu1 1 1e 1  o Jc acidt: 1 1u1dus cu 1 1 1  a l asla1m:1 1 I" ( ac1 1 1 1a Je 

1 5  el ius 2= N 5  
07 · 1  o l :i l de d ias pe1 J 1Jos ( dev rdu N• I ) = 1 ) 1  

l JX · 1  o la l  de J 1 : 1 ., pe1 J 1dos ( J<: v 1do N5 ) = 1 J2 

09 · 1  ola l  ,Jc d1 : 1s Jcl 1 1 taJos = 1 J2 

1 0  1 01;1 I de 1 1c 1deni<:s l u lu i s = 1 - 1 

1 1  · 1  ol. i l  de ho1 as/:1 1 1 lns de t 1e i 1 1: 1 1 1u:1 1 tu ( cu1 1hm11c i lc1 1 1  
1 8 2 8 , da N I {  1 82 = T I  

1 2  Nu 1 1 1 c 10  d e  t 1 aha l l iaJu1 es l 1 e i 1 1adns ( dev id" a T I  ) =T2 

Encam inhar  pa ra n F U N IJACF.NTHO/CT N até o ú l t imo d ia  ú t i l  tio 111ês tlc ícrc rc i rn  tio ano 
suhscqucn lc ,  con íornic s11 h i lc11 1 l 8. J 2 . 2 ,  e la N H  I R. 
Rua C,qXJlc Va lC 1 1 lc ,  7 1 0 - l ' i 1 1 1 i c i rus  - S:lu 1 ' :1 1 1 l u  - S I ' - CEI' :  05409-0ll2 

1 ' 1·cc 1 1 ch i t.l o  por :  

Nome Data 

Fu 1 1ção Vis to 
. , .  

'-'L.--:--- f
º
\lf"f) Em pregadore

/)

s. . 

� - �� 

) /\ �C:-------- // --
� ·, ' - -- - -· / . 

:�Co 

=:-J 1 ' . ___ :;;/ / 

�� -�i;f;)� 
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I .  

ANEXO - GRÃFICOS ANALÍTICOS 

1 .  DADOS PESSOAIS 

A. FUNÇÃO DOS ACIDENTADOS 

a) A!fflNIS'IRAÇÃO 5 b) ARMADOR 

Média: 1,14 1 Média: 2,03 

4 

, 1 
3,30 

3 -t /.,, 3,10 

2,00 
2 -4  'I,. 1,70 2 

� 
1,10 / 1,50 1 1 �  

1,00 
1-1 � '-

� 0 ,90 

oJ 
0 ,40 

1 
1 0 ,50 

1 o 
84 ' 1 1 1 

85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

e) BOHBKIRO 50 
d) CARPINTEIRO 

5 

1 1 1 Média: 1,80 Média: 20149 

4J 40 

3,20 

3� 
30 

2,60 
2,80 1 23,00 

24,70 

2 J  l\ 20

7 
• ----------- 20, 80 � 20,80 

1,50 18 ,00 18 ,10 18,00 
1,00 

/ 1-t ' 1,20 10 

o 0 ,30 o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

e) ELETRICISTA f) ENCARREGADO OU MESTRE 

] 1 
5 

1 
Média: 2,29 Média: 2,41 

4,10 f\ 
4 

3,50 

\ 3,30 

3 � / \ 1 " 
2,60 3 

\ 2 ,40 
2,70 

� ~  / 2,60 

2 -l  1,90✓ ---
2,10 2,10 2 

·i 
V 

1 , 60 

1-I 

I 1,20 

0 ,50 

o o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 



g) HBCÃNICO OU HON'IAOOR 

] 1 
Média: 1� 

3 
3,90 

2 

1 ,10 

1-
1 1 

0,60 
0,80 

0,50 

' ' 
84 85 86 87 88 89 90 

'"] 
i) PEDREIRO OU EsnJCADOR 

Média: 14i2!! 

1 40-l, 

3o
-J 

1 
23,00 

20--l / \ 17,30 

12,90 

10--l 13,50 10,90 12,10 

o 
84 85 86 87 88 89 90 

100 
1) SERVENTE 

Média : 47,17 MJ 
60 

49 , 70 52,90 
45,00 

40� 49 ,00 

42,70 44,20 

20-1 • 
84 85 86 87 88 89 90 

10 

1 
8 

6 

4 

2 

o 1 
84 

5 

·l 3 , 50 

3 

2 

1� 

84 

10 1 
8 

1 

1 2 ,00 
2 

1 o 
84 

h) OPERADOR DE EQUIPAMEK1'0 

Média: 1,83 

0� o,6o 1,00 
1 
85 86 87 88 89 90 

j )  PINTOR 

Média: 1,00 

0,80 0,80 0,80 \ /0, 10 

85 

, 0,10 

86 87 88 

m) OUTROS 

89 

Média: 

5 ,40 

90 

3,54 

r � 
3,00 

1,60 

85 86 87 88 89 90 

II . 



III . 

B .  IDADE 

a) 18 A 20 ANOS b) 20 A 25 ANOS 

:� Média : 7,30 

1 
50 

1 
Média: 27106 

40 

32,00 

28,00 

� 
23,50 

24,80 24,50 

1 
2

1 
10,90 

10-
1 

7 , 20 

_ 5 , 50 6 , 10 

' 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

e) 25 A 30 ANOS d) 30 A 35 ANOS 
5 50 

1 Média: 20� Média: 15193 401 · 40 
30 

-23,00 
21,10 

21, 60�,90 

1 "I 
17 , 80 16, 30 15, 50 15 ,70 

17 ,00 17,40 
16 , 20 

10 
14,50 

' 1 1 o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

50 
e) 35 A 40 ANOS 

50 
f) 40 A 45 ANOS 

Média: 10 .59 
1 

Média: 7,96 40 40 

30 30 

20 20 13,40 12, 50 

9 ,00 
u,oo u,oo 

7 ,90 9 , 7.0 9,00 
10 -i -- 10 ,90 

10 

8 , 50 
8 , 80 8 , 10 

4 , 90 5 , 60 

o o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 



50 

40 ' 

30 

20 

10 -i 

o 

] 
30 -1 

20 � 

10-l 

o 

) MAIS DE 45 ANOS 

50 1 
40 

30 

20-

12, 50 ll,60 1
:1 8 ,50 

1 1 
84 85 

C. TEMPO DE PROFISSÃO 

a) AIT 03 MESES 

Média: 7,86 

ll,50 

9 ,00 8 , 70 ----
�

70 

20 ,00 

11.,. 

84 

85 

6 ,  70 6 ,00 

1 ' 
86 87 88 89 

e) DE 06 A 12 MESES 

Média: 11129 

ll,20 

1 
90 

��

·40 

7 , 80 9 •9º 9 ,00 

85 86 87 88 89 90 

1 
86 

1 
1 

1 
1 

ll,60 

1 
87 

Média: 10,93 

12,40 
10, 80 

___. 
9 ,80 

1 
88 89 90 

50 b) DE 03 A 06 MESES 

1 Média: 7,43 

"° 

30 

20 

10 J 

12,00 12,00 ' 10,� 7,20 

J 
---

5 , 70 5 , 20 5 ,20 

' 1 1 1 --, 
84 85 86 87 88 89 90 

d) DE 01 A 05 ANOS 

] Média: 32,07 

34,30 34, 60 

32,10 

30 -j .,.- ' r-- 33,10 

30 ,00 
.-

1 26 ,50 

20 

10 

o 
84 85 86 87  88 89 90 

IV. 



V .  

e )  DE 05 A 10 ANOS 
f) MAIS DE 10 ANOS 

50

1 
Média: 2022_ 1 

50 

1 Média: 19196 

40 

26 , 20 
1 301 25.80 26 ,00 

23, 20 22,20 

23,  � 

� 

1 

20-

17,40 17,10 
16 ,00 

lOJ 
--,, -.n 15,80 

13,00 

o ' 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

D. TEMPO DE FIRMA 

a) DE 01 A 30 DIAS , b) DE 01 A 03 MESES 
50 50 

1 Média: 11:12 Média: 21143 

/+O /+O 

30 30 j 27 ,l+O 

20 16, 70 
20 

1 16 ,90 
9 ,50 

10 � .___ 10 

9 ,00 

o o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

] 
e )  DE 03 A 12 MESES d) DE 01 A 03 ANOS 

1 
50 

43,20 45 , 80 

1 
Média: 17 ,26 

39,90 

35 ,40 36,20 

30 � 1 
23,50 

20 -l 1 20
i / � 

18 ,30 18,40 

17,80 

] 1 
10 _j 

14 ,00 
12,90 

Média: 39,40 

,/ o f 84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 



50 e) MAIS DE 03 ANOS 

Média : 10116 

1 40 

3 

20 , 50 

20 

\;
80 

10 

7,40 
3 , 20 

Q...l..---------------

84 85 86 87 88 �, 90 

E. FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

a) SEM FORMAÇÃO b)  SOMENTE PRÃTICA 
100-------------'---------, 100-------------

1 Média: 46191 1 1 
Média: 51110 

58 , 50 8�1· j 6 � , _ cm 53,10 .._ 54, 20 

49 , 70 

/ ---.,.- 45 00-
44 , 50 

, 44, 20 

1 
1 46 ,50 

40-l _- 40-f 44,40 ':j ,,,oo 

1 ': 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

S 
e) SENAI OU SIMILAR 

S 
d) 11:CNICA /SUPERIOR 

Média: 1,s9 
l 

Média: 0733 

4-, 4 

3 -1 2 , 60 3 
2 , 50 

2 � 1 ,60 / \ 1 2 __.. 
1,50 

1

1 

V,10 l,;O 

1 

1

1 

__:!.J60 0 , 60 

0 , 60 o ,� 0 40 

0...1..-------------------' O �
 , 

84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 

VI . 



f 

2 .  DADOS GERAIS 

A. HORÁRIO 

5 
a) DAS 05:00 ÃS 07 : 00  HORAS 

Média: 0281 

:� 
2-f 

1,:-0 1,20 

1-1 / �u,isu � -
0,80 1,00 

0,50 

oJo,oof 1 

30-l 

20-1 

10-1 

o 

50 

30j 

20� 

10-1 

o 

. 84 85 86 87 88 89 99 

e) DAS 09 : 00 ÃS 12 :00 HORAS 

Média: 27� 

31, 10 

27 ,50 -- -,-- � 

26 ,00 24,00 

84 85 86 87 88 89 

e) DAS 14 :00 ÃS 16 :00 HORAS 

Média: 19� 

20,50 

18 ,00 ✓�- -� 
- 20,10 20,10 

16,40 

84 85 86 87 88 

nn 

89 

90 

21,50 

90 

50 

1 
40 

30 

1 
20

1 

1 10-f 

1 o 

50 

1 1 40 

1 30 

1 20--l 

1 

] 
50 

1 
40 

30 

"1 10 

o 

b) DAS 07 : 00 ÃS 09:00 HORAS 

Média: 16261 

21,50 

� 

19 ,40 

15 , 30 15 ,80 
14,30 

13 ,40 

84 85 86 87 88 89 90 

d )  DAS 12: 00 ÃS 14: 00 HORAS 

Média : 15149 

=,- 17,10 

18
� 

13,40 u,� 
10,80 

84 85 86 87 88 89 90 

f) DAS 16 : 00 ÃS 18: 00 HORAS 

Média: 14239 

17,60 

�
00 

15 , 70 
13 ,50 13 ,50 U,80 11,60 

84 85 86 87 88 89 90 

íl 
VII .  



g )  DAS 18 :00 ÃS 20 HORAS 

':l 
Hédia: 4.1! 

;\ 4 

4� 3,70 

3,10 3,60 

2-1 
2,50 

o ' 1 
84 85 86 87 88 89 90 

B .  DIA DA SEMANA 

a) DOilNGO 
5 

Média: o,s4 

J 
2� 

1,10 
1,00 

�60 H ?--.... 
0,60 

1°z00.i 
0,30 

0 ,20 

o 
84 85 86 87 88 89 90 

50 
e )  TERÇA-FKIRA 

Média: 18,06 

�j 30 

20 ,70 

20--1 -- .L'1 ,J.V � , 

15 ,20 1 
1 

o 
84 85 86 87 88 89 90 

1 

1 

1 

1 

1 

1 

h) APÕS AS 20 :00 HORAS 
5 

1 
Hédia: 1,29 

4 

3� 2,70 

2 

1,30 1,10 -
1� / 1,40 ------

1,10 
0,90 

0,50 
o 

84 85 86 87 88 89 90 

b) SEGUNDA-FEIRA 
50 

1 Média: 21176 

40 

30 
I 24,40 23, 20 

21,00 r - 22,50 21,60 

2

1 

• 
19 ,70 19,90 

o 
84 85 llli 87  88 89 90 

d) QUARTA-FE'IRA 
50 

1 
40 

30 

J 20,00 20,80 

20 -----------

1 

84 85 86 

Média: 19120 

21,60 

--,-· ✓ 21,20 

17,00 

87 88 89 90 

VIII . 



50 
e) QUINTA-FEIRA 

22, 50 

17,20 
15 , 70 16 , 10 

Média: 17,80 

18 ,00 

17 ,90 

01--1..--,----
, 

---, ------...---,---..--

] 
30 -t 

20 � 

10 -l 

o 

84 85 86 87 88 89 90 

14,00 

50 
�) SÃBADO 

40 

30 

20 

lJ 8 , 50 8 ,50 7 , 30 ---

o 
85 86 

C. TIPO DE ACIDENTE 

a) IMPACTO DE PESSOA CXlNTRA 

Média: 21,00 1 
28,50 

23,50 
27 , 60 

21,00 

1 

85 86 87 88 89 90 

6 , 30 

87 

50 

"° 

30 

20-

1 
15, 50 

10 

o 

84 

Média: 5,77 

. --

85 

f) SEXTA-FEIRA 

Média: 15,16 

17,30 17,30 

15 , 50 15, 70 

u,10 

86 87 88 89 90 

2 , 70 

88 

2 , 20 

89 

50 

� �  

�i 
20 

10 

90 

b) IMPACTO SOFRIDO POR PESSOA 

Média: 31,13 

32,50 31,50 32,50 

� � 32,00 31, 70 

27,10 

84 85 86 87 88 89 90 

IX. 



50 
e )  QUEDA C/ DIFERENÇA DE NÍVEL 

Média: 8� 

40 

30 

20 

12,00 10,30 

10-1 � � 8.20 

6 , 70 8 ,oo 

84 85 86 87 88 89 90 

e )  DESEQUIL!BRIO SEM QUEDA 

:� Média: 2� 

1 

J'·� 3 ,00 ? lln 2 1 

2 , 60 

2-i / 1 

0,50 

84 85 86 87 88 89 90 

10 
g) A'.IRI1U OU t.BRASÃO 

Média: 3,79 

j 
4 ,90 

4 ,10 4,00 
4-i 

4,00 3 , 90 

3,00 
2-i 2,60 

o 
84 85 86 87 88 89 90 

50 d) QUEDA EH HESHO N1vEL 

1 Média: 6,70 

40 

30 

20 

"b .. ,, 
6 ,00 • 

5 ,50 
o 

9,00 
_,a.,._ 7,00 

5 , 30 5,90 

84 85 86 87 88 89 90 

50 
1 

f) APRISIONAMENTO OU PRENSAGFl-1 

Média: 7,94 

40 

30 

20 
15 ,00 

10-i \ 7 •8º 7 50 7 10 

� 

L 5,50 6 ,20 6,50 

84 85 86 87 88 89 90 

10 
h )  REAÇÃO DO CORPO A SEUS �VIMEIITOS 

1 
Média: 2,96 

8 

6 
5 ,40 

4 �
00 

3,30 

2 
2 ,00 2 , 20 2 ,70 

1,90 

o 
84 85 86 87 88 89 90 

X. 



XI . 

e) ESFORÇO EXCESSIVO OU INADEQUADO 5 j ) EXPOSICÃO A ENERCIA ELmlCA 10

1 8,50 Hédü1:________l+_,_l6 1 
1 

Média: 0,40 

8 4 

6 3 

4,60 

4 �\ 2 

3 ,40 
\_-:.'

4

0 
1 �  0,80 2-1 2,30 

�
60 

o o 0,20 0 , 20 0 , 20 
1 

84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 
d) CON'IAIO OU EXPOSIÇÃO C/ TEMPERAnJRA ELEVADA 

■)  DIALACÃO, INGESTÃO OU CX>N'.tAl'O 
5 - C/ SUBS'IANCIA NOCIVA 

] Média: 0,41 

1 1 
Média: 0,93 

4 

3 

·i
2 , 30 

2-l 
1 

/\  /\_

70 

1-l 0 , 80 0,90 
l· 

1 
I

0 lo ,oo/ 0,20 0,30 0,30 1 0 , 50 
o 0 , 20 

84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 87 88 89 90 
10 

n )  CORPO ESTRANHO NO OLHO 10 

1 

o) OUTROS 

Média: 4,56 Média: 4,60 

:j 
' ·f \

!! 8 , 50 

8 

5 ,40 

4 , 30 

·i J
�----- 4 ,80 

4-l I " 5 ,30 

3 , 30 
4,00 -'-. \ 2,40 

3 ,00 

] 
j 2,20 

1
2 

1,50 

1 

1,80 

o 
84 85 86 87 88 89 90 84 85 86 8 7  88 89 90 
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